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Cid Roberto 


O Prof. Cid Roberto é profissional da atividade bancária desde 1968. Ministra aulas de Conhecimentos 
Bancários para concursos de instituições financeiras públicas em vários cursinhos do Brasil. Atua como 
Educador Corporativo na Universidade Corporativa do Banco do Brasil desde 1987. Possui as certifica- 





ções profissionais da ANBIMA — Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capi- 
tal CPA10 e CPA-20. Aposentado desde 2005, por tempo de serviço, após 30 anos no Banco do Brasil 
e três anos em banco particular. É bacharel em Ciências Contábeis pela Faculdade Morais Júnior, do 
Sindicato dos Contabilistas do Rio de Janeiro, e em Administração pela Universidade de Brasília — UnB. 
Fez o curso de especialização “Financial Markets” na Yale University (Connecticut) — 2014, “Bank Mana- 
gement for Superior Results” na University of Texas (Austin) e DePaul University (Chicago) e “Engenharia 
Financeira, Produtos e Serviços” no Citibank (Fort Lauderdale e New York). Cursou o MBA -— Executivo em 
Finanças do Ibmec — Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais (Brasília-DF). 


50. MERCADO DE CAPITAIS 


No Mercado de Capitais, são negociados valores mobiliários, predominando ações, debên- 
tures e quotas de fundos de investimento. 
Entretanto, existem vários outros tipos de valores mobiliários. 
O art. 2º da Lein. 6.385, de 07.12.76, com alterações feitas pela Lein. 10.303, de 31.10.01, 
define como valores mobiliários: 
* as ações, debêntures e bônus de subscrição; 
* Os cupons, direitos, recibos de subscrição e certificados de desdobramento relativos 
aos valores mobiliários; 
* os certificados de depósito de valores mobiliários; 
* as cédulas de debêntures; 
* as cotas de fundos de investimento em valores mobiliários ou de clubes de investimento 
em quaisquer ativos; 
* as notas comerciais; 
* os contratos futuros, de opções e outros derivativos, cujos ativos subjacentes sejam 
valores mobiliários; 
* outros contratos derivativos, independentemente dos ativos subjacentes. 


Nenhuma emissão pública de valores mobiliários poderá ser distribuída, no mercado, sem 
prévio registro na CVM, entendendo-se por atos de distribuição a venda, promessa de venda, 
oferta à venda ou subscrição, aceitação de pedido de venda ou subscrição de valores mobiliários. 

Estão expressamente excluídos do mercado de valores mobiliários os títulos da dívida 
pública federal, estadual ou municipal. 
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51. CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 


Como já visto anteriormente, é o órgão deliberativo máximo do Sistema Financeiro Nacional. 
Compete ao CMN estabelecer as diretrizes gerais das políticas monetária, cambial e cre- 
ditícia; regular as condições de constituição, funcionamento e fiscalização das instituições 
financeiras; e disciplinar os instrumentos de política monetária e cambial. 
Com relação ao Mercado de Capitais, conforme o art. 3º da Lein. 6.385, de 07.12.76, com- 
pete ao Conselho Monetário Nacional: 
* definir a política a ser observada na organização e no funcionamento do mercado de 
valores mobiliários; 
* regular a utilização do crédito nesse mercado; 
* fixar a orientação geral a ser observada pela Comissão de Valores Mobiliários no exer- 
cício de suas atribuições; 
* definir as atividades da Comissão de Valores Mobiliários que devem ser exercidas em 
coordenação com o Banco Central do Brasil. 
* aprovar o quadro e o regulamento de pessoal da Comissão de Valores Mobiliários, bem 
como fixar a retribuição do presidente, de diretores, ocupantes de funções de confiança 
e demais servidores. 


52. COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM 


É uma entidade autárquica federal, vinculada ao governo por meio do Ministério da 
Fazenda. 

O Presidente e seus diretores são nomeados pelo Presidente da República depois de 

aprovados pelo Senado Federal. 

É o órgão supervisor voltado para o desenvolvimento do mercado de títulos e valores mobi- 

liários: ações, debêntures, bônus de subscrição e opções de compra e venda de mercadorias. 

Suas principais atribuições são: 

* assegurar o funcionamento eficiente e regular dos mercados de bolsa e de balcão; 

* proteger os titulares de valores mobiliários contra emissões irregulares e atos ilegais de 
administradores e acionistas controladores de companhias ou de administradores de 
carteira de valores mobiliários; 

* evitar ou coibir modalidades de fraude ou manipulação destinadas a criar condições 
artificiais de demanda, oferta ou preço de valores mobiliários negociados no mercado; 

* assegurar o acesso do público a informações sobre valores mobiliários negociados e as 
companhias que os tenham emitido; 

* assegurar a observância de práticas comerciais equitativas no mercado de valores 
mobiliários; 

* estimular a formação de poupança e sua aplicação em valores mobiliários; 
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* promover a expansão e o funcionamento eficiente e regular do mercado de ações e esti- 
mular as aplicações permanentes em ações do capital social das companhias abertas. 


Mais informações no “Cadernos CVM 1 — O que é a CVM”, disponível em goo.gl/gf2vSS 
(consulta em 20.06.2019). 


53. ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO 


O mercado de capitais é o conjunto de mercados, instituições e ativos que viabiliza a trans- 
ferência de recursos financeiros entre tomadores (companhias abertas) e aplicadores (inves- 
tidores) destes recursos. 

Essa transferência ocorre mediante operações financeiras que acontecem por meio de 
intermediários financeiros. 

As operações que ocorrem no mercado de capitais, bem como seus participantes, são 
regulados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

As companhias abertas necessitam de recursos financeiros para realizar investimentos pro- 
dutivos, tais como: construção de novas plantas industriais, inovação tecnológica, expansão da 
capacidade, aquisição de outras empresas ou mesmo o alongamento do prazo de suas dívidas. 

Os investidores, por outro lado, possuem recursos financeiros excedentes, que preci- 
sam ser aplicados de maneira rentável e valorizar-se ao longo do tempo, contribuindo para o 
aumento de capital do investidor. 

Para compatibilizar os diversos interesses entre companhias e investidores, estes recor- 
rem aos intermediários financeiros, que cumprem a função de reunir investidores e compa- 
nhias, propiciando a alocação eficiente dos recursos financeiros na economia. 

O papel dos intermediários financeiros é harmonizar as necessidades dos investidores 
com as das companhias abertas. 

Por exemplo, uma companhia que necessita captar recursos para investimentos, se dese- 
jar fazê-lo através do mercado de capitais, deve procurar os intermediários financeiros, que 
irão distribuir seus títulos para serem oferecidos a diversos investidores, possibilitando mobi- 
lizar o montante de recursos requerido pela companhia. 

O primeiro passo para isso é o registro de companhia aberta junto à CVM. 

O intermediário financeiro irá pedir o registro em nome da companhia apresentando uma 
série de documentos que são especificados pela CVM, entre eles os principais atos societá- 
rios, as últimas demonstrações financeiras, parecer de auditor independente, entre outros. 

Uma vez obtido o registro de companhia aberta junto à CVM, a empresa pode, por exem- 
plo, emitir títulos representativos de seu capital, as ações, ou representativos de empréstimos 
tomados via mercado de capitais, como debêntures e notas comerciais (commercial papers). 
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A colocação inicial desses títulos ou valores mobiliários se dá no chamado mercado pri- 
mário, em que as ações e/ou debêntures, por exemplo, são vendidas pela primeira vez e os 
recursos financeiros obtidos são direcionados para a respectiva companhia. 

Finalizada essa primeira etapa, os investidores que adquiriram esses títulos e valores 
mobiliários podem revendê-los no chamado mercado secundário, onde ocorre a sua negocia- 
ção entre os investidores. 

As negociações no mercado secundário ocorrem nas bolsas de valores e nos mercados 
de balcão organizado e não organizado. 

As bolsas de valores e as entidades do mercado de balcão organizado têm o status de 
autorreguladores, pois são responsáveis por estabelecer diversas regras relativas ao funciona- 
mento dos mercados por elas administrados e à atuação dos intermediários que neles atuam. 

Cabe lembrar que as bolsas de valores e os mercados de balcão organizado são supervi- 
sionados pela CVM. 


Agentes do Mercado de Capitais 


Emissores 
* Companhias abertas 


Intermediários 

* Bancos de Investimento 

* Corretoras de Mercadorias 

* Corretoras de Títulos e Valores Mobiliários 

* Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários 
* Agentes autônomos de investimento 

* Administradores de carteiras 


Administradores de Mercado 
- Bolsas de Valores 


Depositárias 
*- Câmaras de Compensação e Liquidação 


Outros 

* Analistas de Mercado de Valores Mobiliários 
* Empresas de Auditoria 

* Consultorias 
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Investidores 

* Pessoas Físicas 
* | Institucionais 

* Empresas 

*- Estrangeiros 

- Outros 


54. SOCIEDADES ANÔNIMAS - DIFERENÇAS ENTRE COMPANHIAS ABERTAS E 
FECHADAS 


A sociedade anônima ou companhia tem o seu capital dividido em ações, e a responsa- 
bilidade dos sócios ou acionistas será limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou 
adquiridas, conforme o art. 1º da Lei n. 6.404, conhecida como Lei das S.A. 

A sociedade será designada por denominação acompanhada das expressões “compa- 
nhia” ou “sociedade anônima”, expressas por extenso ou abreviadamente, mas vedada a uti- 
lização da primeira ao final. 

Segundo o art. 4º da Lei n. 6.404, a companhia é aberta ou fechada conforme os valores 
mobiliários de sua emissão estejam ou não admitidos à negociação no mercado de valores 
mobiliários. 


55. AÇÕES - CARACTERÍSTICAS E DIREITOS 


Ação é um valor mobiliário, emitido por sociedades anônimas, que representa uma parcela 
do seu capital social. 

O proprietário de ações emitidas por uma companhia é chamado de acionista e tem status 
de sócio, tendo direitos e deveres perante a sociedade, no limite das ações adquiridas. 

Apesar de todas as sociedades anônimas terem o seu capital dividido em ações, somente 
as ações que forem emitidas por companhias de capital aberto, as quais possuem registro na 
CVM, poderão ser negociadas publicamente. 

Atualmente, as ações são predominantemente escriturais, isto é, sua propriedade é com- 
provada por extratos e não mais por cautelas. 

O investimento em ações é considerado de renda variável. 


b6. DIREITOS DOS ACIONISTAS 


Quando você compra uma ação de uma companhia aberta, se torna acionista e participa 
do lucro da companhia através do recebimento de dividendos e de bonificações. 

Quando for o caso de emissão de novas ações por parte da companhia, haverá ainda o 
direito de subscrição dessas ações. 
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Pode ganhar também caso haja valorização do preço das ações na bolsa de valores. 

Obedecida a Legislação e observando o contido no Estatuto Social da Companhia, os 
administradores propõem e os acionistas, em assembleia geral, deliberam a distribuição de 
direitos aos acionistas, dentre os quais se destacam: 

Dividendos — O dividendo é a parcela do lucro distribuída em dinheiro aos acionistas, 
sendo deliberado em Assembleia Geral Ordinária, anualmente realizada para aprovação das 
contas do exercício social anterior. 

Bonificações — Ao longo das atividades, a Companhia poderá destinar parte dos lucros 
sociais para a constituição de uma conta de “Reservas” (termo contábil). Caso a companhia 
queira, em exercício social posterior, distribuir aos acionistas o valor acumulado na conta de 
Reservas, poderá fazê-lo na forma de Bonificação, podendo efetuar o pagamento em espécie 
ou com a distribuição de novas ações. 

Subscrições de novas ações — É o ato de adquirir novas ações emitidas em decorrên- 
cia de aumento de capital da Companhia. O aumento de capital tem como objetivo suprir as 
necessidades de recursos, seja para ampliar a capacidade produtiva, suprir as necessidades 
de capital de giro ou para sanear o passivo. 

Bônus de Subscrição — É um direito dado ao acionista de subscrever novas ações numa 
data futura a um preço determinado. Esses bônus de subscrição podem ser alienados ou atribuí- 
dos, como vantagem adicional, aos subscritores de ações e debêntures, ou o investidor terá que 
pagar um preço por esse direito que, logicamente, será inferior ao preço da ação no mercado. 


57. DESDOBRAMENTO E GRUPAMENTO DE AÇÕES 


Desdobramento (Split) 

Consiste em dividir as ações existentes, sem alterar o valor do investimento, também 
conhecido como “split”. 

Esta operação é realizada quando a administração da companhia acredita que deve 
aumentar a quantidade de papéis em circulação no mercado para facilitar sua negociação. 

Com a divisão da ação, o valor dela no mercado também será dividido proporcionalmente. 

Exemplo: se um acionista detém 100 ações ao preço de R$ 8,00 cada ação, terá um inves- 
timento total de R$ 800,00. Se a companhia resolve dividir cada ação em duas, o investidor 
passará a ter 200 ações ao preço de R$ 4,00, valendo sua aplicação os mesmos R$ 800,00. 


Grupamento (Inplit) 

É a operação contrária ao Desdobramento, consistindo em reunir várias ações em uma, 
conhecida como “inplit”. 

O grupamento ocorre quando uma companhia decide elevar o preço da ação para facilitar 
sua negociação em bolsa, pois entende que o preço baixo está dificultando as operações. 

Da mesma forma que o desdobramento, a operação não altera o valor do investimento. 


9 WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





Exemplo: se um acionista detém 100 ações ao preço de R$ 2,00 cada ação, terá um investi- 
mento total de R$ 200,00. Se a companhia resolve grupar duas ações em uma, o investidor pas- 
sará a ter 50 ações ao preço de R$ 4,00 cada, e seu investimento valerá os mesmos R$ 200,00. 


58. FUNCIONAMENTO DO MERCADO À VISTA DE AÇÕES 


Essas operações ocorrem na B3 Brasil Bolsa e Balcão. 

É a compra ou venda de uma determinada quantidade de ações, a um preço estabelecido 
em pregão. 

Assim, quando da realização de um negócio, ao comprador cabe despender o valor finan- 
ceiro envolvido na operação, e ao vendedor a entrega dos títulos-objeto da transação, nos 
prazos estabelecidos pela B3. 

São títulos-objeto dessa negociação todas as ações de emissão de empresas admitidas 
à negociação na B3. 


Tipos de Ordem 

Ordem a Mercado — o investidor especifica somente a quantidade e as características dos 
valores mobiliários ou direitos que deseja comprar ou vender. A Corretora deverá executar a 
ordem a partir do momento que recebê-la. 

Ordem Administrada — o investidor especifica somente a quantidade e as características 
dos valores mobiliários ou direitos que deseja comprar ou vender. A execução da ordem ficará 
a critério da Corretora. 

Ordem Discricionária — pessoa física ou jurídica que administra carteira de títulos e valo- 
res mobiliários ou um representante de mais de um cliente estabelecem as condições de exe- 
cução da ordem. 

Após executada, o ordenante irá indicar: 

* o nome do investidor (ou investidores); 

* a quantidade de títulos e/ou valores mobiliários a ser atribuída a cada um deles; 

* O preço. 


Ordem Limitada — a operação será executada por um preço igual ou melhor que o indi- 
cado pelo investidor. 

Ordem Casada — é aquela constituída por uma ordem de venda de determinado ativo e uma 
ordem de compra de outro, que só pode ser efetivada se ambas as transações puderem ser execu- 
tadas, podendo o comitente especificar qual das operações deseja ver executada em primeiro lugar. 

Ordem de Financiamento — o investidor determina uma ordem de compra ou venda 
de um valor mobiliário ou direito em determinado mercado e, simultaneamente, a venda ou 
compra do mesmo valor mobiliário ou direito no mesmo ou em outro mercado, com prazo de 
vencimento distinto. 
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Ordem On-Stop — é aquela que especifica o nível de preço a partir do qual a ordem deve 
ser executada. Uma ordem on-stop de compra deve ser executada a partir do momento em que, 
no caso de alta de preço, ocorra um negócio a preço igual ou superior ao preço especificado. 

Uma ordem on-stop de venda deve ser executada a partir do momento em que, no caso 
de baixa de preço, ocorra um negócio a preço igual ou inferior ao preço especificado. 


Obs.: Nas negociações via Home Broker, só são permitidas as ordens limitadas e terão o 
comitente (investidor) especificado (identificado). 


A liquidação das operações é o processo de transferência da propriedade dos títulos e o 

pagamento/recebimento do montante financeiro envolvido, abrangendo duas etapas: 

* liquidação física — implica, primeiramente, a entrega dos títulos à B3, pela sociedade 
corretora intermediária do vendedor. Ocorre no segundo dia útil (D2) após a realização 
do negócio em pregão (DO). Posteriormente, a liquidação física ocorre com a entrega 
dessas ações ao comprador, após a liquidação financeira, acontecendo até o terceiro 
dia útil (D3) após a negociação; 

* liquidação financeira — compreende o pagamento do valor total da operação pelo com- 
prador, o respectivo recebimento pelo vendedor e a efetivação da transferência das ações 
para o comprador. Ocorre no terceiro dia útil (D3) após a realização do negócio em pregão. 


59. MERCADO DE BALCÃO 


Mercado de Balcão Não Organizado 

É o mercado que negocia títulos e ativos financeiros entre instituições financeiras, investido- 
res institucionais e outros investidores, em que não existe uma entidade de autorregulação que 
coordene as atividades de compra e venda. Normalmente, as negociações se fazem por telefone. 


Mercado de Balcão Organizado 

O mercado de balcão é chamado de organizado quando se estrutura como um sistema 
de negociação de títulos e valores mobiliários, podendo estar organizado como um sistema 
eletrônico de negociação por terminais, que interliga as instituições credenciadas em todo o 
Brasil, processando suas ordens de compra e venda e fechando os negócios eletronicamente. 

O Mercado de Balcão Organizado é um segmento de negociação de ativos administrado 
pela BVSP, em que há a presença da entidade autorreguladora exercendo a supervisão dos 
negócios. Entretanto, os parâmetros de negociação e as regras de listagem são menos exi- 
gentes do que os do Mercado de Bolsa. 

Mais informações no Cadernos CVM 7 — Mercado de Balcão Organizado, disponível em 
goo.gl/4exVgx (consulta em 20.06.2019). 
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60. DEBÊNTURES 


É um título que corresponde a um empréstimo que o comprador do título faz à empresa 
emissora. 

Garante ao comprador uma remuneração certa num prazo certo, sem direito de participa- 
ção nos bens ou lucros da empresa. 

Pode ser emitido apenas por sociedades anônimas não financeiras de capital aberto. Há 
duas exceções, ou seja, duas empresas consideradas financeiras que podem emitir debêntu- 
res: sociedade de arrendamento mercantil e companhia hipotecária. 

É uma forma de financiamento através de empréstimo de médio e longo prazo obtida dire- 
tamente dos poupadores sem o aporte de recursos de uma instituição financeira. 

Quanto ao benefício para o credor (investidor), podem ser: 

* Simples — recebe juros e correção monetária, 

* conversível — há opção de transformar suas debêntures em ações da própria empresa, ou 

* permutável — há opção de transformar as debêntures em ações que não as da empresa 

emissora. 


O mercado secundário de debêntures acontece na Cetip S.A. Mercados Organizados, que 
garante a liquidez e a segurança dos papéis. 

Não há prazo mínimo nem máximo previsto em lei. 

Geralmente é emitida com prazo mínimo de um ano. 

É tributada pelo IOF. 

Deve ser constituído agente fiduciário, que defende os interesses dos debenturistas. 

Sobre debêntures, vale a pena ler a Cartilha “Tudo Sobre Debêntures”, elaborada pela 
Andima — Associação Nacional das Instituições do Mercado Financeiro, disponível no ende- 
reço bit.ly/2AUAju9 — consulta em 20.06.2019. 


61. COMMERCIAL PAPER 


Assim como as debêntures, os commercial papers são títulos de dívida emitidos por empre- 
sas. Mas, ao contrário das debêntures, têm um prazo mais curto de duração e são indicados 
para investidores interessados em aplicações de curto prazo. 

Não oferecem garantias reais, sendo garantidos somente por aval. 

Propiciam captações de curto e médio prazo, visto que têm prazo máximo de: 

* 180 dias — quando emitidos por S.A. de capital fechado; e 

* 360 dias — por S.A. de capital aberto. 


Dependem de autorização da CVM e só podem ser emitidos por Sociedades Anônimas 
não financeiras, sem exceção. 
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Da mesma forma que as debêntures, não podem ser emitidos por instituições financeiras. 
Também não podem ser emitidos por sociedades corretoras e distribuidoras de valores mobiliários. 

As sociedades de arrendamento mercantil também não podem emitir commercial papers, 
ao contrário das debêntures, que podem ser emitidas por essas sociedades. 

Os recursos obtidos com a emissão dos commercial papers em geral são usados para 
financiar as atividades de curto prazo da empresa, ou necessidades de capital de giro, como 
a compra de estoques, o pagamento de fornecedores etc. 

A rentabilidade dos commercial papers é definida pelos juros pagos pela empresa ao 
investidor, juros estes que podem ser pré-fixados (maioria dos casos) ou pós-fixados, neste 
caso baseado no desempenho de um indexador definido no contrato. 

Por se tratar de emissões de curto prazo, a garantia da operação em geral está vinculada 
à situação financeira da empresa. Da mesma forma que com as debêntures, há a necessidade 
de registrar a emissão junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e contratação de uma 
instituição financeira para a intermediação. 

A colocação de notas promissórias no mercado ocorre por intermédio de instituição inte- 
grante do sistema de distribuição de valores mobiliários, mediante contrato de distribuição, e, 
se for o caso, de garantia de colocação. Será feita da seguinte forma: 


* em mercado de balcão; e 
* empbolsa de valores, através de sociedade corretora de livre escolha do investidor, mediante 
declaração da bolsa onde negociado o título, quando do registro da emissão na CVM. 


Se desejar, é possível vender um commercial paper antes do vencimento para outro inves- 
tidor. Para isso, basta transferir a sua titularidade através de endosso. 

Por outro lado, a empresa também pode resgatar antecipadamente um commercial paper, 
mas, para isso, é preciso que tenha decorrido o prazo mínimo de 30 dias. 

Não é tributada pelo IOF. 

O assunto é regido pela Resolução CMN n. 1.723/1990 e pela Instrução CVM n. 134/1990. 
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62. SOCIEDADES CORRETORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS - SCTVM E 
SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS - SDTVM 


O investidor que queira vender ou comprar ações na bolsa de valores não pode negociar dire- 
tamente com outro investidor, nem diretamente com a bolsa de valores. Precisa da intermediação 
de uma instituição credenciada pela bolsa de valores a atuar em seu ambiente operacional. 

Esses intermediários são as SCTVM e as SDTVM, que, hoje, fazem praticamente a mesma 
coisa. 

Para vender ou comprar ações na Bovespa, o investidor deve dar uma ordem de compra 
ou de venda para a SCTVM ou SDTVM onde for cliente, que irá cumprir a ordem conforme as 
condições por ele definidas. 

As SCTVMs e as SDTVMSs funcionam como corretores, ou seja, proporcionam o encontro 
daquele que quer comprar com aquele que quer vender e vice-versa. São remuneradas por 
meio da cobrança de taxas pelos serviços prestados. 

Agrande diferença que existia entre as duas era por conta de que as SCTVM podiam atuar 
no ambiente das bolsas de valores, e as SDTVM não. Isso perdurou enquanto a Bovespa era 
uma sociedade civil sem fins lucrativos, quando somente as SCTVM detinham os títulos patri- 
moniais que possibilitavam a atuação no ambiente operacional daquela instituição. 

Com o processo de desmutualização, por meio do qual a BM&FBovespa deixou de ser 
sem fins lucrativos para ser com fins lucrativos, passando a ser uma Sociedade Anônima, essa 
diferença deixou de existir. Hoje as SDTVMs também podem operar diretamente na Bovespa. 

Em 02.03.2009, o BCB e a CVM editaram a Decisão-Conjunta n. 17, autorizando as Socie- 
dades Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários a operar diretamente nos ambientes e 
sistemas de negociação das bolsas de valores. 

Embora possam, nem todas as Distribuidoras operam no ambiente operacional da 
Bovespa. Aquelas que operam fazem suas transações diretamente com a BM&FBovespa. As 
Distribuidoras que não operam realizam suas operações por meio de uma Corretora. Essas 
Distribuidoras repassam as ordens recebidas de seus clientes para alguma Corretora, divi- 
dindo a taxa de corretagem com a Corretora. Para o cliente da Distribuidora, não faz diferença 
alguma. O importante para ele é que a ordem seja cumprida. 

Tanto as Corretoras como as Distribuidoras oferecem, em geral, aos seus clientes: 

* Suporte para entender o funcionamento da Bolsa e para definição do perfil do investidor; 

* fornecimento de informativos sobre o mercado e relatórios de recomendação de ações, 

como forma de auxiliar na escolha de ações ou de tipos de investimentos; 

* disponibilização de ferramentas e serviços facilitadores, como o home broker (investi- 

mento via internet) e ferramentas de análise gráfica; 

* assessoria de especialistas; 

* aviso sobre novos produtos no mercado, possibilitando a diversificação de seus inves- 

timentos; e 
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* informação sobre o recebimento de dividendos e outros valores que as empresas pagam 
aos acionistas. 


Ambas podem ser constituídas sob a forma de sociedade anônima ou por quotas de res- 
ponsabilidade limitada. 

Na denominação social da SCTVM, deve constar a palavra “Corretora”, combinada com 
as expressões “de Títulos” e/ou “Valores” e/ou “Mobiliários”. 

Na denominação social da SDTVM, deve constar a expressão “Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários”. 

Possuem como atividade principal a intermediação no mercado de ações (venda, compra 
e distribuição de títulos e valores mobiliários). 

De forma resumida, podem: 

* promover ou participar de lançamentos públicos de ações; 

* administrar e custodiar carteiras de títulos e valores mobiliários; 

* organizar e administrar fundos e clubes de investimentos; 

* prestar serviços de assessoria técnica em operações inerentes ao mercado financeiro; 

* operar, como intermediadora, na compra e venda de moedas estrangeiras, por conta e ordem 

de terceiros (operações de câmbio), desde que autorizada pelo Banco Central do Brasil; 

* operar em bolsas de valores e de mercadorias e futuros, por conta própria e de terceiros; 

* realizar operações de conta margem com seus clientes; 

* efetuar operações de compra e venda de metais preciosos, por conta própria e de terceiros. 


As Corretoras são regulamentadas pela Res. CMN n. 1.655, e as Distribuidoras pela Res. 
CMN n. 1.120, que também definem que o BCB e a CVM, cada um dentro da sua esfera de 
competência, poderão baixar as normas e adotar as medidas julgadas necessárias para que 
essas sociedades desenvolvam suas atividades. 

De acordo com as Resoluções acima citadas, as SCTVMs e as SDTVMs possuem objeto 
social quase idênticos, conforme a tabela abaixo: 


OBJETO SOCIAL 
SCTVM SDTVM 


Operar em recinto ou em sistema mantido por 
bolsa de valores. 


Subscrever, isoladamente ou em consórcio com 
outras sociedades autorizadas, emissões de 
títulos e valores mobiliários para revenda. 


Intermediar oferta pública e distribuição de 
títulos e valores mobiliários no mercado. 
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OBJETO SOCIAL 
SCTVM SDTVM 


Comprar e vender títulos e valores mobiliários 
por conta própria e de terceiros, observada 
regulamentação baixada pela Comissão de 

Valores Mobiliários e pelo Banco Central 
do Brasil nas suas respectivas áreas de 
competência. 


Encarregar-se da administração de carteiras e 
da custódia de títulos e valores mobiliários. 


Incumbir-se da subscrição, da transferência 
e da autenticação de endossos, de 
desdobramento de cautelas, de recebimento 
e pagamento de resgates, juros e outros 
proventos de títulos e valores mobiliários. 


Exercer funções de agente fiduciário. 


Instituir, organizar e administrar fundos e clubes 
de investimento. 


Constituir sociedade de investimento — capital 
estrangeiro e administrar a respectiva carteira 
de títulos e valores mobiliários. 


Exercer as funções 
de agente emissor de 
certificados e manter 

serviços de ações 

escriturais. 


Emitir certificados de 


depósito de ações. 


Intermediar operações de câmbio. 


Praticar operações no mercado de câmbio de 
taxas flutuantes. 


Praticar operações de conta margem, conforme 
regulamentação da Comissão de Valores 
Mobiliários. 


Realizar operações compromissadas. 


Praticar operações de compra e venda de 
metais preciosos, no mercado físico, por 
conta própria e de terceiros, nos termos da 
regulamentação baixada pelo Banco Central do 
Brasil. 


Operar em bolsas de mercadorias e de futuros 
por conta própria e de terceiros, observada 
regulamentação baixada pela Comissão de 

Valores Mobiliários e Banco Central do Brasil 
nas suas respectivas áreas de competência. 
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OBJETO SOCIAL 
SCTVM SDTVM 


Prestar serviços de intermediação e de 
assessoria ou assistência técnica, em 
operações e atividades nos mercados financeiro 


e de capitais. 


Exercer outras atividades expressamente 
autorizadas, em conjunto, pelo Banco 
Central do Brasil e pela Comissão de Valores 
Mobiliários. 





A constituição e o funcionamento de SCTVM e de SDTVM dependem de autorização do 
Banco Central do Brasil. 

O exercício de atividades das SCTVMs e das SDTVMs no mercado de valores mobiliários 
depende de prévia e expressa autorização da Comissão de Valores Mobiliários. 

Somente podem ser administradores de SCTVM e SDTVM as pessoas naturais, residen- 
tes no Brasil, que atendam às condições previstas na legislação e regulamentação vigentes. 

A sociedade corretora deverá manter, para cada área de atividade que desenvolver, admi- 
nistrador tecnicamente qualificado responsável pelas operações, admitida a acumulação de 
áreas, salvo nos casos defesos (proibidos) em normas legais e regulamentares. 

As SCTVMs e as SDTVMs devem manter sistema de conta-corrente, não movimentável 
por cheque, para efeito de registro das operações por conta de seus clientes. 

São proibidas de realizar operações que caracterizem, sob qualquer forma, a conces- 
são de financiamentos, empréstimos ou adiantamentos a seus clientes, inclusive através da 
cessão de direitos, ressalvadas as hipóteses de operação de conta margem e as demais pre- 
vistas na regulamentação em vigor. 

Não podem cobrar de seus comitentes (contratante dos serviços) corretagem ou qualquer 
outra comissão referente a negociações com determinado valor mobiliário durante seu perí- 
odo de distribuição primária. 

Estão obrigadas a manter sigilo em suas operações e serviços prestados, devendo guar- 
dar segredo sobre os nomes e as operações de seus comitentes, só os revelando mediante 
autorização desses, dada por escrito. O nome e as operações do comitente devem ser infor- 
mados, sempre que solicitado, à Comissão de Valores Mobiliários, às Bolsas de Valores e ao 
Banco Central do Brasil, observadas as respectivas esferas de competência, bem como nos 
demais casos previstos na legislação em vigor. 

Estão sujeitas às normas de escrituração expedidas pelo Conselho Monetário Nacional e 
pelo Banco Central do Brasil. 

As SCTVM e SDTVM estão sujeitas à permanente fiscalização da Bolsa de Valores e, no 
âmbito das respectivas competências, são supervisionadas pelo Banco Central e pela Comis- 
são de Valores Mobiliários. 
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63. PLANOS DE SEGUROS 


A finalidade específica do seguro é restabelecer o equilíbrio econômico perturbado, sendo 
vedada, por lei, a possibilidade de se revestir do aspecto de jogo ou dar lucro ao segurado. 

Segundo o dicionário Aurélio, seguro é o “contrato pelo qual uma das partes se obriga, 
mediante cobrança de prêmio, a indenizar outra de um perigo ou prejuízo eventual”. 

Na estrutura da operação de seguro, são identificados cinco elementos básicos e essen- 
ciais previstos no contrato de seguro: 


risco — evento incerto ou de data incerta que independe da vontade das partes contra- 
tantes e contra o qual é feito o seguro; o risco é a expectativa de sinistro; sem risco não 
pode haver contrato de seguro; 

segurado — é a pessoa física ou jurídica que possui um interesse legítimo, relativo à 
pessoa ou bem, e que transfere à seguradora, mediante o pagamento do prêmio, o 
risco de um determinado evento atingir o bem ou a pessoa do seu interesse. É a pessoa 
em nome de quem se faz o seguro; 

segurador — é a pessoa jurídica que assume a responsabilidade por riscos contratados 
e paga indenização ao segurado ou ao(s) seu(s) beneficiário(s), no caso de ocorrência 
do sinistro coberto. 

prêmio — é o pagamento efetuado pelo segurado à seguradora, ou seja, é o custo do 
seguro; 

indenização — é o pagamento devido pela seguradora ao(s) beneficiário(s) do seguro, 
no caso de risco coberto na ocorrência do sinistro. 


O contrato de seguro tem as seguintes características ou princípios: 


nominado — porque é regulado por lei, com um padrão definido; 

adesão — porque as condições da apólice são padronizadas e aprovadas por órgãos 
governamentais; assim, ao aceitar as condições, o segurado está aderindo com uma 
margem de opção limitada; 

bilateral — porque gera obrigações para as duas partes envolvidas; o não cumprimento 
de obrigações por uma das partes desobriga a outra; 

oneroso — porque implica ônus e vantagens econômicas para ambas as partes; 
aleatório — porque depende exclusivamente de um evento futuro e incerto; 

formal ou solene — porque, para sua prova, a lei obriga a formalidade, determinando 
que o contrato seja instrumentalizado pela apólice ou pelo bilhete de seguro; e 

da máxima boa-fé — porque o conhecimento e a mensuração do risco pelo segurador 
dependem da veracidade das informações prestadas pelo segurado. 


Para a efetivação do seguro é indispensável a formulação de um contrato. 
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Os instrumentos essenciais do contrato de seguro são: 

* proposta — é o instrumento formal da manifestação da vontade de quem quer efetivar 
um contrato de seguro; 

* apólice — é o documento emitido pelo segurador a partir da proposta; é o contrato de 
seguro propriamente dito. 


Podem ser constituídos para proteção: 

* pessoal — envolve a pessoa, cobrindo morte, invalidez, doença grave; e 

* patrimonial — diz respeito ao patrimônio, ou seja, os bens do segurado, cobrindo danos 
decorrentes de acidentes, incêndios, roubo, garantia de obrigações contratuais e quebra 
de maquinário. 


64. TÍTULOS DE CAPITALIZAÇÃO 


É um produto em que parte dos pagamentos realizados pelo subscritor é usado para 
formar um capital que será pago em moeda corrente num prazo máximo estabelecido. 

O restante dos valores dos pagamentos é usado para custear os sorteios, quase sempre 
previstos neste tipo de produto, e as despesas administrativas das sociedades de capitalização. 

Podem ser: 

* Modalidade |: Tradicional 

* Modalidade Il: Compra Programada 

* Modalidade Ill: Popular 

* Modalidade IV: Incentivo 


Modalidade Tradicional — restitui ao titular, ao final do prazo de vigência, no mínimo, o 
valor total dos pagamentos efetuados pelo subscritor, desde que todos os pagamentos previs- 
tos tenham sido realizados nas datas programadas. Remuneração: 0,35% a.m. 

Modalidade Compra Programada — garante ao titular, ao final da vigência, o recebimento 
do valor de resgate em moeda corrente nacional, podendo o titular optar, sem qualquer outro 
custo, pelo recebimento do bem ou serviço referenciado na ficha de cadastro, subsidiado por 
acordos comerciais celebrados com indústrias, atacadistas ou empresas comerciais. Remu- 
neração: 0,35% a.m. 

Modalidade Popular — propicia a participação do titular em sorteios, sem que haja devo- 
lução integral dos valores pagos. Remuneração: 0,08% a.m. 

Modalidade Incentivo — está vinculada a um evento promocional de caráter comercial 
instituído pelo Subscritor. Remuneração: 0,08% a.m. 

A decomposição das mensalidades de um título de capitalização é composta pelo menos 
de três elementos, a saber: 
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* reserva matemática — é a parcela deduzida de cada mensalidade para constituir as 
quantias economizadas pelo subscritor. É somente sobre a reserva matemática que se 
aplicam correção monetária e juros, e não sobre o total das mensalidades. A reserva 
matemática nada mais é que o valor de resgate ao final do plano; 

* despesas operacionais — é a parcela deduzida de cada mensalidade para cobrir des- 
pesas operacionais e administrativas da Companhia, tais como: salários, honorários, 
aluguéis, publicidade, material, correios etc.; e 

* custo de sorteios — é a parcela deduzida de cada mensalidade para garantir o paga- 
mento dos prêmios aos subscritores contemplados. 


Os títulos de capitalização não poderão ser estruturados com prazo de vigência inferior a 
doze meses. 

A data de início de vigência do Título de Capitalização deverá ser a data do primeiro paga- 
mento ou do pagamento único, ou ainda a data de aquisição, a que ocorrer primeiro. 

A sociedade de capitalização não poderá se apropriar da provisão matemática dos títulos 
suspensos ou caducos por inadimplência dos pagamentos, devendo colocar à disposição do titu- 
lar, independentemente do número de pagamentos efetuados, o valor de resgate após o prazo de 
carência, ainda que a inadimplência ocorra em data anterior ao prazo de carência fixado. 

O pagamento do resgate deverá ser disponibilizado em até quinze dias úteis após o tér- 
mino da vigência ou após o cancelamento do título, ou, ainda, após a solicitação por parte do 
titular, no caso de resgate antecipado. 

Quanto à forma de pagamento, são: 

* PM — pagamento mensal durante a vigência; 

* PP — o número de pagamentos e o número de meses de vigência do título não são os 

mesmos. 

* PU -— pagamento único, tendo sua vigência estipulada na proposta. 


O prazo de vigência e o prazo de pagamento do título não são a mesma coisa. 

O prazo de pagamento é o período durante o qual o subscritor compromete-se a efetuar 
os pagamentos. 

Já o prazo de vigência é o período durante o qual o título de capitalização está sendo 
administrado pela Sociedade de Capitalização, sendo o capital relativo ao título capitalizado 
pela taxa de juros informada nas condições gerais. Tal período deverá ser igual ou superior ao 
período de pagamento. 


65. PLANOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO PRIVADOS ABERTOS 


Funcionam como um fundo de investimento com o objetivo de complementar a aposenta- 
doria do seu investidor. 
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Aposentadoria básica é a aposentadoria oficial paga pelo Instituto Nacional de Seguridade 
Social (INSS). 

A previdência complementar fechada é uma opção de aposentadoria complementar ofere- 
cida pelas empresas aos empregados, ou seja, a empresa constitui um fundo de pensão para 
o qual contribuem a própria empresa e seus funcionários, não sendo, portanto, aberto para 
outras pessoas. 

A previdência complementar aberta oferece uma opção de aposentadoria complementar 
para qualquer pessoa que adquira seu plano. 

Ao final do prazo definido para contribuições, tanto na fechada como na aberta, o investi- 
dor pode sacar todo o valor acumulado de uma só vez ou pode passar a receber uma renda 
vitalícia, com a possibilidade de ser transferida para um beneficiário indicado quando do fale- 
cimento do investidor. 


PGBL — Plano Gerador de Benefício Livre 

É mais vantajoso para aqueles que fazem a declaração do Imposto de Renda pelo formu- 
lário completo. É uma aplicação em que incide risco, já que não há garantia de rentabilidade, 
que, inclusive, pode ser negativa. Ainda assim, em caso de ganho, ele é repassado integral- 
mente ao participante. 

O resgate pode ser feito no prazo de 60 dias de duas formas: de uma única vez, ou trans- 
formado em parcelas mensais. 

Também podem ser abatidos até 12% da renda bruta anual do Imposto de Renda, e tem 
taxa de carregamento de até 5%. É comercializado por seguradoras. 

Com o PGBL, o dinheiro é colocado em um fundo de investimento exclusivo, administrado por 
uma empresa especializada na gestão de recursos de terceiros, e é fiscalizado pelo Banco Central. 


VGBL — Vida Gerador de Benefício Livre 

Uma de suas principais vantagens está na possibilidade de se optar, já quando da adesão 
ao plano, pela idade de quando se começará a receber o rendimento investido. 

Essa renda poderá ser recebida em uma única parcela ou então em quantias mensais. 

Também há a possibilidade de se contribuir com quantias variáveis, podendo se fazer um 
aporte maior quando houver disponibilidade para tal. 

O valor acumulado pelo participante também pode ser sacado há qualquer momento. 

É aconselhável para aqueles que não têm renda tributável, já que não é dedutível do 
Imposto de Renda, ainda que seja necessário o pagamento de IR sobre o ganho de capital. 
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Tratamento fiscalno 
resgate 


Tem por finalidade a acumulação de recursos no 
longo prazo com vistas à complementação da 
renda na aposentadoria. 


Mais atraente para 
quem declara Imposto 
de Renda completo, 
podendo aproveitar do 
abatimento da Renda 
Bruta anual na fase de 
contribuição. 


Para quem declara 
Imposto de Renda 
simplificado ou 
tem previdência 
complementar e/ou já 
abate o limite máximo 
de 12% da Renda 
Bruta anual. 


Os recursos aplicados e os rendimentos 


estão isentos de tributação. 


Abatimento das 
contribuições no 
Imposto de Renda 
(até o limite de 12% 
da Renda Bruta anual) 
durante o período de 
acumulação. 


Sobre os valores de 
resgate e rendas 
haverá a incidência de 
tributação conforme 
alíquota da tabela do 
Imposto de Renda 
Pessoa Física em 
vigor. 





No momento do 
recebimento de renda 
ou resgate, haverá a 
incidência de Imposto 

de Renda, apenas 
sobre os rendimentos 
auferidos. 


Tanto o PGBL como o VGBL estão sujeitos à taxa de Administração e de Carregamento. 

É possível a portabilidade de planos entre planos do mesmo segmento. Não sendo possi- 
vel a portabilidade de VGBL para PGBL e de PGBL para VGBL, nem permitida a transferência 
(portabilidade) de recursos entre pessoas diferentes. 


66. PLANOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO PRIVADOS FECHADOS 


As características desses planos variam dependendo do grupo dos trabalhadores a que se 
refere e da disposição do empregador em arcar com a parte que lhe cabe. 

Destinam-se, exclusivamente, aos empregados de uma empresa ou grupo de empresas 
ou aos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, entes denomi- 
nados patrocinadores ou aos associados ou membros de pessoas jurídicas de caráter profis- 
sional, classista ou setorial, denominados instituidores. 

Os planos de benefícios devem ser, obrigatoriamente, oferecidos a todos os empregados 
dos patrocinadores ou associados dos instituidores. 
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67. MERCADO DE CÂMBIO 


Até março de 2005, o mercado de câmbio compreendia dois segmentos: o de taxas livres 
ou, como era chamado comumente, o comercial, e o mercado de câmbio de taxas flutuantes, 
comumente chamado de turismo. 

A partir de 04.03.2005, com a Res. n. 3.265 do CMN, foram unificados os segmentos 
comercial e taxas livres (turismo) num único mercado de câmbio. 

Embora exista um único mercado de câmbio legal no País, as terminologias “câmbio comer- 
cial”, ou “dólar comercial”, e “câmbio turismo”, ou “dólar turismo, no entanto, ainda são utilizadas 
pelo mercado para indicar as diferentes taxas praticadas de acordo com a natureza da operação. 

Assim, as expressões “câmbio turismo” ou “dólar turismo” são utilizadas comumente para 
classificar as operações relativas a compra e venda de moeda para viagens internacionais, 
geralmente em espécie. As expressões “câmbio comercial” ou “dólar comercial” são usadas 
para as demais operações realizadas no mercado de câmbio, tais como: exportação, importa- 
ção, transferências financeiras etc. Essas expressões são utilizadas mesmo quando as ope- 
rações são realizadas em outras moedas estrangeiras, como o euro, iene etc. 

Por lei, compete ao Banco Central o monopólio sobre toda moeda estrangeira transacio- 
nada no mercado de câmbio. Na prática, o Banco Central autoriza bancos e outras instituições 
a operar nesse mercado e estabelece as regras a serem observadas por todos. 

No mercado de câmbio, também prevalece a lei da oferta e da procura. Portanto, exis- 
tem agentes, no mercado de câmbio, que ofertam moeda estrangeira, e outros agentes que 
demandam moeda estrangeira, quais sejam: 

* os que ofertam divisas — são os que trazem recursos financeiros estrangeiros para o 
Brasil. São os exportadores, turistas estrangeiros, devedores de empréstimos e investimen- 
tos (no ingresso dos recursos internacionais) e os que recebem transferências do exterior; 

* os que demandam divisas — são os que remetem recursos financeiros para o exterior. 
São os importadores, aqueles que enviam remessas para o exterior em forma de divi- 
dendos e lucros, os que fazem transferência ao exterior, os devedores de investimentos 
e empréstimos (quando remetem ao exterior o principal e os juros). 


Entendem-se como “divisas” os recursos financeiros em moeda estrangeira, tendo o dólar 
americano como referência. 

No caso dos turistas estrangeiros, eles ofertam divisas ao trocarem seus dólares por reais 
em uma instituição autorizada a operar com câmbio. 
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68. INSTITUIÇÕES AUTORIZADAS A OPERAR 


Podem operar no mercado de câmbio, desde que autorizadas pelo Banco Central, as 
seguintes instituições: 

* bancos comerciais; 

* bancos múltiplos; 

* bancos de investimento; 

* bancos de desenvolvimento; 

* bancos de câmbio; 

* caixas econômicas; 

* sociedades de crédito, financiamento e investimento; 

* corretoras de câmbio; 

* corretoras de títulos e valores mobiliários; 

* distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

* agências de fomento. 


A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos — EBCT e as administradoras de cartões de 
crédito também são autorizadas pelo Bacen a realizar operações de câmbio, respectivamente 
com vales postais e compras internacionais. 


69. SOCIEDADE CORRETORA DE CÂMBIO 


As sociedades corretoras de câmbio são constituídas sob a forma de sociedade anônima 
ou por quotas de responsabilidade limitada, devendo constar, na sua denominação social, a 
expressão "Corretora de Câmbio”. 

Têm por objeto social exclusivo a intermediação em operações de câmbio e a prática de 
operações no mercado de câmbio de taxas flutuantes. 

São supervisionadas pelo Banco Central do Brasil (Resolução CMN n. 1.770, de 1990). 


70. OPERAÇÕES BÁSICAS 


Câmbio é toda operação em que há troca de moeda nacional por moeda estrangeira ou 
vice-versa. 

Compreende também as operações de troca de uma moeda estrangeira por outra moeda 
estrangeira. 

Entende-se por operações de câmbio a troca de moeda de um país pela de outro. 

As denominações compra e venda têm como referência a instituição autorizada a operar 
com câmbio. 
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Especificando melhor, em relação ao estabelecimento operador, as operações de câmbio 
se classificam em: 

* compra — recebimento de moeda estrangeira e entrega de moeda nacional; 

* venda — entrega de moeda estrangeira e recebimento de moeda nacional; 

* arbitragem — entrega de moeda estrangeira e compra de outra moeda estrangeira. 


Assim, a compra de moeda estrangeira significa o banco ou instituição receber moeda 
estrangeira e entregar reais, enquanto a operação de venda significa o banco entregar moeda 
estrangeira e receber reais. 

No que se refere às trocas de moedas, podemos classificá-las em duas formas: 


* câmbio manual — operações que envolvem a compra e venda de moedas estrangeiras 
em espécie (inclusive travellers checks); 

* câmbio sacado — quando na troca existem títulos ou documentos representativos da 
moeda. 


71. CONTRATOS DE CÂMBIO - CARACTERÍSTICAS 


No Brasil, toda operação de câmbio deve ser realizada por meio de contrato de câmbio, 
tendo sempre como uma das partes uma instituição autorizada a operar em câmbio pelo 
Banco Central, que comprará ou venderá a moeda estrangeira. 

Como toda regra tem exceção, nas operações de compra ou de venda de moeda estran- 
geira de até US$ 3 mil, ou seu equivalente em outras moedas estrangeiras, não é obrigatória 
a formalização do contrato de câmbio, mas o agente do mercado de câmbio deve identificar 
seu cliente e registrar a operação no Sistema Câmbio. 

Qualquer pessoa, física ou jurídica, pode ir então a uma instituição autorizada (banco, 
caixa econômica, agência de turismo, meio de hospedagem, corretora de valores, distribui- 
dora de valores) para trocar moeda nacional por moeda estrangeira e vice-versa. 

Deve ser observada, porém, a regulamentação específica, que se encontra no Regula- 
mento do Mercado de Câmbio e Capitais Internacionais (RMCCI), para a perfeita identificação 
do que se refere a operação de câmbio. 

O contrato de câmbio é um instrumento particular, bilateral, no qual um vendedor se com- 
promete a entregar determinada quantidade de moedas estrangeiras, sob determinadas con- 
dições (taxas, prazos, formas de entrega) a um comprador, recebendo em contrapartida o 
equivalente em moeda nacional. 

O contrato de câmbio é o instrumento por intermédio do qual se efetua a operação de 
câmbio, tanto o câmbio manual quanto o sacado. É o documento que formaliza a operação, 
ou seja, é o comprovante a ser apresentado à fiscalização. 
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Nele, constam necessariamente, dentre outras informações, a moeda estrangeira que o 
agente do mercado está comprando ou vendendo, a taxa contratada, o valor correspondente 
em moeda nacional, os nomes do comprador e do vendedor (e respectivas assinaturas). 

À margem da lei, funciona um segmento denominado mercado paralelo, mercado negro, 
ou câmbio negro. 

Os negócios realizados nesse mercado, bem como a posse de moeda estrangeira sem 
origem justificada, são ilegais e sujeitam o cidadão ou a empresa às penas da lei. 

Devemos lembrar ainda que o dólar paralelo possibilita o financiamento e a lavagem de 
dinheiro oriundo das atividades ilegais como narcotráfico e superfaturamentos, tanto nas 
importações como nas exportações. 


72. TAXAS DE CÂMBIO 


Taxa de câmbio é o preço de uma moeda estrangeira medido em unidades ou frações 
(centavos) da moeda nacional. 
A moeda estrangeira mais negociada é o dólar dos Estados Unidos, fazendo com que a 
cotação de referência utilizada seja a dessa moeda. 
Dessa forma, quando dizemos, por exemplo, que a taxa de câmbio brasileira é 1,80, sig- 
nifica que um dólar americano custa R$ 1,80. 
A taxa de câmbio reflete apenas um custo de uma moeda em relação a outra, não agre- 
gando quaisquer custos operacionais incorridos pelos bancos para realização do negócio. 
No seu conceito mais simples, a taxa de câmbio divide-se em taxa de venda e taxa de compra. 
Pensando sempre do ponto de vista do banco (ou outro agente autorizado a operar pelo 
BC), a taxa de venda é preço que o banco cobra para vender a moeda estrangeira (a um 
importador, por exemplo), enquanto a taxa de compra reflete o preço que o banco aceita pagar 
pela moeda estrangeira que lhe é ofertada (por um exportador, por exemplo). 
O intervalo entre a taxa de compra (a menor) e a de venda (a maior) representa o ganho 
do banco com a negociação da moeda, e é conhecido como spread cambial. 
A seguir, descrevemos as várias taxas de câmbio que circulam pelo mercado: 
* taxa do mercado de câmbio — estabelece o parâmetro para as operações oficiais de 
compra e venda de moeda no comércio exterior e demais operações do mercado de câmbio; 
* taxa de câmbio interbancária pronta — estabelece o parâmetro para as operações de 
compra e venda de moedas entre bancos no interbancário em dólar para entrega em 
48 horas; 
* taxa de câmbio de mercado de cabo — estabelece o parâmetro de compra e venda de 
moeda que será utilizada para transferência direta para o exterior; 
* taxa PTAX do Bacen — é a taxa média do dólar interbancário, apurada pelo Bacen ao 
final do dia; 
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* taxa de câmbio de mercado paralelo — estabelece o parâmetro para compra e venda 
de moeda fora dos padrões oficiais via doleiros. Relembramos que o mercado paralelo é 
ilegal, estando seus agentes e usuários sujeitos a prisão em flagrante e processo criminal. 


Existe ainda, no mercado de câmbio, a chamada taxa de paridade, que é a relação entre 
uma moeda estrangeira e o dólar americano ou outra moeda estrangeira, isto é, quando 
nenhuma das moedas é o real (R$). 

No mercado de câmbio brasileiro, a taxa de paridade é sempre obtida em relação ao dólar 
americano, que é a moeda de referência do mercado cambial. 

Mais informações sobre o Mercado de Câmbio Brasileiro estão disponíveis em goo.gl/5ja7P 
(consulta em 20.06.2019). 


73. POSIÇÃO DE CÂMBIO 


A posição de câmbio representa o volume das operações de compra e de venda de moeda 
estrangeira realizadas pelas instituições financeiras que podem operar em câmbio. 

Essas operações são consolidadas diariamente pelo seu equivalente em dólares dos Esta- 
dos Unidos e de forma centralizada para cada instituição. 

O valor da posição de câmbio é obtido pela diferença entre as compras e as vendas do dia, 
acrescida ou diminuída da posição de fechamento do dia anterior, podendo ter os seguintes 
resultados: 

* nivelada, quando o total de compras é igual ao total de vendas; 

* comprada, quando o total de compras é maior que o total de vendas; 

* vendida, quando o total de compras é menor que o total de vendas. 


À primeira vista, poderíamos pensar que posição de câmbio seria então algo parecido com 
“saldo de caixa em moeda estrangeira”. 

Esta suposição não é correta, pelo simples motivo de que muitas transações de câmbio 
são feitas para liquidação futura, especialmente aquelas que envolvem compra e venda de 
moeda estrangeira entre instituições financeiras — o chamado interbancário em dólar — e entre 
uma instituição financeira e um agente de comércio exterior. 

Só que, para apuração da posição de câmbio de um agente autorizado, são computadas 
todas as transações fechadas naquele dia, independentemente se são para liquidação pronta 
— até 48 horas, considerada à vista no mercado de câmbio — ou para liquidação futura. 

Não há limite preestabelecido para as posições de câmbio comprada ou vendida dos 
bancos e caixas econômicas autorizados: essas instituições podem assumir qualquer valor de 
posição comprada ou vendida, desde que seus ativos comportem o risco assumido. 

Os demais integrantes do Sistema Financeiro Nacional só podem ter posição de câmbio 
comprada. 
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Agências de turismo não têm posição de câmbio, pois só operam à vista no câmbio manual. 

Esses agentes devem observar um limite operacional diário de US$ 200 mil para as agên- 
cias no caso destes, consideradas globalmente todas as suas dependências no país. 

O valor de eventual excesso sobre os limites atribuídos às agências de turismo e aos 
meios a operar no mercado de câmbio, podendo os meios de hospedagem vender também a 
agências de turismo. 


74. REMESSAS 


A desburocratização e a simplificação das leis e das normas cambiais brasileiras que 
aconteceram nos últimos anos tornaram mais simples e barato o envio de dinheiro para o 
Brasil ou para o exterior. 

Essa facilidade também alcançou os cartões de uso internacional, beneficiando direta- 
mente os viajantes que os utilizam em suas viagens. 

Hoje não é necessário qualquer tipo de autorização governamental para fazer remessas 
do Brasil para o exterior nem para receber recursos do exterior. Atualmente, as operações de 
câmbio com recebimento ou entrega de moeda estrangeira em espécie têm se restringido aos 
casos de viagens internacionais. 

Os recursos recebidos do exterior destinados a residentes devem ser obrigatoriamente 
convertidos em reais em instituição autorizada a operar no mercado de câmbio pelo Banco 
Central do Brasil. Da mesma forma, a moeda estrangeira destinada ao exterior deve ser adqui- 
rida nessas instituições. As operações de câmbio feitas em desacordo com essas condições 
são consideradas ilegais. 


Remessa de dinheiro do exterior para o Brasil 

A remessa de dinheiro do exterior para o Brasil pode ser feita de forma prática e segura de 
três maneiras diferentes: por ordem de pagamento, por cartão internacional ou pelos Correios. 

Independentemente da forma utilizada, sempre estão envolvidos o remetente do dinheiro 
e o beneficiário. O remetente é quem está no exterior e faz a remessa do dinheiro. A identifi- 
cação do remetente deve seguir a legislação do país da remessa. O beneficiário é quem vai 
receber o dinheiro no Brasil. 


Remessa por meio de ordem de pagamento 

As ordens de pagamento podem ser remetidas do exterior em moeda estrangeira ou em 
reais, mas sempre serão pagas aos residentes no Brasil em reais. 

Se a ordem de pagamento for em moeda estrangeira, será necessária a realização da 
operação de câmbio no Brasil entre o beneficiário e uma instituição autorizada a operar no 
mercado de câmbio. 
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A taxa de câmbio é aquela negociada entre o beneficiário e a instituição financeira autori- 
zada. Sugerimos leitura do capítulo referente ao Valor Efetivo Total (VET). 

Se a ordem de pagamento for em reais, a operação de câmbio que se fizer necessária irá 
ocorrer entre o remetente e a instituição no exterior. O beneficiário recebe os reais sem necessi- 
dade de operação de câmbio no Brasil. Nesse caso, o banco do exterior deve manter conta em 
reais em bancos no país para viabilizar os pagamentos e os créditos ao beneficiário no Brasil. 

O remetente deve procurar uma instituição no exterior para transferir o dinheiro ao bene- 
ficiário no Brasil. É possível fazer a remessa de moeda estrangeira do exterior por meio de 
empresas não financeiras especializadas em transferências externas, dependendo da legis- 
lação de cada país. 

Para evitar contratempos, é recomendável que o beneficiário de ordem de pagamento do 
exterior tome previamente algumas providências, tais como: 

* procurar uma instituição financeira no Brasil autorizada a operar no mercado de câmbio ou, 
no caso de transferências até o equivalente a US$ 3 mil, correspondente contratado por 
uma instituição financeira, próximo de sua residência, e perguntar o nome de instituição no 
exterior que possua ponto de atendimento na cidade de onde será efetuada a remessa; 

* informar para a pessoa que vai remeter o dinheiro do exterior: 

a. dados do beneficiário no Brasil (nome completo, documento de identidade, endereço 
residencial, motivo da remessa, banco, agência e o número da conta para o depósito, se 
houver); e 

b. identificação da instituição financeira no Brasil (número, agência e o código de identifica- 
ção do banco utilizado em transferências internacionais). 


Por sua vez, o remetente dos recursos do exterior, no momento da remessa, deve fornecer 
à instituição no exterior (banco ou transferidora de recursos) os dados do beneficiário (nome 
completo, documento de identidade, endereço residencial, o número do banco, da agência e 
da conta destinatária dos recursos, se houver). 

Se o valor não ultrapassar R$ 10 mil, é possível receber o dinheiro em espécie ou em qual- 
quer instrumento de pagamento em uso no mercado financeiro. A partir desse valor, somente 
mediante crédito em conta, transferência bancária ou cheque. 

Para receber o valor em reais, é sempre necessário o beneficiário apresentar documento 
de identificação. Em geral, o banco somente solicitará documentação adicional nas seguintes 
situações: 

* Operações acima de R$ 10 mil no caso de ordens de pagamento em reais; ou 

* Operações com valor superior ao equivalente a US$ 3 mil no caso de ordens de paga- 

mento em moeda estrangeira. 
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Remessa por meio de cartão internacional 

É possível aos bancos brasileiros e à Caixa Econômica Federal aceitar remessas de valo- 
res dos brasileiros que estão no exterior por meio de cartão emitido no exterior. O valor, em 
reais, pode ser creditado em conta-corrente ou poupança no Brasil, do próprio remetente ou 
de outro beneficiário, ou ser recebido em dinheiro, diretamente pelo beneficiário, desde que 
observado o limite em vigor de R$ 10 mil. 

Caso seja de interesse do brasileiro que se encontre temporariamente no exterior, é pos- 
sível abrir uma conta em reais simplificada no Brasil, por meio da internet, em banco de sua 
escolha ou na Caixa Econômica Federal. Para conhecer os procedimentos para a abertura 
dessa conta simplificada, visite a página na internet da instituição de sua preferência. 

Para fazer a remessa, o remetente, no exterior, deve procurar uma instituição que ofereça 
o serviço de transferência de valores com utilização de cartão internacional. 


Remessa de dinheiro do Brasil para o exterior 

Aremessa de dinheiro do Brasil para o exterior pode ser feita por meio de instituição autorizada 
pelo Banco Central do Brasil a operar em câmbio de forma prática e segura por meio de ordem 
de pagamento e pelos Correios. Independentemente da forma utilizada, sempre estão envolvi- 
dos o remetente do dinheiro e o beneficiário. O remetente é quem está no Brasil e que vai fazer a 
remessa do dinheiro. A identificação do remetente deve ocorrer em todas as situações, indepen- 
dentemente do valor da remessa. O beneficiário é quem vai receber o dinheiro no exterior. 


Remessa por meio de ordem de pagamento 

Diferentemente das ordens de pagamento do exterior para o Brasil, as ordens de paga- 
mento do Brasil para o exterior devem ser feitas exclusivamente em moeda estrangeira. A taxa 
de câmbio deve ser negociada entre o remetente e a instituição no Brasil. Sugerimos leitura do 
capítulo referente ao Valor Efetivo Total (VET). 

Para transferir o dinheiro ao beneficiário, no exterior, o remetente deve procurar uma ins- 
tituição no Brasil. É possível fazer a remessa por meio de instituição autorizada a operar no 
mercado de câmbio ou, no caso de transferências até o equivalente a US$ 3 mil, por meio de 
empresas contratadas por instituições autorizadas a operar no mercado de câmbio. 

Pode-se adquirir moeda estrangeira mediante a entrega de reais em espécie ou em qual- 
quer instrumento de pagamento em uso no mercado financeiro, até o limite de R$ 10 mil. 
Acima desse valor, somente mediante débito em conta, transferência bancária ou cheque. 

O remetente deve procurar uma instituição ou um estabelecimento contratado de sua pre- 
ferência e se informar sobre os dados necessários para a remessa. Em seguida, deve obter 
com o beneficiário esses dados, que deverão ser informados à instituição no Brasil para que 
a remessa seja feita. 

Normalmente, os dados mais importantes são o nome e a localização da instituição no 
exterior para onde será feita a remessa, além do endereço e da identificação do beneficiário. 
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Remessa pelos Correios 

Os Correios estão autorizados a prestar serviço de transferências financeiras internacio- 
nais. O envio e o recebimento de valores são feitos eletronicamente entre o Brasil e os países 
conveniados. 

O remetente deve comparecer à agência dos Correios no Brasil para fornecer as informa- 
ções necessárias. 

O serviço é disponibilizado em todo o território nacional, para envio a mais de 20 países. 

As operações realizadas pela EBCT destinam-se aos clientes que necessitem enviar ou 
receber dinheiro cuja finalidade seja a Manutenção de Residentes ou Manutenção de Estudan- 
tes. As remessas que não se enquadram nessas finalidades, tais como pagamento de compras, 
pagamentos diversos, envio destinados a empresas, entre outros, não poderão ser aceitas. 


75. OPERAÇÕES COM OURO 


As operações com ouro integram, juntamente com ações e derivativos, o mercado de 
risco, sendo que suas cotações variam de acordo com a oferta e procura, bem como em 
função de fatores externos que possam influenciar esses mercados. 

O ouro é um ativo real, conceituado como uma “reserva inviolável de valor”. 

No mercado internacional, os principais centros financeiros que negociam ouro são Lon- 
dres e Zurique, onde é negociado no mercado de balcão com a intermediação de bancos e 
corretoras, e não via bolsas. 

A compra do ouro no Brasil também pode ser realizada no mercado de balcão para ouro 
físico. 

No Brasil as cotações de ouro são feitas em reais por grama de metal puro. 

As cotações do ouro, no exterior, são feitas em relação à onça troy, que equivale a 31,104 9. 

A sua comercialização é padronizada em barras de 250 g e 1000 g, com pureza de 99,95 
a 99,99%. 

O grau de pureza mínimo exigido no mercado de ouro é de 999 partes de ouro sobre 1000, 
o chamado “ouro três naves”, muito acima do tradicional “ouro 24 quilates”, padrão máximo 
em joalheria. 

No Brasil, o ouro é negociado à vista e para liquidação futura tanto no mercado de balcão 
quanto na B3 Brasil, Bolsa e Balcão. Em ambos os mercados — balcão e B3 —, a responsabili- 
dade da qualidade do ouro é da fundidora, não dos bancos ou da bolsa. 

Operações com Ouro — Mercado de Balcão 

São operações efetuadas por meio de instituições financeiras, como bancos e corretoras, 
e nas fundidoras e empresas de mineração. 

Após concretizada a liquidação do pagamento, o comprador terá duas opções: ou deixar 
o metal depositado em custódia de uma instituição bancária credenciada, ou a retirada física 
da quantidade de ouro adquirida. 
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As vantagens da custódia são a liquidez, a segurança e a facilidade da negociação futura: 
o investidor leva consigo um certificado de custódia. 

As desvantagens da retirada física do metal, além da perda da liquidez e segurança, é o 
custo de refundir o ouro no momento de nova negociação, com o objetivo de certificar seu 
grau de pureza. 

O mercado de balcão trabalha praticamente com o grau de pureza de 99,99% (“ouro 
quatro naves”) como padrão de negócios. 

Operações com Ouro — Mercado Spot (à vista) 

As operações no mercado spot são realizadas na B3, com liquidação física e financeira 
em D+1. 

Como se trata de operação em bolsa, exige-se a intermediação de uma corretora conveniada. 

Os volumes negociados são transferidos automaticamente entre as contas dos clientes 
em diferentes bancos, sem que o metal passe pelas mãos de quem negocia. 

O metal físico, sob forma de lingote, é fundido por empresa refinadora e custodiado em 
instituição depositária, ambas credenciadas pela B3. 

O ouro pode ser negociado na B3 em lote padrão de ouro fino, correspondente a um 
lingote de 250 gramas, lotes fracionários e 10g e lotes fracionários de 0,2259, com teor de 
pureza de 999,0 partes de ouro fino para cada 1.000 partes de metal. 

Para atender o pequeno investidor, há opções de lotes fracionários. 

Ouro é considerado um ativo financeiro pela Constituição e é tributado em IOF, exclusiva- 
mente e apenas na operação de origem, a uma alíquota de 1%. 

No mercado secundário, na revenda ocorre fato gerador de Imposto de Renda, à alíquota 
de 15% do rendimento das operações, equiparando-se aí também a uma aplicação financeira. 


76. GARANTIAS DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 


As instituições financeiras, ao analisar suas operações, levam em conta vários fatores e, ao 
concluir pela viabilidade do negócio, fixam as condições em que ele será realizado, definindo: 

* valor liberado; 

* prazo; 

* encargos financeiros; e 

* garantias. 


A constituição de garantias visa gerar maior comprometimento pessoal e patrimonial do 
tomador de recursos e aumentar, caso o cliente se torne insolvente, a possibilidade de retorno 
do capital emprestado. 

A garantia assume papel acessório à decisão de crédito, não podendo ser determinante 
para a realização do negócio, já que sua execução é sabidamente onerosa e demorada. 

O negócio de um banco não é cobrar judicialmente seus créditos; é emprestar bem e receber. 
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As garantias podem ser: 
* pessoal ou fidejussória, e 
* real. 


As garantias são previsões legais para se garantir um contrato, em regra, de mútuo 
(dinheiro). 


Garantia Pessoal (fidejussória) 
Podem ser por meio de: Aval ou Fiança 


Garantia Real 
Podem ser por penhor mercantil, alienação fiduciária e hipoteca. 


77. AVAL 


É a garantia de pagamento do título de crédito, dada por um terceiro que se torna respon- 
sável pelo pagamento nas mesmas condições do devedor. 

Consiste na: 

*- declaração unilateral da vontade incondicional; e 

* obrigação cambiária só pode ser lançada no título (ou em folha de alongue). 


Tem a função de reforçar a garantia de pagamento do título no seu vencimento, visto que 
o garantidor promete pagar a dívida, caso o devedor não o faça. 

É garantia tipicamente cambiária, por isso somente pode ser passado em títulos de cré- 
dito, não sendo válido em contrato. 

O avalista assume uma obrigação autônoma e solidária, sem relevância a data em que foi dado. 

O caráter de solidariedade é próprio do aval, assim, vencido o título, o credor pode cobrar 
indistintamente do devedor ou do avalista. 

No aval há três figuras distintas: 

* avalista — aquele que se obriga a cumprir a obrigação, caso o devedor não o faça; 

* avalizado — é o devedor principal da obrigação originária do aval; 

* beneficiário — o credor. 

* O aval pode ser das seguintes espécies: 

* em preto — aponta o avalizado. Exemplo: por aval a Antônio Pontes. 

* em branco — a regra é que será em favor do devedor principal. 


Segundo a regra geral, contida no art. 897, parágrafo único, do Código Civil brasileiro, o 
aval parcial é vedado. Todavia, é possível haver exceções, desde que haja previsão na legis- 


lação especial. 
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Dessa forma, como há lei específica tratando do cheque, da nota promissória e da letra de 
câmbio, o aval parcial é admitido nesses títulos de crédito. 

O avalista é responsável da “mesma maneira” que a pessoa por ele avalizada, a saber: 

* a natureza da obrigação do avalista é a mesma da do avalizado, mas o avalista não 
toma o lugar do avalizado; 

* a responsabilidade subsiste, ainda que a obrigação do avalizado seja nula por qualquer 
razão; 

* O avalista é devedor solidário cambiário. 


Para cancelar o aval, basta riscá-lo, apagá-lo ou sobrescrever expressões como “cance- 
lado”, “não vale” etc. 

O aval, após o vencimento do título, produz idênticos efeitos. 

É anulável o aval sem a outorga conjugal (marido ou consorte), exceto no regime de casa- 


mento de separação absoluta de bens. 


78. FIANÇA 

É uma obrigação escrita, firmada em contrato por meio do qual alguém, chamado fiador, 
garante o cumprimento da obrigação do devedor. 

É um contrato acessório, pois, para existir, pressupõe a existência de um contrato prin- 
cipal, a qual é a garantia do credor. Só existe até o limite estabelecido e somente pode ser 
cobrado caso o devedor não pague a dívida afiançada. 

Na fiança, há três figuras distintas: 

* fiador — aquele que se obriga a cumprir a obrigação, caso o devedor não o faça; 

* afiançado — é o devedor principal da obrigação originária da fiança; 

* beneficiário — o credor. 


Quando o fiador for pessoa física casada, a fiança só é válida com a participação dos dois 
cônjuges, exceto no regime de casamento de separação absoluta de bens. 

Trata-se de garantia acessória. 

É uma obrigação subsidiária, pois, devido ao seu caráter acessório, o fiador só se obrigará 
se o devedor principal ou afiançado não cumprir a prestação devida, a menos que se tenha 
estipulado solidariedade. 

É unilateral, pois gera obrigações para o fiador, em relação ao credor, que só terá vanta- 
gem não assumindo nenhum compromisso em relação ao fiador. 

É dado somente em contratos — nunca em cambiais. 

É retratável, ou seja, o fiador poderá exonerar-se da obrigação a todo tempo se a fiança 
tiver duração ilimitada, mas ficará obrigado por todos os efeitos da fiança, anteriores ao ato 
amigável ou à sentença que o exonerar. 
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Goza do “benefício de ordem”, ou seja, antes de ser cobrada a dívida do fiador, deve ser 
cobrada do devedor. 

A fiança não admite interpretação extensiva, de modo que o fiador só responderá pelo que 
estiver expresso no instrumento da fiança e, se alguma dúvida houver, será ela solucionada 
em favor do fiador. 

Quando houver pluralidade de fiadores, haverá responsabilidade solidária entre os cofia- 
dores entre si, ou seja, Os fiadores respondem proporcionalmente, em partes iguais, pela 
dívida, salvo se declararam o benefício de divisão. 

Nesse caso, cada um dos fiadores responderá pela sua parte que foi estipulada quando o 
benefício da divisão foi definido. 


79. FIANÇAS BANCÁRIAS 


A fiança bancária é um contrato por meio do qual o banco (fiador) garante o cumprimento 
da obrigação de seu cliente (o afiançado), junto a um credor em favor do qual a obrigação 
deve ser cumprida. 

Quando prestada por banco de primeira linha, constitui excelente forma de garantia. 

Nada mais é do que uma obrigação escrita, acessória, assumida pelo banco e que, por se 
tratar de uma garantia e não de uma operação de crédito, está isenta do IOF. 

Para a concessão de Cartas de Fiança Bancária, os bancos, em geral, exigem garantias 
(nota promissória, caução de títulos de renda fixa ou de duplicatas). 

A fiança é, normalmente, baixada: 

* quando do término do prazo de validade da Carta de Fiança, desde que assegurado o 

cumprimento das obrigações assumidas pelas partes contratantes; 

* mediante a devolução da Carta de Fiança; 

* mediante a entrega, ao banco, da declaração do credor (beneficiário), liberando a garan- 

tia prestada. 


80. PENHOR MERCANTIL 


É o contrato segundo o qual uma pessoa dá a outra coisa móvel, por vínculo real, em 
garantia do cumprimento de obrigação. 

Podem ser objeto de penhor mercantil coisas móveis, corpóreas ou incorpóreas, fungíveis 
ou infungíveis, passíveis de alienação, os direitos suscetíveis de cessão, sobre coisas móveis 
e os títulos de crédito. 

Os contratos de penhor declararão, sob pena de não terem eficácia: 

* o valor do crédito, sua estimação, ou valor máximo; 

* O prazo fixado para pagamento; 

*- a taxa dos juros, se houver; 

* O bem dado em garantia com as suas especificações. 
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A pessoa que oferece o objeto em penhor tem o nome de dador ou devedor; a que a 
recebe é denominada credor pignoratício. 

O dador pode ser o próprio devedor ou um terceiro por ele. 

O Código Civil estabelece que o penhor só seja constituído quando da efetiva transferên- 
cia da posse da coisa móvel, suscetível de alienação, ao credor. 

A regra no penhor é que o bem empenhado fique na posse do credor, havendo exceções, 
visto que, no penhor rural, industrial, mercantil e de veículos, as coisas empenhadas conti- 
nuam em poder do devedor, que as deve guardar e conservar. 

O penhor pressupõe uma obrigação principal, cujo cumprimento é garantido pela coisa 
oferecida ao credor pelo devedor. 

No que diz respeito ao penhor, podemos resumir assim: 

* é o contrato acessório e formal; 

* é direito real de garantia; 

* recai sobre coisa móvel (em regra), do devedor ou terceiro; 

* o devedor oferece um móvel ao credor; 

* há entrega efetiva da coisa ao credor (em regra); 

* o credor é chamado de credor pignoratício. 


A exceção, em que o devedor fica com a coisa empenhada, é no Penhor Rural. 
Podem ser objeto de penhor agrícola: 


* máquinas e instrumentos de agricultura; 

* colheitas pendentes, ou em via de formação; 

* frutos acondicionados ou armazenados; 

* lenha cortada e carvão vegetal; 

* “animais do serviço ordinário de estabelecimento agrícola. 


Podem ser objeto de penhor pecuário os animais que integram a atividade pastoril, agrí- 
cola ou de laticínios. 

O penhor tradicional (ou penhor comum) deve ser registrado no Cartório de Títulos e 
Documentos. 

O penhor rural, o industrial e o mercantil devem ser registrados no Cartório de Registro de 
Imóveis. 


81. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 


A alienação fiduciária em garantia é o contrato pelo qual o devedor, ou fiduciante, como 
garantia de uma dívida, pactua a transferência da propriedade fiduciária do bem móvel ou 
imóvel ao credor, ou fiduciário, sob condição resolutiva expressa. 
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A alienação fiduciária em garantia não tem por finalidade precípua a transmissão da pro- 
priedade, embora esta seja de sua natureza. 

A transferência do domínio do bem ao credor não é o objetivo das partes, mas um meio de 
garantir o credor contra a inadimplência do devedor. Por isso, ressalta sua natureza de con- 
trato acessório. 

Possui as seguintes características: 

* é um contrato acessório e formal; 

* recai sobre bens móveis ou imóveis, o mútuo, ou o parcelamento de débitos previdenciários; 

* credor passa a ser proprietário e possuidor indireto ou mediato da coisa; 

* devedor fica com a posse direta ou imediata (usuário e depositário); 

* trata-se de uma propriedade limitada, que só serve para os fins previstos na lei; e reso- 
lúvel, pois retorna automaticamente para o devedor fiduciante, no momento em que for 
paga a última prestação; 

* a alienação fiduciária aplica-se a bens móveis e a imóveis. 


É considerada uma garantia real sui generis, porque não se exerce sobre coisa alheia, 
mas sobre coisa própria, ou seja, o financiado, ou devedor fiduciante, dá em alienação um 
bem móvel ou imóvel ao credor fiduciário, que se torna proprietário e possuidor indireto da 
coisa, ficando o devedor fiduciante com a posse direta, na qualidade de usuário e depositário. 

Essa transferência, porém, é apenas em garantia, tornando-se sem efeito, automatica- 
mente, logo que a última prestação é paga. Essa é a condição resolutiva expressa. 

O contrato, que serve de título à propriedade fiduciária, conterá: 

* O total da dívida, ou sua estimativa; 

* O prazo, ou a época do pagamento; 

* a taxa de juros, se houver; 

* a descrição da coisa objeto da transferência, com os elementos indispensáveis à sua 

identificação. 


82. HIPOTECA 

É um direito real de garantia, ou seja, a garantia recai sobre os imóveis, de propriedade do 
devedor ou de terceiro. 

O devedor oferece um bem imóvel (em regra), seu ou de terceiros. 

* Há bens que se movem, mas que podem ser objeto de hipoteca: 

* os acessórios dos imóveis conjuntamente com eles (tratores, máquinas agrícolas e 

demais acessórios); 

* navios; 

* aeronaves; e 

* as estradas de ferro com a(s) máquina(s). 
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A coisa hipotecada permanece com o devedor. 

O credor é chamado de credor hipotecário. 

É feito mediante contrato acessório e formal, abrangendo todas as acessões, melhora- 
mentos ou construções do imóvel. 

É nula a cláusula que proíbe ao proprietário alienar imóvel hipotecado. Todavia, pode con- 
vencionar-se que vencerá o crédito hipotecário, se o imóvel for alienado. 

O dono do imóvel hipotecado pode constituir outra hipoteca sobre ele, mediante novo 
título, em favor dele ou de outro credor. 

Salvo no caso de insolvência do devedor, o credor da segunda hipoteca, embora vencida, 
não poderá executar o imóvel antes de vencida a primeira. 

Em regra, exige-se escritura pública. 

Deverá ser registrada no Cartório de Registro de Imóveis. 


83. FUNDO GARANTIDOR DO CRÉDITO (FGC) 


O FGC é uma entidade privada, sem fins lucrativos, que administra um mecanismo de 
proteção aos correntistas, poupadores e investidores, que permite recuperar os depósitos ou 
créditos mantidos em instituição financeira, em caso de falência ou de sua liquidação. 

O FGC tem por objetivos prestar garantia de créditos contra instituições dele associadas, 
nas hipóteses de: 

* decretação da intervenção, liquidação extrajudicial ou falência da associada; 

* reconhecimento, pelo Banco Central do Brasil, do estado de insolvência da associada. 


Tem como missão institucional contribuir para: 

* proteger depositantes e investidores no âmbito do Sistema Financeiro Nacional, até os 
limites estabelecidos pela regulamentação; 

* contribuir para a manutenção da estabilidade do Sistema Financeiro Nacional; e 

* contribuir para a prevenção de crise bancária sistêmica. 


São instituições associadas do FGC os bancos múltiplos, os bancos comerciais, os bancos 
de investimento, os bancos de desenvolvimento, a Caixa Econômica Federal, as sociedades 
de crédito, financiamento e investimento, as sociedades de crédito imobiliário, as companhias 
hipotecárias e as associações de poupança e empréstimo, em funcionamento no Brasil, que: 

* recebem depósitos à vista, a prazo ou em contas de poupança; 

* efetuam aceite em letras de câmbio; 

* captam recursos mediante a emissão e a colocação de letras imobiliárias, letras hipote- 

cárias e letras de crédito imobiliário. 
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A adesão das instituições financeiras e as associações de poupança e empréstimo em 
funcionamento no País — não contemplando as cooperativas de crédito e as seções de crédito 
das cooperativas —, é realizada de forma compulsória. 

As autorizações do Banco Central do Brasil para funcionamento de novas instituições 
financeiras estão condicionadas à adesão ao FGC. 

O fundeamento é constituído de: 

* contribuições ordinárias e especiais mensais das instituições associadas; 

* taxas de serviços decorrentes da emissão de cheques sem provisão de fundos; 

* recuperações de direitos creditórios nas quais o FGC houver se sub-rogado, em virtude 

de pagamento de dívidas de instituições associadas relativas a créditos garantidos; 

* resultado líquido dos serviços prestados pelo FGC e rendimentos de aplicação de seus 

recursos; 

* remuneração e encargos correspondentes ao recebimento dos valores devidos em 

função da realização das operações de assistência ou de suporte financeiro e aplica- 
ções de recursos; e 
* receitas de outras origens. 


As instituições financeiras é que contribuem com uma porcentagem de 0,01% a.m. do 
montante dos saldos das contas correspondentes às obrigações objeto de garantia para a 
manutenção do FGC. 

A meta de tamanho do patrimônio do FGC, com base no conceito liquidez, passa a ser 
em montante equivalente aos seguintes percentuais, calculados sobre o total dos saldos das 
contas cobertas pela garantia ordinária: 

* Índice mínimo: 2,3%; 

* | Índice médio: 2,5%; e 

* Índice máximo: 2,7%. 


O caráter privado da estrutura do FGC — estabelecido por meio de uma Resolução do 
Conselho Monetário Nacional, possuindo, portanto, força de lei — foi importante na sua conso- 
lidação como entidade independente. 

São garantidos pelo FGC: 

- depósitos à vista ou sacáveis mediante aviso prévio; 

*- depósitos de poupança; 

- depósitos a prazo, com ou sem emissão de certificado; 

* depósitos mantidos em contas não movimentáveis por cheques destinadas ao registro 

e controle do fluxo de recursos referentes à prestação de serviços de pagamento de 
salários, vencimentos, aposentadorias, pensões e similares; 

* letras de câmbio; 

* letras imobiliárias; 
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letras hipotecárias; 

letras de crédito imobiliário; 

letras de crédito do agronegócio; 

operações compromissadas que têm como objetivo títulos emitidos após 08.03.2012 
por empresa ligada. 


Não são garantidos pelo FGC: 


os depósitos, empréstimos ou quaisquer outros recursos captados ou levantados no 
exterior; 

as operações relacionadas a programas de interesse governamental instituídos por lei; 
os depósitos judiciais; 

qualquer instrumento financeiro que contenha cláusula de subordinação, autorizado ou 
não pelo Banco Central do Brasil a integrar o patrimônio de referência das instituições 
financeiras e das demais instituições autorizadas a funcionar pela referida Autarquia; 
as letras financeiras; 

as letras do tesouro; e 

fundos de investimento. 


Os Fundos de Investimentos Financeiros são entidades constituídas sob a forma de con- 
domínios abertos. É uma comunhão de recursos arrecadados de clientes para aplicação em 
carteira diversificada de ativos financeiros, cujos regulamentos são registrados em cartórios 
de títulos e documentos. 

Geralmente são administrados por uma instituição financeira e estão sujeitos a supervisão 
e acompanhamento do Banco Central do Brasil ou da CVM — Comissão de Valores Mobiliá- 
rios, dependendo de sua natureza. 

Para efeito da determinação do valor garantido dos créditos de cada pessoa, devem ser 
observados os seguintes critérios: 


titular do crédito é aquele em cujo nome o crédito estiver registrado na escrituração da 
instituição associada ou aquele designado em título por ela emitido ou aceito; 

devem ser somados os créditos de cada credor identificado pelo respectivo Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF) / Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) contra todas as 
instituições associadas do mesmo conglomerado financeiro. 


O valor máximo, por instituição, é de R$ 250.000 por depositante ou aplicador, indepen- 
dentemente do valor total e da distribuição em diferentes formas de depósito e aplicação. 
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O Conselho Monetário Nacional (CMN) aprovou, em 21 de dezembro de 2017, a alteração 
promovida no Regulamento do Fundo Garantidor de Créditos (FGC), que estabelece teto de 
R$ 1 milhão, a cada período de 4 anos, para garantias pagas para cada CPF ou CNPJ. 

A contagem do período de 4 anos se inicia na data da liquidação ou intervenção em insti- 
tuição financeira onde o investidor detenha valor garantido pelo FGC, sendo que permanece 
inalterado o limite da garantia de R$ 250 mil por CPF/CNPJ e conglomerado financeiro. 

Aos investimentos contratados ou repactuados até 21 de dezembro de 2017, data da apro- 
vação do CMN, não se aplica o teto de R$ 1 milhão a cada período de 4 anos. 

Nas contas conjuntas, o valor da garantia é limitado a R$ 250.000,00, ou ao saldo da conta 
quando inferior a esse limite, dividido pelo número de titulares, sendo o crédito do valor garan- 
tido feito de forma individual. 

O FGC também decidiu estender a investidores não residentes a garantia, em consonân- 
cia com as recomendações internacionais. As condições passam a ser as mesmas aplicadas 
ao investidor residente, e os depósitos devem ser elegíveis à garantia do FGC. 

Exemplos: 

a) Conta conjunta de 2 (dois) titulares: 

A B = saldo de R$ 280.000,00 

Valor Garantido = R$ 250.000,00/2 = R$ 125.000,00 para cada titular. 

b) Conta conjunta de 3 (três) titulares: 

A BC = saldo de R$ 280.000,00 

Valor Garantido = R$ 250.000,00/3 = R$ 83.333,33 para cada titular. 

c) Conta conjunta de 4 (quatro) titulares: 

ABC D = saldo de R$ 280.000,00 

Valor Garantido = R$ 250.000,00/4 = R$ 62.500,00 para cada titular. 

d) Um cliente (A) com 4 (quatro) contas conjuntas (com B, C, De E), cada uma com saldo 
de R$ 280.000,00: 

Conta A B = R$ 280.000,00 

Conta A C = R$ 280.000,00 

Conta A D = R$ 280.000,00 

Conta A E = R$ 280.000,00 

Cálculo do valor da garantia por conta: 

A B = R$ 250.000,00/2 = R$ 125.000,00 

A C = R$ 250.000,00/2 = R$ 125.000,00 

A D = R$ 250.000,00/2 = R$ 125.000,00 

A E = R$ 250.000,00/2 = R$ 125.000,00 

A cada um deles caberá: 

A = R$ 250.000,00 

B = R$ 125.000,00 

C = R$ 125.000,00 
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84. PESSOA FÍSICA E PESSOA JURÍDICA: CAPACIDADE E INCAPACIDADE CIVIL, 
REPRESENTAÇÃO E DOMICÍLIO. 


Pessoas Físicas 

Capacidade e Incapacidade Civil 

Capacidade de Fato — É aquela que permite o exercício de direitos pelo próprio titular. 
Confunde-se com o autodiscernimento ou consciência dos próprios atos. Trata-se, portanto, 
de uma aptidão que não depende de determinação legal, sendo mero atributo da personali- 
dade moral. 

Capacidade Jurídica — É aquela que possibilita a pessoa a adquirir e exercer direitos e 
contrair obrigações. 

Capacidade Plena — É aquela atribuída a todas as pessoas aptas a exercer direitos, isto 
é, as que completam 18 anos. 

Da Personalidade e da Capacidade Civil 

Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. A personalidade civil da pessoa 
começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do 
nascituro. 

São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: 


* os menores de dezesseis anos. 
Obs.: Estes deverão ser representados em seus atos. 
São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer: 
* os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 
* os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 
* aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade; e 
* Os pródigos. 
Obs.: Estes deverão ser assistidos em seus atos. 


A ATENÇÃO 


Acapacidade dos índios será regulada por legislação especial. A menoridade cessa aos dezoito 
anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil. 


42 WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





A Capacidade plena (capacidade de fato) é alcançada: 

* ao completar 18 anos; 

* pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento 
público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o 
tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos; 

* pelo casamento; 

* pelo exercício de emprego público efetivo; 

* pela colação de grau em curso de ensino superior; 

* pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de emprego, 
desde que, em função deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia 
própria. 


A existência da pessoa natural termina com a morte; presume-se esta, quanto aos ausen- 
tes, nos casos em que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva. 


Pessoas Jurídicas 

São entidades que, embora não existam enquanto pessoas na dimensão material, têm 
personalidade jurídica em virtude da lei. 

São formadas pela união de pessoas naturais e existem por uma ficção legal, possuindo 
vida, direitos, obrigações e patrimônios próprios, distintos dos de seus sócios. 

A pessoa jurídica passa a ter existência legal a partir do registro dos seus atos constitutivos, 
que podem ser o Estatuto ou Contrato Social, na forma do que dispõe o art. 45 do Código Civil. 

Em geral, estes atos constitutivos da pessoa jurídica são registrados ou na junta comer- 
cial, ou no CRPJ (Cartório de Registro da Pessoa Jurídica). 

As pessoas jurídicas são de direito público, interno ou externo, e de direito privado. 

São pessoas jurídicas de direito público interno: 

- a União; 

* os Estados, o Distrito Federal e os Territórios; 

* os Municípios; 

* as autarquias, inclusive as associações públicas; 

* as demais entidades de caráter público criadas por lei. 


Salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de direito público, a que se tenha 
dado estrutura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao seu funcionamento, 
pelas normas do Código Civil. 

São pessoas jurídicas de direito público externo: os Estados estrangeiros e todas as pes- 
soas que forem regidas pelo direito internacional público. 
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As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos 
seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo 
contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo. 

São pessoas jurídicas de direito privado: 

* as associações; 

* as sociedades; 

*- as fundações; 

* as organizações religiosas; 

* Os partidos políticos. 


Representação 

Na sucessão legítima, direito dos descendentes em linha reta, ou colateral, do falecido, 
de suceder em todos os direitos que a ele competiam; faculdade legal que se atribui a alguém 
para agir em juízo; a representação é o objetivo do mandato, razão pela qual se diferencia de 
qualquer contrato. 

Podem ser representadas as pessoas jurídicas, os incapazes, o interdito, entre outros. Em 
juízo, a parte será representada por advogado legalmente habilitado. Outras formas de repre- 
sentação são arroladas pelo Código de Processo Civil em seu art. 12 — autorização dada pela 
vítima do crime ou seu representante legal, para que a autoridade policial, o promotor público 
ou o juiz determinem a instauração de inquérito policial, a fim de que o órgão do Ministério 
Público possa oferecer a denúncia nos crimes de ação pública dependentes dessa formalidade. 

Os poderes de representação conferem-se por lei ou pelo interessado. A manifestação 
de vontade pelo representante, nos limites de seus poderes, produz efeitos em relação ao 
representado. Salvo se o permitir a lei ou o representado, é anulável o negócio jurídico que o 
representante, no seu interesse ou por conta de outrem, celebrar consigo mesmo. 

O representante é obrigado a provar às pessoas com quem tratar em nome do represen- 
tado a sua qualidade e a extensão de seus poderes, sob pena de, não o fazendo, responder 
pelos atos que a estes excederem. É anulável o negócio concluído pelo representante em 
conflito de interesses com o representado, se tal fato era ou devia ser do conhecimento de 
quem com aquele tratou. 
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Mandato 

Opera-se o mandato quando alguém recebe de outrem poderes para, em seu nome, 
praticar atos ou administrar interesses. A procuração é o instrumento do mandato. Todas as 
pessoas capazes são aptas para dar procuração mediante instrumento particular, que valerá 
desde que tenha a assinatura do outorgante. 

O instrumento particular deve conter a indicação do lugar onde este foi passado, a qua- 
lificação do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a 
extensão dos poderes conferidos. O terceiro com quem o mandatário tratar poderá exigir que 
a procuração traga a firma reconhecida. 

Quando se outorgue mandato por instrumento público, ainda pode substabelecer-se 
mediante instrumento particular. 

O mandato pode ser expresso ou tácito, verbal ou escrito. A outorga do mandato está 
sujeita à forma exigida por lei para o ato a ser praticado. 

Não se admite mandato verbal quando o ato deva ser celebrado por escrito. O mandato 
presume-se gratuito quando não houver sido estipulada retribuição, exceto se o seu objeto 
corresponder àqueles que o mandatário trata por ofício ou profissão lucrativa. 

O mandato pode ser especial a um ou mais negócios determinadamente, ou geral a todos 
os do mandante. O mandato em temos gerais só confere poderes de Administração. 

Para alienar, hipotecar, transigir, ou praticar outros quaisquer atos que exorbitem da admi- 
nistração ordinária, depende a procuração de poderes especiais e expressos. Os atos pra- 
ticados por quem não tenha mandato, ou não tenha poderes suficientes, são ineficazes em 
relação aquele em cujo nome foram praticados, salvo se este os ratificar. 

O maior de dezesseis e menor de dezoito anos não emancipado pode ser mandatário, 
mas o mandante não tem ação contra ele senão de conformidade com as regras gerais, apli- 
cáveis às obrigações contraídas por menores. 


Domicílio 

O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo 
definitivo. Se, porém, a pessoa natural tiver diversas residências, onde, alternadamente, viva, 
considerar-se-á domicílio seu qualquer delas. 

É também domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à profissão, o 
lugar onde esta é exercida. Se a pessoa exercitar profissão em lugares diversos, cada um 
deles constituirá domicílio para as relações que lhe corresponderem. 

Ter-se-á por domicílio da pessoa natural, que não tenha residência habitual, o lugar onde 
for encontrada. 

Muda-se o domicílio, transferindo a residência, com a intenção manifesta de mudá-lo. A 
prova da intenção resultará do que declarar a pessoa às municipalidades dos lugares que 
deixar e dos para onde for. Se não fizer tais declarações, a prova resultará da própria mudança, 
com as circunstâncias que a acompanharem. 
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Quanto às pessoas jurídicas, o domicílio é: 

*- da União, o Distrito Federal; 

* dos Estados e Territórios, as respectivas capitais; 

* do Município, o lugar onde funcione a administração municipal; 

* das demais pessoas jurídicas, o lugar onde funcionarem as respectivas diretorias e 
administrações, ou onde elegerem domicílio especial no seu estatuto ou atos constituti- 
vos. Tendo a pessoa jurídica diversos estabelecimentos em lugares diferentes, cada um 
deles será considerado domicílio para os atos nele praticados. 


Têm domicílio necessário o incapaz, o servidor público, o militar, o marítimo e o preso. O 
domicílio do incapaz é o do seu representante ou assistente; o do servidor público, o lugar em 
que exercer permanentemente suas funções; o do militar, onde servir, e, sendo da Marinha 
ou da Aeronáutica, a sede do comando a que se encontrar imediatamente subordinado; o do 
marítimo, onde o navio estiver matriculado; e o do preso, o lugar em que cumprir a sentença. 

O agente diplomático do Brasil que, citado no estrangeiro, alegar extraterritorialidade sem 
designar onde tem, no país, o seu domicílio poderá ser demandado no Distrito Federal ou no 
último ponto do território brasileiro onde o teve. Nos contratos escritos, poderão os contratantes 
especificar domicílio onde se exercitem e cumpram os direitos e obrigações deles resultantes. 


85. TIPOS DE SOCIEDADE: EM NOME COLETIVO, POR QUOTAS DE RESPONSABI- 
LIDADE LIMITADA, ANÔNIMAS, FIRMA INDIVIDUAL OU EMPRESÁRIA. 


Sociedade 

Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, com 
bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e a partilha, entre si, dos resultados. 

A atividade econômica pode restringir-se à realização de um ou mais negócios determinados. 

Independentemente de seu objeto, considera-se empresária a sociedade por ações, e 
simples a cooperativa. 

Salvo as exceções expressas, considera-se empresária a sociedade que tem por objeto o 
exercício de atividade própria de empresário, e simples as demais. 

Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada 
para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. 


Sociedade Simples 

É uma sociedade entre duas ou mais pessoas, que tem como objetivo a prestação de ser- 
viços por meio de seus sócios. Neste tipo de parceria, os sócios exercem a suas profissões ou 
prestam serviços de natureza pessoal. 
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Sociedade Empresária 

A sociedade empresária tem como objetivo a atividade econômica organizada para a pro- 
dução e/ou circulação de bens ou de serviços. Ou seja, a atividade empresarial está direta- 
mente relacionada aos meios de produção de produtos ou serviços. 

A sociedade empresária deve constituir-se segundo um dos seguintes tipos: 

* Sociedade em Nome Coletivo; 

* Sociedade em Comandita Simples; 

* Sociedade Limitada; e 

* Sociedade Anônima. 


A sociedade simples pode constituir-se de conformidade com um desses tipos, e, não o 
fazendo, subordina-se às normas que lhe são próprias. 

A sociedade adquire personalidade jurídica com a inscrição, no registro próprio e na forma 
da lei, dos seus atos constitutivos: contrato social ou estatuto social. 


Dissolução da Sociedade 

Dissolve-se a sociedade quando ocorrer: 

o vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido este e sem oposição de sócio, não 
entrar a sociedade em liquidação, caso em que se prorrogará por tempo indeterminado; 

* O consenso unânime dos sócios; 

* a deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na sociedade de prazo indeterminado; 

- a falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de cento e oitenta dias; 

* a extinção, na forma da lei, de autorização para funcionar. 


A sociedade pode ser dissolvida judicialmente, a requerimento de qualquer dos sócios, 
quando: 

- anulada a sua constituição; 

* exaurido o fim social, ou verificada a sua inexequibilidade. 


Sociedade em Nome Coletivo 

Somente pessoas físicas podem tomar parte na sociedade em nome coletivo, respon- 
dendo todos os sócios, solidária e ilimitadamente, pelas obrigações sociais. 

Sem prejuízo da responsabilidade perante terceiros, os sócios, no ato constitutivo, o con- 
trato social, ou por unânime convenção posterior, podem limitar entre si a responsabilidade de 
cada um. 

A administração da sociedade compete exclusivamente a sócios, sendo o uso da firma, 
nos limites do contrato, privativo dos que tenham os necessários poderes. 
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O contrato social deve mencionar, a firma social, que vem a ser o nome da empresa, 
devendo conter o nome dos sócios ou de alguns deles com poderes de gerência. 

O credor particular de sócio não pode, antes de dissolver-se a sociedade, pretender a 
liquidação da quota do devedor. 


Sociedade por Quotas de Responsabilidade Limitada 

A sociedade limitada pode ser constituída por uma ou mais pessoas, hipótese em que se 
aplicarão ao documento de constituição do sócio único, no que couber, as disposições sobre 
o contrato social. 

A sociedade limitada pode adotar firma ou denominação, integradas pela palavra final 
“limitada” ou a sua abreviatura. 

A omissão da palavra “limitada” determina a responsabilidade solidária e ilimitada dos 
administradores que assim empregarem a firma ou a denominação da sociedade. 

Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

O capital social divide-se em quotas, iguais ou desiguais, cabendo uma ou diversas a cada 
sócio. 

É vedada contribuição que consista em prestação de serviços. 

A quota é indivisível em relação à sociedade, salvo para efeito de transferência. 

Não integralizada a quota de sócio remisso, os outros sócios podem tomá-la para si ou 
transferi-la a terceiros, excluindo o primitivo titular e devolvendo-lhe o que houver pago, dedu- 
zidos os juros da mora, as prestações estabelecidas no contrato mais as despesas. 

Na omissão do contrato, o sócio pode ceder sua quota, total ou parcialmente, a quem seja 
sócio, independentemente de audiência dos outros, ou a estranho, se não houver oposição de 
titulares de mais de um quarto do capital social. 

A cessão terá eficácia quanto à sociedade e a terceiros, a partir da averbação do respec- 
tivo instrumento, subscrito pelos sócios anuentes. 

A sociedade limitada é administrada por uma ou mais pessoas designadas no contrato 
social ou em ato separado. 

A administração atribuída no contrato a todos os sócios não se estende de pleno direito 
aos que posteriormente adquiram essa qualidade. 

A designação de administradores não sócios dependerá de aprovação da unanimidade 
dos sócios, enquanto o capital não estiver integralizado, e de 2/3 (dois terços), no mínimo, 
após a integralização. 

O administrador designado em ato separado investir-se-á no cargo mediante termo de 
posse no livro de atas da administração. 

Se o termo não for assinado nos trinta dias seguintes à designação, esta se tornará sem 
efeito. 
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Nos dez dias seguintes ao da investidura, deve o administrador requerer seja averbada 
sua nomeação no registro competente, mencionando o seu nome, nacionalidade, estado civil, 
residência, com exibição de documento de identidade, o ato e a data da nomeação e o prazo 
de gestão. 

O exercício do cargo de administrador cessa pela destituição, em qualquer tempo, do titular, 
ou pelo término do prazo se, fixado no contrato ou em ato separado, não houver recondução. 

Tratando-se de sócio nomeado administrador no contrato, sua destituição somente se 
opera pela aprovação de titulares de quotas correspondentes, no mínimo, a dois terços do 
capital social, salvo disposição contratual diversa. 

A cessação do exercício do cargo de administrador deve ser averbada no registro compe- 
tente, mediante requerimento apresentado nos dez dias seguintes ao da ocorrência. 

A renúncia de administrador torna-se eficaz, em relação à sociedade, desde o momento 
em que esta toma conhecimento da comunicação escrita do renunciante; e, em relação a ter- 
ceiros, após a averbação e publicação. 

O uso da firma ou denominação social é privativo dos administradores que tenham os 
necessários poderes. 

Ao término de cada exercício social, proceder-se-á à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico. 


Sociedade Anônima 

Na primeira parte da apostila, o item 54 trata com detalhes esse tipo de sociedade. 

De forma resumida e objetiva, vamos guardar que a Sociedade Anônima se caracteriza por: 

* é a sociedade onde o capital social é dividido em ações; 

* a comercialidade lhe é inerente, qualquer que seja o seu objeto, mesmo civil, será ela 
sempre empresária, comercial; 

* a responsabilidade dos sócios está limitada ao preço de emissão das ações subscritas 
ou adquiridas; e 

* podem ser de capital aberto ou fechado. 


Firma Individual ou Empresária 

Firma é o nome utilizado pelo empresário individual, pela sociedade em que houver sócio 
de responsabilidade ilimitada e, de forma facultativa, pela sociedade limitada e pela empresa 
individual de responsabilidade Ltda. — Eireli. 

Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada 
para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. 

O empresário individual, anteriormente conhecido como firma individual, é um tipo de 
empreendedor que atua como o único titular de seu negócio, sendo este uma pessoa física e 
sem a presença de outros sócios. 
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O empresário individual não possui personalidade jurídica como as empresas de socie- 
dades e se registra com o próprio nome na razão social, formalizado na junta comercial da 
cidade onde fica a empresa. 

As responsabilidades do empresário individual comum (El) não são limitadas, ou seja, o 
patrimônio e dívidas, pessoais ou da organização, são os mesmos. Caso queira essa separa- 
ção jurídica dos bens da empresa, deve requerer a categoria EIRELI. 


Empresário Individual de Responsabilidade Limitada — EIRELI 

A empresa individual de responsabilidade limitada será constituída por uma única pessoa 
titular da totalidade do capital social, devidamente integralizado, que não será inferior a 100 
vezes o maior salário mínimo vigente no País. 

O nome empresarial deverá ser formado pela inclusão da expressão “EIRELI” após a firma 
ou a denominação social da empresa individual de responsabilidade limitada. 

A pessoa natural que constituir empresa individual de responsabilidade limitada somente 
poderá figurar em uma única empresa dessa modalidade. 

Aplicam-se à empresa individual de responsabilidade limitada, no que couber, as regras 
previstas para as sociedades limitadas. 

Somente o patrimônio social da empresa responderá pelas dívidas da empresa individual 
de responsabilidade limitada, hipótese em que não se confundirá, em qualquer situação, com 
o patrimônio do titular que a constitui, ressalvados os casos de fraude. 


Microempreendedor Individual (MEI) 

É um microempresário individual que não pode ter sócios. 

Não pode participar como sócio, administrador ou titular de outra empresa. 

Pode ter, no máximo, um funcionário. 

Sua receita bruta anual é de até R$ 81 mil. 

O MEI é enquadrado no Simples Nacional e fica isento dos tributos federais (Imposto de 
Renda, PIS, Cofins, IPle CSLL). 

O MEI tem direito aos benefícios previdenciários, como auxílio-maternidade, auxílio- 
-doença, aposentadoria, entre outros. 

O MEI deverá pagar SOMENTE um valor fixo mensal de R$ 50,90 (comércio ou indústria) 
ou R$ 54,90 (prestação de serviços) ou R$ 55,90 (comércio e serviços). Esses valores são 
correspondentes ao INSS, mais R$ 5,00 (Município — Prestadores de Serviço) ou R$ 1,00 
(Estado — Comércio e Indústria). O valor de INSS corresponde a 5% do salário mínimo e, por- 
tanto, pode ser reajustado. Podem ser cobradas, também, taxas estaduais/municipais, mas 
essas dependem de seu estado e município e da atividade exercida. 

Os valores acima descritos referem-se ao ano de 2019 e podem variar ano a ano, de 
acordo com o salário mínimo. 


50 WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





Com esse pequeno pagamento mensal, o microempreendedor individual — MEI, além de 
trabalhar de maneira legalizada, tem direito a benefícios previdenciários, como auxílio-mater- 
nidade, auxílio-doença, aposentadoria, entre outros. 


Empresário Individual 

Não é o mesmo que Microempreendedor Individual. 

A diferença diz respeito principalmente à restrição de atividades, ao faturamento anual e 
ao número de obrigações acessórias. 

O Empresário Individual também é um profissional que trabalha por conta própria, mas 
seu faturamento anual máximo pode chegar: 

- até R$ 360 mil — considerado ME (Microempresa); ou 

- até 4,8 milhões, sendo EPP (Empresa de Pequeno Porte). 


A razão social da empresa deve ser composta pelo nome civil do proprietário (que pode 
ser completo ou abreviado). Também é possível adicionar outro nome em referência à ativi- 
dade econômica ou à forma como é conhecido no ambiente empresarial. 

Neste tipo de empresa, o patrimônio da pessoa natural e da organização são os mesmos. Por 
isso, em caso de dívidas, o titular responde de forma ilimitada pelos compromissos financeiros. 


86. CHEQUE - REQUISITOS ESSENCIAIS, CIRCULAÇÃO, ENDOSSO, CRUZAMENTO, 
COMPENSAÇÃO. 


Cheque 


Requisitos Essenciais 

O art. 1º da Lein. 7.357/1985 define os requisitos essenciais que o cheque deve conter, a saber: 

* a denominação "cheque" inscrita no contexto do título e expressa na língua em que este 
é redigido; 

* a ordem incondicional de pagar uma determinada quantia; 

* o nome do banco (sacado) que deve pagar; 

* a indicação do lugar onde deve ser pago; 

* local e data de emissão; 

* a assinatura do emitente (sacador), ou de seu mandatário com poderes especiais. 


Dentro do princípio geral da Lei Uniforme, coube ao Banco Central do Brasil a regula- 
mentação e padronização do cheque no nosso país, acrescentando aos requisitos essenciais 
estabelecidos pela Lei os denominados elementos de padronização, que compõem o layout 
padronizado do cheque. 
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Podemos verificar que, independentemente do banco, os campos do layout do cheque são 
sempre os mesmos nas mesmas posições. 

A quantia a ser paga deve ser determinada por cifra e por extenso, prevalecendo o extenso 
em caso de divergência. 

Indicada a quantia mais de uma vez, quer por extenso, quer por algarismo, prevalece, no 
caso de divergência, a indicação da menor quantia. 

Indicada a quantia três ou mais vezes, prevalece, em caso de divergência, a indicação da 
menor quantia. 

O não preenchimento da quantia em algarismos não impede o pagamento do cheque. 

A data de emissão compreende o dia, o mês e o ano. Não se admite o mês grafado nume- 
ricamente. 

A assinatura do emitente pode ser constituída por chancela mecânica ou processo equi- 
valente. 

Salvo a assinatura do emitente, todas as indicações podem ser impressas, datilografadas 
ou manuscritas, no todo ou em parte, não podendo conter rasura ou emenda. 


Lugar de Pagamento 

Dispõe o art. 2º da Lei Uniforme Relativa ao Cheque: “Na falta de indicação especial, o 
lugar designado ao lado do nome do sacado considera-se como sendo o lugar do pagamento. 
Se forem indicados vários lugares ao lado do nome do sacado, o cheque é pagável no pri- 
meiro lugar indicado”. 

Na ausência destas indicações ou de qualquer outra indicação, o cheque é pagável no 
lugar em que o sacado tem o seu estabelecimento principal. 

O cheque sem indicação do lugar de sua emissão considera-se passado no lugar desig- 
nado ao lado do nome do emitente. 


Cheque ao portador e cheque nominativo 

As normas em geral tratam do cheque como sendo ao portador ou nominativo. 

O cheque é considerado ao portador quando não indica o nome do beneficiário, sendo 
pagável a quem o apresentar. 

Todavia, o prof. Cabral, renomado professor de Conhecimentos Bancários, defende a tese 
de que só existem dois tipos de cheques: ao portador ou à ordem. 

O professor Cabral destaca que o Código Civil Brasileiro, de 2002, trata de títulos ao por- 
tador e à ordem. 

No que diz respeito ao título nominativo, a característica desse título é que o nome do 
favorecido conste em livro de registro do emitente, e transferência ocorre mediante termo, em 
registro do emitente, assinado pelo proprietário e pelo adquirente. 
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Todavia, a grande maioria de autores de livros e apostilas, inclusive Carlos Arthur Newlands 
Jr., o Banco Central do Brasil e as demais instituições financeiras tratam do assunto descon- 
siderando esse particular apontado por Cabral. Ou seja, entendem que o cheque pode ser ao 
portador ou nominativo. 

A lei determina que o Bacen — Banco Central do Brasil — estabeleça um valor máximo para 
a emissão de cheques ao portador. Acima deste valor — que, desde julho/1994, está estabele- 
cido em R$ 100,00 — o cheque será emitido obrigatoriamente na forma nominativa. 

No caso específico de cheque emitido por entidade pública, é obrigatória a emissão de 
cheque na forma nominativa para qualquer valor de emissão. 

O cheque é nominativo quando indica o nome do beneficiário. Pode ser nominativo à 
ordem e nominativo não à ordem. 

Nominativo à ordem é o cheque no qual é indicado o nome do beneficiário, que pode sacá- 
-lo ou transferir os direitos a outrem, mediante assinatura no verso (endosso). 

Nominativo não à ordem é o cheque cujo beneficiário indicado para sacá-lo não pode 
transferir os direitos por endosso, admitindo-se, porém, a transferência através de cessão 
civil, ou seja, através de transferência de direitos registrada em cartório. 

Para tornar o cheque não à ordem, o emitente deve escrever esta expressão logo após o 
nome do beneficiário, sem rasurar a expressão pré-impressa “à ordem”. 


Endosso 

O endosso é a forma em que o beneficiário transfere a propriedade de um cheque nomi- 
nativo à ordem, mediante assinatura no verso do documento. O endosso pode ser feito por 
pessoa física maior ou emancipada ou por pessoa jurídica. 

O endosso pode ser em branco ou em preto. 

Endosso em branco é aquele em que o beneficiário apenas apõe sua assinatura no verso 
do cheque, sem mencionar um novo beneficiário. 

Até 31 de dezembro de 2007, devido à Lei da CPMF — Contribuição Provisória sobre Movi- 
mentações Financeiras, extinta naquela data, não se admitia a transferência por endosso em 
branco. 

Endosso em preto é aquele em que o beneficiário apõe sua assinatura no verso do cheque, 
mencionando o novo beneficiário. 

O endosso pode ser dispensado: 

* para depósito em nome do beneficiário indicado no anverso do cheque ou do benefici- 

ário final indicado no verso do cheque; 

* para depósito ou pagamento de compromisso em nome do emitente, no caso de cheque 

nominativo ao banco no qual o emitente deve efetuar o depósito ou o pagamento do 
compromisso. 
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Cruzamento 

Para maior segurança do portador e do sacador, foi instituído o cruzamento de cheques, 
que poderá ser feito por qualquer um dos interessados: beneficiário, emitente ou sacado 
(banco). O cruzamento impede o saque do cheque em espécie no guichê. 

Cruzamento de cheque é a aposição de duas linhas paralelas no anverso, tornando-o pagá- 
vel pelo sacado apenas a banco ou a cliente do sacado. Ressaltamos que a Lei do Cheque não 
estabelece tamanho para as linhas que compõem o cruzamento; portanto, mesmo duas peque- 
nas linhas paralelas no canto do anverso (frente) do cheque já caracterizam o cruzamento. 

O cruzamento pode ser em branco ou em preto, conforme explicamos a seguir: 

* cruzamento em branco não contém na entrelinha o nome do banco, sendo, portanto, 

pagável a qualquer banco; 

* cruzamento em preto contém na entrelinha o nome do banco a que deve ser pago, 

sendo, portanto, apresentável única e exclusivamente ao banco mencionado entre as 
linhas. 


É vedado o acolhimento por um banco de cheque com cruzamento em preto de outro banco. 

A Lei não admite a anulação do cruzamento; qualquer declaração neste sentido não surtirá 
efeito algum. Admite-se a transformação do cruzamento em branco em cruzamento em preto; 
entretanto, o contrário não é admitido. 

A Lei admite também a chamada Cláusula para ser levada em conta, que consiste em uma 
anotação no anverso do cheque, estabelecendo a finalidade para a qual o emitente deseja 
que seja utilizado este cheque. 

As mais comuns são "para depósito em conta-corrente”, "apenas para pagamento ao favo- 
recido ou depósito em sua conta-corrente” e similares. Não é permitida anulação da inscrição. 
A inscrição obrigatoriamente deverá ser cumprida. 

O cheque contendo no anverso do título a expressão "Para ser creditado em conta do 
favorecido" não pode ser transferido por endosso. 


Circulação 
O cheque circula passando de mão em mão, sendo transferido a outra pessoa quando não 
for ao portador, por meio de endosso. 


Apresentação, Pagamento e Prescrição do Cheque 

A Lei determinou prazos para apresentação e prescrição do cheque. Isso tudo para evitar 
que o beneficiário permanecesse com o cheque por um período indeterminado de tempo. 

O prazo de apresentação do cheque é de 30 dias para o cheque da mesma praça e de 60 
dias para o cheque de outra praça. 

Do ponto de vista legal e prático, o prazo de apresentação é aquele durante o qual os coo- 
brigados também respondem pelo pagamento do cheque. 


54 WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





Após o prazo de apresentação, dentro do prazo de prescrição, apenas os obrigados dire- 
tos (o emitente e seus avalistas) respondem pelo pagamento do cheque. 

A prescrição cambial do cheque consiste na perda do direito do beneficiário de executar o 
título em ação cambial (prescrição cambial). 

No caso do cheque, a prescrição cambial também implica que o beneficiário perde o direito 
de descontar o cheque junto ao banco. 

Segundo a Lei do Cheque, prescreve em seis meses após vencido o prazo de apresenta- 
ção o direito à ação cambial. 

Portanto, a prescrição do cheque ocorre em: 

* 30 dias mais 6 meses, para o cheque emitido na mesma praça em que deve ser pago; 

* 60 dias mais 6 meses, para o cheque emitido em praça diferente daquela em que deve 

ser pago. 


Caso o cheque não mencione a praça de emissão, entende-se que foi emitido na mesma 
praça. 

Para a Lei do Cheque, praça equivale a município. 

A morte do emitente ou a sua incapacidade posterior à emissão não invalida os efeitos do 
cheque. 

A figura do cheque pré-datado inexiste na Lei do Cheque; portanto, o banco pagará o 
cheque na data em que este for apresentado. 

Entretanto, o Judiciário consolidou jurisprudência no sentido de que o cheque pré-datado 
é um contrato verbal entre o emitente e o beneficiário, e que a apresentação para pagamento 
de um cheque pré-datado antes do dia aprazado constitui quebra deste contrato verbal. 

Em 17.02.2009, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que a apresentação de cheque pré- 
-datado antes da data ajustada pelas partes pode gerar dano moral. A decisão deu origem à 
Súmula 370. 

O banco tem a obrigação de pagar o cheque, havendo provisão de fundos, até o prazo de 
prescrição. 

Entretanto, há determinadas situações em que a Lei prevê ao sacado (banco) o direito de 
recusar-se ao pagamento do cheque, mesmo que seja apresentado dentro dos prazos previs- 
tos e que tenha suficiente provisão de fundos, quais sejam: 

* apresentação de cheque em que falte qualquer requisito essencial (por exemplo, cneque 

sem preenchimento do extenso ou sem assinatura); 

* cheque emitido na forma que não seja a fornecida pelo sacado —como já comentamos 
anteriormente, apenas o banco pode confeccionar o talonário de cheque: não se admite 
que o correntista confeccione um cheque em casa ou "compre modelo em papelaria". 
Esta restrição não existe para os outros títulos de crédito: a duplicata, a letra de câmbio 
e a nota promissória podem ser confeccionadas pelo emitente ou preenchidas a partir 
de modelo comprado em papelaria; 
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* dúvida quanto à autenticidade do documento ou de alguns dos seus lançamentos; 
cheque mutilado, partido, rasurado ou com data suspeita; 

* aviso de extravio do cheque ou do talão; 

* Ooposição/contraordem de cheque; 

* falência do titular da conta para que não possa o falido subtrair do total o valor corres- 
pondente, devendo o pagamento ser feito ao sindico ou liquidatário; 

* incapacidade do portador; 

* assinatura divergente ou insuficiente; 

* cheque com irregularidade de endosso. 


Comentamos acima que um dos motivos que impede o pagamento do cheque é a oposição. 

Oposição é a solicitação feita para sustação do pagamento do cheque, por escrito, não 
cabendo ao banco sacado questionar o motivo alegado. 

A oposição pode ser feita pelo emitente do cheque ou pelo portador legitimado. 

Portador legitimado é qualquer pessoa que declare possuir direitos sobre o cheque; para 
comprovar esta condição, é necessário e suficiente que o portador informe os dados do cheque 
ao banco. 

Caso o motivo alegado seja furto ou roubo, o solicitante deve apresentar o Boletim de 
Ocorrência Policial. 

O cancelamento da oposição somente pode ocorrer por iniciativa do próprio solicitante, 
que deve formalizar o cancelamento, por escrito, no verso do modelo da solicitação inicial. 

A diferença entre oposição/contraordem e aviso de extravio é que, no caso da oposição, o 
cheque foi emitido, e, no caso do aviso de extravio, o cheque foi perdido em branco. 

Quando não existir provisão de fundos, o cheque pode ser protestado por falta de paga- 
mento. No caso de falta de pagamento, o protesto do cheque é necessário e importante para 
que o portador assegure direito de regresso contra os endossantes e seus respectivos avalistas. 


Compensação de Cheques 

A regulamentação atual determina que a compensação de cheques seja efetuada unica- 
mente por intermédio de imagem digital e outros registros eletrônicos do cheque (truncagem 
de cheques). 

O prazo de bloqueio de cheque acolhido em depósito não pode ser superior a um dia útil, 
contado a partir do dia seguinte ao do depósito, independentemente do valor do cheque. 

Os prazos de bloqueio podem ser alterados em função das seguintes ocorrências: 

* feriado local na praça sacada gera o acréscimo de um dia útil; 

* inoperância da Compe provoca a prorrogação até o dia útil seguinte ao do restabeleci- 

mento do sistema. 
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O prazo de bloqueio do cheque não pode ser alterado em virtude de falha operacional do 
banco remetente ou do banco destinatário no processo de compensação. 
A partir do fim do prazo de bloqueio, o cheque devolvido deve estar à disposição do cliente 
depositante em sua dependência de relacionamento em até: 
* dois dias úteis, no caso de depósito feito na mesma praça da dependência de relacio- 
namento do cliente; 
* sete dias úteis, no caso de depósito feito em praça distinta daquela onde situada a 
dependência de relacionamento do cliente. 


Os valores depositados ficam disponíveis: 

* para saque, os valores ficam liberados no dia útil seguinte ao último dia do prazo de 
bloqueio; 

* para compensar débitos na respectiva conta-corrente do depositante, os valores depo- 
sitados ficam disponíveis na noite do último dia do prazo de bloqueio. 


Os valores depositados que sofrerem bloqueio por prazos superiores aos regulamentares 
devem ser remunerados, por dia de excesso, pela Taxa Selic. 

Para compensar um cheque sacado contra uma agência bancária no exterior, o cliente 
deve procurar um agente autorizado a operar no mercado de câmbio. O banco não pode 
cobrar tarifa pela compensação de cheques. A compensação de cheques é considerada “ser- 
viço essencial” e não pode ser cobrada pela instituição financeira. 


87. NOTA PROMISSÓRIA 


A nota promissória é uma promessa direta de pagamento emitida pelo próprio devedor em 
favor do credor, que é o beneficiário. 

Na nota promissória, vamos encontrar apenas as figuras do emitente e do beneficiário. 

A nota promissória é um título de dívida líquida e certa, cuja origem não se discute, sendo, 
portanto, um título de crédito autônomo que vale por si só, independentemente, e não possibi- 
litando maiores indagações ou questionamentos quanto à causa ou origem. 


Requisitos Essenciais 

São considerados requisitos essenciais da nota promissória: 

* a denominação “nota promissória”, inserida no próprio texto, expressa na língua empre- 
gada para a redação; 

* a promessa pura e simples de pagar uma quantia determinada; 

* Oo nome da pessoa a quem deve ser paga; 

* a indicação da data em que a nota promissória foi passada; 

* a assinatura do emitente ou de mandatário com poderes especiais. 
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A época e o lugar do pagamento e o lugar da emissão não são considerados requisitos 
essenciais. 

A nota promissória em que não se indica a época do pagamento será pagável à vista. Na 
falta de indicação especial, o lugar onde o título foi passado considera-se como sendo o lugar 
do pagamento e, ao mesmo tempo, o lugar do domicílio do subscritor (emitente) da nota pro- 
missória. Em relação a nota promissória que não contenha indicado o lugar onde foi passada, 
considera-se como tendo sido no lugar designado ao lado do nome do subscritor (emitente). 


88. FATURA E DUPLICATA 


Fatura 

O art. 1º da Lein. 5.474, de 18.07.1968, reza que, em todo contrato de compra e venda 
mercantil entre partes domiciliadas no território brasileiro, com prazo não inferior a 30 dias, 
contado da data da entrega ou despacho das mercadorias, o vendedor extrairá a respectiva 
fatura para apresentação ao comprador. 

A fatura discriminará as mercadorias vendidas ou, quando convier ao vendedor, indicará 
somente os números e valores das notas parciais expedidas por ocasião das vendas, despa- 
chos ou entregas das mercadorias. 


Duplicata 

A duplicata espelha, reflete, duplica os dados da fatura. 

A duplicata é um título genuinamente brasileiro, só existindo em nosso país, sendo um 
título de crédito especial, regulamentado por lei própria, a Lei n. 5.474/1968 e suas alterações. 


Relação entre Nota Fiscal, Fatura e Duplicata 


* Nota fiscal — como o próprio nome diz, um documento fiscal é comprovante fiscal, 
sendo o documento obrigatório da saída de mercadoria de um estabelecimento indus- 
trial/comercial ou de serviços, após sua comercialização, devendo ser emitida em toda 
e qualquer transação de venda mercantil; 

* Fatura — documento que comprova a venda a prazo, podendo, numa mesma fatura, 
serem incluídas várias notas fiscais; 

* Duplicata — é um título de crédito emitido com base em transação decorrente de compra 
e venda mercantil ou de prestação de serviços. Ou seja, a duplicata se origina da cele- 
bração de um contrato a prazo de compra e venda mercantil a ela anterior, sendo emi- 
tida de forma facultativa pelo vendedor contra o comprador. 
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A duplicata mercantil contempla duas figuras que a integram: o sacador e o sacado. O 
sacador é o vendedor da mercadoria e deverá ser comerciante, e o sacado é o comprador. 
Logo, o sacador emite a duplicata em seu favor e contra o sacado. 

Podem figurar na duplicata outras duas figuras: o endossante e o avalista. 

A duplicata, como título formal que é, poderá circular por meio de endosso. E o primeiro 
endossante do título, como é Óbvio, será o vendedor, que emite a duplicata em benefício pró- 
prio contra o comprador. O endosso em preto transfere a propriedade da duplicata. 

São os seguintes os requisitos essenciais da duplicata: 


a denominação "duplicata", a data de sua emissão e o número de ordem; 

o número da fatura; 

a data certa do vencimento, ou a declaração de ser a duplicata à vista; 

o nome e o domicílio do vendedor e os do comprador; 

a importância a pagar, em algarismo e por extenso; 

a praça de pagamento; 

a cláusula à ordem (diferentemente dos outros títulos de crédito, a duplicata não pode 
ser emitida com a cláusula não à ordem); 

campo destinado à declaração do reconhecimento de sua exatidão e da obrigação de 
pagá-la, a ser assinada pelo comprador, como aceite cambial; 

a assinatura do emitente. 


A duplicata é um documento de emissão facultativa, que tem liquidez e certeza e que 
representa um valor que poderá ser exigido por seu possuidor. 

O aceite dado pelo comprador mediante sua assinatura na duplicata é uma maneira de 
reconhecer a exatidão dela e a obrigação de realizar o seu pagamento. 

Em certas circunstâncias, poderá o comprador deixar de aceitar a duplicata: 


avaria ou não recebimento das mercadorias, quando não expedidas ou não entregues 
por sua conta e risco; 

vícios, defeitos e diferenças na qualidade ou na quantidade das mercadorias, devida- 
mente comprovados; 

divergências nos prazos ou nos preços ajustados. 


Quando o comprador se recusar a aceitar a duplicata, deve devolvê-la com uma justifica- 
tiva escrita de sua recusa. 
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EXERCÍCIOS 


Exercícios - 32 parte 


401. (BNDES/CESGRANRIO/2013/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) O Sistema Financeiro Na- 
cional (SFN), estruturado e regulado pela Lei nº 4.595, de 31/12/1964, é composto por 
algumas instituições. NÃO faz(em) parte do SFN o(a) 

a. Banco Central do Brasil (Bacen) 

b. Conselho Monetário Nacional (CMN) 

c. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

d. Banco do Brasil S.A. (BB) e as demais instituições financeiras públicas e privadas 
e. Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) 


402. (BNDES/CESGRANRIO/2013/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) A Lei nº 4.595, de 
31/12/1964, dispõe sobre a política e as instituições monetárias, bancárias e creditícias 
e dá outras providências. À luz dessa Lei, considere as afirmativas abaixo sobre as ins- 
tituições financeiras. 


| — As instituições financeiras somente poderão atuar no País mediante autorização prévia 
do Banco Central do Brasil (Bacen) ou por decreto do Poder Executivo, quando forem 
estrangeiras. 

Il —- As pessoas físicas que exerçam, de forma permanente ou eventual, quaisquer das 
atividades atribuídas às instituições financeiras não se equiparam a elas. 

III — Instituições financeiras são pessoas jurídicas públicas ou privadas, cujas atividades 
principais ou acessórias são a coleta, intermediação ou aplicação de recursos financei- 
ros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de valor 
de propriedade de terceiros. 

IV — As instituições financeiras terão as condições de concorrência reguladas pelo Bacen, 
que lhes coibirá os abusos com aplicação de pena nos termos da lei. 


É correto o que se afirma em 
a.le Il, apenas 

b. Ill e IV, apenas 

c. |, Ile IV, apenas 

d.lI, Ille IV, apenas 

e. Il, Ile IV 


403. (BB/FCC/2013) O Sistema Financeiro Nacional tem como entidades supervisoras: 
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a. FEBRABAN e Superintendência Nacional de Previdência Complementar. 

b. Receita Federal do Brasil e Resseguradores. 

c. Comissão de Valores Mobiliários e Bolsas de Mercadorias e futuros. 

d. Banco Central do Brasil e Superintendência de Seguros Privados. 

e. Banco do Brasil e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. 


404. (BB/PCR/2013) O Sistema Financeiro Nacional tem na sua composição, como entidade 
supervisora, 
a.o BNDES — Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social. 
b.o Banco Central do Brasil. 
c. o Banco do Brasil. 
d.o Conselho Monetário Nacional. 
e.o COPOM -— Comitê de Política Monetária. 


405. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) A respeito do Sistema Financeiro Nacio- 

nal (SFN), assinale a opção correta. 

a. À supervisão dos consórcios, sociedades de capitalização e bolsa de valores está a car- 
go da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

b. As funções privativas do CMN incluem fixar as diretrizes e normas da política governa- 
mental relativa aos seguros privados e à capitalização. 

c. Regular, normatizar e coordenar as atividades das entidades fechadas de previdência 
complementar são funções privativas da Superintendência de Seguros Privados. 

d.A supervisão das instituições financeiras bancárias, tais como os bancos comerciais, 
caixas econômicas e cooperativas de crédito, está a cargo do BACEN. 

e. Cabe ao Conselho Nacional de Seguros Privados fixar as diretrizes para a aplicação das 
reservas técnicas das sociedades seguradoras, entidades abertas e fechadas de previ- 
dência privada e instituições financeiras. 


406. (BANESTES/IDECAN/2012) O Sistema Financeiro Nacional é formado pelo subsistema 
normativo e pelo subsistema de intermediação. Compõem o subsistema normativo 
a. Caixa Econômica Federal, BNDES e Banco do Brasil. 
b. Banco Central, Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal. 
c. Conselho Monetário Nacional, Banco Central e Banco do Brasil. 
d. Conselho Monetário Nacional, Banco Central e Comissão de Valores Mobiliários. 
e. Banco Central, Comissão de Valores Mobiliários e B3. 


407. (BANESTES/IDECAN/2012) É órgão responsável por fixar as diretrizes e normas da po- 
lítica de seguros privados. Dentre suas funções estão: regular a constituição, organiza- 


ção, funcionamento e fiscalização dos que exercem atividades subordinadas ao Sistema 
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Nacional de Seguros Privados, fixando as características gerais dos contratos de seguro, 
previdência privada aberta, capitalização e resseguro; prescrevendo os critérios de cons- 
tituição das Sociedades Seguradoras, de Capitalização, Entidades de Previdência Priva- 
da Aberta e Resseguradores, com fixação dos limites legais e técnicos das respectivas 
operações. As características descritas se referem à seguinte instituição 

a. Conselho Monetário Nacional — CMN. 

b. Conselho Nacional de Seguros Privados — CNSP. 

c. Conselho Nacional de Previdência Complementar — CNPC. 

d. Banco Central do Brasil —- BACEN. 

e. Comissão de Valores Mobiliários — CVM. 


408. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Ainda acerca do SFN, assinale a opção 


correta. 

a. O controle do patrimônio da União é de responsabilidade da Comissão de Valores Mo- 
biliários. 

b. As Bolsas de Mercadorias e Futuros estão vinculadas às suas respectivas bolsas de va- 
lores, por não possuírem autonomia financeira, patrimonial e administrativa. 

c. A Superintendência Nacional de Previdência Complementar é a responsável por fiscali- 
zar os fundos de pensão no Brasil. 

d. Fundos de pensão são entidades fechadas de previdência complementar, com fins lucra- 
tivos, organizadas sob a forma de fundação ou sociedade civil. 

e. Administradoras de consórcio, apesar de serem fiscalizadas pelo BACEN, não fazem 
parte do SFN. 


409. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Além dos estabelecimentos bancários oficiais 


ou privados, das sociedades de crédito, financiamento e investimentos, das caixas econômi- 
cas e das cooperativas de crédito ou a seção de crédito das cooperativas que a tenham, tam- 
bém se subordinam às disposições e disciplina da Lei nº 4.595/1964, no que for aplicável, 

a. as sociedades que efetuem distribuição de brindes e prêmios públicos. 

b.as bolsas de valores, companhias de seguros e de capitalização. 

c. as instituições que comprem e vendam títulos de capitalização. 

d.as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam, por conta própria ou de terceiros, atividade 
relacionada com a compra e venda de loteamento e outros quaisquer imóveis. 

e. importadoras e exportadoras de bens. 


410. (BCB/CESGRANRIO/2012/CAPACITAÇÃO TÉCNICO) É considerado órgão normativo 
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superior do sistema financeiro: 
a. Conselho Monetário Nacional — CMN. 
b. Banco Central do Brasil — BCB. 
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c. Comissão de Valores Mobiliários — CVM. 
d. Superintendência de Seguros Privados — Susep. 
e. Superintendência Nacional de Previdência Complementar — Previc. 


411. (CASA DA MOEDA/CESGRANRIO/2012) São entidades supervisoras do Sistema Finan- 
ceiro Nacional: 
a. Conselho Monetário Nacional e Comissão de Valores Mobiliários 
b. Banco Central do Brasil e Comissão de Valores Mobiliários 
c. Banco Central do Brasil e Conselho Nacional de Seguros Privados 
d. Superintendência Nacional de Previdência Complementar e Conselho Monetário Nacional 
e. Conselho Nacional de Seguros Privados e Conselho Monetário Nacional 


412. (BNDES/CESGRANRIO/2011/TÉCNICO DE ARQUIVO) Integram o Sistema Financeiro 
Nacional: 
a. Conselho da República e Conselho Monetário Nacional 
b. Banco do Brasil e Receita Federal 
c. Conselho da República e Banco do Brasil 
d. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social e Receita Federal 
e. Banco Central do Brasil e Banco do Brasil 


413. (BB/FCC/2011) O Sistema Financeiro Nacional é integrado por 
a. Ministérios da Economia e das Relações Exteriores. 
b. Secretaria do Tesouro Nacional e Conselho Monetário Nacional. 
c. órgãos normativos, entidades supervisoras e operadores. 
d. Receita Federal do Brasil e Comissão de Valores Mobiliários. 
e. Secretarias estaduais da Fazenda e Ministério da Economia. 


414. (BDMG/FUMARC/2011) Identifique as Instituições, de acordo com a estrutura do Sistema 
Financeiro Nacional, colocando o identificador |, Il ou Ill de acordo com as funções de cada. 


|- Órgãos Normativos 
|| — Entidades Supervisoras 
Ill — Operadores 


(. ) CVM — Comissão de Valores Mobiliários 

(|) Instituições Financeiras 

( ) Susep — Superintendência de Seguros Privados 
(. ) CMN -— Conselho Monetário Nacional 

( ) Bolsas de Valores 
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( ) CNSP — Conselho Nacional de Seguros Privados 
( ) Banco Central do Brasil 


Marque a opção CORRETA, na ordem de cima para baixo: 


a. II, 1, 11, 1, 1, 11, 1. 
b. II, HH, 11,1, 1, 1, 1]. 
c. 1, 1, 1, 1, 1, 11, HI. 
d. HH, MH, 1, 1, 1, 1], 1. 


415. (BDMG/FUMARC/2011) O Sistema Financeiro Nacional é composto de instituições res- 
ponsáveis pela captação de recursos financeiros, pela distribuição e circulação de va- 
lores e pela regulação deste processo. São atribuições específicas do SFN, EXCETO: 

a. autorizar as emissões de papel-moeda. 

b. encaminhar os orçamentos monetários preparados pelo BACEN para aprovação do Mi- 
nistério da Economia. 

c. disciplinar o crédito em suas modalidades e as formas das operações creditícias. 

d. estabelecer limites para a remuneração das operações e serviços bancários ou financeiros. 


416. (BB/FCC/2011) O Sistema Financeiro Nacional tem na sua composição, como entidade 
supervisora, 
a.a Caixa Econômica Federal. 
b.o Banco Central do Brasil. 
c. o Banco da Amazônia. 
d.o Banco do Nordeste. 
e.o Banco do Brasil. 


417. (CVM/ESAF/2010) A multiplicidade de instrumentos financeiros oferecidos nos mercados 
favorece: 
a. a escolha de riscos separando agentes a eles avessos dos propensos. 
b.a criação de instituições que administram riscos. 
c. a análise e avaliação do comportamento ético de investidores a operadores. 
d.a transparência na formação de preços de valores mobiliários. 
e.o desenvolvimento econômico. 


418. (BB/FCC/2013) No atual debate que se dá pelos meios de comunicação sobre a questão 
do controle da inflação, entre as medidas cogitadas, encontra-se a 
a. desoneração de tributos incidentes sobre o lucro das empresas estatais. 
b. redução do teto da meta anual da inflação estipulada pelo Ministério do Planejamento. 
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c. restrição dos investimentos estrangeiros diretos. 
d. antecipação de reajuste de tarifas de transporte público. 
e. elevação da taxa básica de juros. 


419. (BNDES/CESGRANRIO/2013) Uma operação de mercado aberto do Banco Central, na 
qual títulos da dívida pública do Governo Federal são comprados e sequentemente apo- 
sentados, tem como objetivo 

a. diminuir a demanda por moeda estrangeira. 

b. diminuir a taxa de inflação. 

c. aumentar a oferta monetária. 

d. aumentar o volume de depósitos bancários. 

e. aumentar a liquidez dos títulos públicos federais. 


420. (BANESTES/IDECAN/2012/ANALISTA ECONÔMICO-FINANCEIRO) Em relação ao 
Sistema Financeiro Nacional e à economia brasileira, analise as afirmativas. 


|- As políticas fiscal e monetária adotadas pelo governo, ao garantirem condições para 
um ambiente de estabilidade econômica, reforçaram as tendências delineadas em 
anos anteriores no sistema financeiro, cuja característica marcante ainda é a busca por 
ganhos de escala, por meio dos quais as instituições financeiras procuram compensar 
perda de receitas, agora não mais decorrentes do fim do chamado “lucro inflacionário”, 
mas resultantes da queda nas taxas de juros. 

I| — Diante das transformações no Sistema Financeiro Nacional, uma tendência que tam- 
bém já se consolida é a segmentação dos portfólios das instituições de médio e grande 
porte, segundo o perfil do cliente. 

III — Diante das transformações no Sistema Financeiro Nacional, a segmentação dos portfólios 
busca imprimir maior eficiência operacional - redução de custos e aumento da produtivi- 
dade - às instituições pela maior especialização de sua estrutura, segundo padrões de 
estratégia definidos em função das características dos nichos de mercado em que atuam. 

IV — Diante das transformações no Sistema Financeiro Nacional, as instituições financeiras 
têm buscado se especializar. Essa maior especialização exige equipes profissionais 
com conhecimentos específicos sobre os nichos de mercado em que a instituição está 
presente, de forma a desenvolver produtos com características adequadas ao perfil de 
demanda de cada um, sem perder de vista as estratégias do concorrente. 


Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 
a.| 

b.l, Il, 1 

c. , HI, IV 
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d.1, 11, HI, IV 
e. II, IV 


421. (BANESTES/IDECAN/2012) Assinale a afirmativa correta. 


a. Na execução da política monetária, o Banco Central compra títulos públicos quando há 
excesso de liquidez e vende títulos públicos quando há escassez de liquidez. 

b. Na execução de uma política monetária contracionista, o Banco Central reduz o percen- 
tual do recolhimento compulsório. 

c. O contingenciamento do crédito é compatível com uma política monetária expansionista. 

d. As operações de mercado aberto representam o instrumento mais eficaz de política mo- 
netária porque permitem ao Banco Central impactar a liquidez da economia no curtíssi- 
mo prazo. 

e. O Banco Central não utiliza as operações de Open Market como instrumento de política 
monetária. 


422. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) A respeito da política monetária, assinale 


a opção correta. 

a. Contradiz a teoria quantitativa da moeda o argumento de que, no longo prazo, as políti- 
cas monetárias expansionistas não modificam as variáveis reais da economia. 

b. Reduções das taxas de redesconto caracterizam as políticas monetárias restritivas, ado- 
tadas para combater inflações. 

c. Quando o governo compra títulos públicos nas operações de mercado aberto, ocorre 
expansão da oferta monetária. 

d. Aumentos das taxas de reservas compulsórias reduzem as taxas de juros e elevam a 
demanda agregada. 

e. A maior vantagem das políticas monetárias advém do fato de que essas políticas não 
alteram os gastos de investimento. 


423. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) A política monetária enfatiza sua atuação sobre os meios 
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de pagamento, os títulos públicos e as taxas de juros. 
A política monetária é considerada expansionista quando 

a. reduz os meios de pagamento, retraindo o consumo e a atividade econômica. 

b. mantém todas as condições macroeconômicas estáveis por longo período. 

c. estabelece diretrizes de expansão da produção do mercado interno para o exterior. 

d. realiza operações de crédito no exterior, aumentando a captação de recursos e, por con- 
sequência, os meios de recebimento. 

e. eleva a liquidez da economia, injetando maior volume de recursos nos mercados, ele- 
vando, em consequência, os meios de pagamentos. 
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424. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) No mercado financeiro, a intermediação financeira desen- 
volve-se de forma segmentada, com base em quatro subdivisões: mercados monetário, 
cambial, de crédito e de capitais. 

O mercado de crédito visa, fundamentalmente, a 
a. fiscalizar as operações dos seus agentes econômicos. 
b. controlar a liquidez da economia com operações de curto e curtíssimo prazos. 
c. realizar as operações de compra e venda de moedas internacionais conversíveis. 
d. suprir as necessidades de investimentos dos agentes econômicos a médio e longo prazos. 
e. suprir as necessidades de caixa de curto e médio prazos dos agentes econômicos, se- 
jam eles pessoas físicas ou jurídicas. 


425. (BCB/CESGRANRIO/2012/CAPACITAÇÃO TÉCNICO) Dentre os instrumentos de polí- 
tica monetária, o que é considerado mais ágil e de impacto imediato e direto sobre os 
agregados monetários é: 

a. Encaixe legal (depósito compulsório). 
b. Redesconto. 

c. Operações de mercado aberto. 

d. Limites quantitativos de crédito. 

e. Depósitos prévios. 


426. (BANESE/FCC/2012) O Banco Central do Brasil adota como instrumento de política mo- 
netária 
a.a meta para taxa mensal de inflação. 
b.a garantia de liquidez dos títulos de emissão do Tesouro Nacional. 
c. a fixação da taxa básica de juros. 
d.o controle das operações no mercado interfinanceiro. 
e.o recolhimento compulsório sobre depósitos a prazo em moeda estrangeira. 


427. (BB/CESPE/2011/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Em relação à política monetária, julgue os 
itens a seguir: 

a. A venda de títulos públicos federais emitidos pelo Tesouro Nacional, por elevar a liquidez 
da economia, constitui exemplo de política monetária expansionista. 

b. Entre os instrumentos de política monetária, as mudanças nas alíquotas de reservas 
compulsórias, por reduzirem substancialmente a incerteza, são o instrumento mais utili- 
zado para garantir a estabilidade macroeconômica. 

c. A exemplo do redesconto bancário, eventuais necessidades de caixa das instituições fi- 
nanceiras bancárias podem ser supridas por meio do mercado interbancário, em que ban- 
cos comerciais superavitários repassam recursos para os bancos comerciais deficitários, 
em determinado dia, por meio da negociação de certificados de depósitos interbancários. 


68 WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





d. No regime de metas de inflação brasileiro, se a variação do Índice de Preços ao Consu- 
midor Ampliado (IPCA), em um período especificado, for superior à inflação projetada, o 
Comitê de Política Monetária (COPOM) deverá reduzir a taxa de juros para assegurar o 
cumprimento das metas inflacionárias estabelecidas por esse regime. 

e. À operação de mercado aberto é um instrumento ágil e dinâmico de política monetária, 
visto que permite ao BACEN administrar a estabilidade dos preços por intermédio de 
uma atuação direta sobre a taxa de juros e de câmbio, com o intuito de garantir o controle 
da oferta monetária. 


428. (PREF. LONDRINA — PR/CONSULPLAN/2011) Para reduzir o crescimento econômico, o 
Governo pode tomar as seguintes medidas monetárias, EXCETO: 
a. Aumento dos depósitos compulsórios e venda de títulos do governo. 
b. Aumento dos depósitos compulsórios e compra de títulos do governo. 
c. Aumento da taxa de redesconto e aumento dos depósitos compulsórios. 
d. Aumento da taxa de redesconto e venda de títulos do governo. 
e. Venda de títulos do governo e aumento da taxa de juros. 


429. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) O mercado de ações pode ser classificado de acordo com 
o momento da negociação do título. Quando, por exemplo, uma empresa emite novas 
ações, esse lançamento ocorre no mercado 

a. cambial 

b. futuro 

c. monetário 
d. primário 

e. secundário 


430. (BANESE/FCC/2012) Na distribuição pública de ações no mercado primário, os recursos 
captados são destinados para 
a. Os acionistas controladores da empresa. 
b.os bancos líderes da operação. 
c. a Comissão de Valores Mobiliários. 
d.a companhia emissora. 
e. as corretoras que negociam as ações em bolsa. 


431. (BANPARÁ/ESPP/2012) Dentro do Sistema Financeiro Nacional, existe um subsistema 
normativo, em que consta um órgão máximo que estabelece diretrizes, mas não executa. 
Entre suas finalidades está a de estabelecer diretrizes gerais das políticas monetárias, 
cambial e creditícia, regular as condições de constituição, funcionamento e fiscalização 
das instituições financeiras e disciplinar os instrumentos de política monetária e cambial. 
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A esse órgão máximo dentro do SFN damos o nome de: 
a. CVM 
b. SUSEP 
c. CMN 
d. BACEN 
e. IFs 


432. (BANESTES/IDECAN/2012/ANALISTA ECONÔMICO-FINANCEIRO) O Sistema Finan- 
ceiro Nacional é composto por instituições responsáveis pela captação de recursos fi- 
nanceiros, pela distribuição e circulação de valores e pela regulação deste processo. Em 
relação ao Sistema Financeiro Nacional, assinale a alternativa que completa correta e 
sequencialmente as afirmativas a seguir. 

“O , Seu organismo maior, presidido pelo 
, é que define as diretrizes de atuação do Sistema Finan- 

ceiro Nacional. Diretamente ligados a ele estão o 
—, que atua como seu órgão executivo e fiscalizador das instituições financeiras monetá- 
rias, e a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), que responde pela regulamentação e 
fomento do mercado de valores mobiliários (de bolsa e de balcão).” 

a. Conselho Monetário Nacional (CMN) / Ministro da Economia / Banco Central do Brasil 

b. Banco do Brasil (BB) / Ministro da Economia / Conselho Monetário Nacional (CMN) 

c. Conselho Monetário Nacional (CMN) / Ministro do Planejamento Orçamento e Gestão / 
Banco Central do Brasil 

d. Banco Central do Brasil (BACEN) / Ministro da Economia / Banco do Brasil (BB) 

e. Ministério da Economia / Conselho Monetário Nacional (CMN) / Banco Central do Brasil 
(BACEN) 


433. (BANESTES/IDECAN/2012) A política do Conselho Monetário Nacional objetivará, EXCETO: 

a. Adaptar o volume dos meios de pagamento às reais necessidades da economia nacional 
e seu processo de desenvolvimento. 

b. Efetuar o controle dos capitais estrangeiros. 

c. Regular o valor interno da moeda. 

d. Coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentária, fiscal e da dívida pública, 
interna e externa. 

e. Propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros. 


434. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Assinale a opção correta em relação ao SFN. 
a. O BACEN é um dos operadores do SFN juntamente com as bolsas de valores. 
b. O CMN é presidido pelo presidente do BACEN. 
c. Cabe ao CMN coordenar as políticas monetária e orçamentária, mas, não, controlar a 
dívida externa. 
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d. O equilíbrio da balança comercial é atribuição do Ministério do Desenvolvimento da In- 
dústria e do Comércio, que também é integrante do CMN. 
e. O Conselho Nacional de Seguros Privados compõe o SFN como órgão normativo. 


435. (BB/CESGRANRIO/2012) O Sistema Financeiro Nacional é formado por um conjunto de 


instituições voltadas para a gestão da política monetária do Governo Federal, cujo órgão 
deliberativo máximo é o Conselho Monetário Nacional. 
As funções do Conselho Monetário Nacional são 

a. assessorar o Ministério da Economia na criação de políticas orçamentárias de longo pra- 
zo e verificar os níveis de moedas estrangeiras em circulação no país. 

b. definir a estratégia da Casa da Moeda, estabelecer o equilíbrio das contas públicas e 
fiscalizar as entidades políticas. 

c. estabelecer as diretrizes gerais das políticas monetária, cambial e creditícia; regular as 
condições de constituição, funcionamento e fiscalização das instituições financeiras e 
disciplinar os instrumentos das políticas monetária e cambial. 

d.fornecer crédito a pequenas, médias e grandes empresas do país, e fomentar o cresci- 
mento da economia interna a fim de gerar um equilíbrio nas contas públicas, na balança 
comercial e, consequentemente, na política cambial. 

e. secretariar e assessorar o Sistema Financeiro Nacional, organizando as sessões delibe- 
rativas de crédito e mantendo seu arquivo histórico. 


436. (BANESE/FCC/2012) É função do Conselho Monetário Nacional 


a. aprovar dotações orçamentárias para bancos estaduais. 
b. coordenar a política da dívida pública interna e externa. 
c. exercer a fiscalização das instituições financeiras. 

d. determinar metas para a Receita Federal do Brasil. 

e. emitir papel-moeda. 


437. (CASA DA MOEDA/CESGRANRIO/2012) Desde 1999, a política monetária brasileira é 


n 


baseada no chamado regime de metas de inflação. 
A definição das metas anuais de inflação e de seus respectivos intervalos de tolerância 
é da alçada do 

a. Ministro da Economia 

b. Presidente da República 

c. Conselho Monetário Nacional 

d. Presidente do Banco Central do Brasil 

e. Conselho de Política Monetária do Banco Central do Brasil 
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438. (BNDES/CESGRANRIO/2011/CONTABILIDADE) O Conselho Monetário Nacional 
(CMN) é o órgão deliberativo do Sistema Financeiro Nacional (SFN) a quem compete: 





estabelecer as diretrizes gerais das políticas monetária, cambial e creditícia; regular as 
condições de constituição, funcionamento e fiscalização das instituições financeiras e 
disciplinar os instrumentos de política monetária e cambial. 
Nos termos da Lei no 9.069, de 29/06/1995, o Conselho Monetário Nacional é constituído 
pelo Ministro de Estado da Economia e pelo 

a. Presidente do Banco Central do Brasil e Presidente do Banco do Brasil 

b. Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

c. Ministro de Estado da Casa Civil e Presidente do Banco Central do Brasil 

d. Ministro de Estado da Casa Civil e Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimen- 
to e Gestão 

e. Secretário Especial de Fazenda do Ministério da Economia e Presidente do Banco Cen- 
tral do Brasil 


439. (BDMG/FUMARC/2011) A entidade superior do Sistema Financeiro Nacional é o: 
a. Conselho Monetário Nacional. 
b. Banco Central do Brasil. 
c. Comissão de Valores Mobiliários. 
d. Comitê de Política Monetária. 


440. (BNDES/CESGRANRIO/2013/BIBLIOTECONOMIA) O órgão brasileiro responsável pelo 

controle da oferta monetária do país, ou seja, pelo montante total de dinheiro disponível 
para a população é o(a) 

a. Ministério da Economia 

b. Banco Central do Brasil 

c. Conselho de Valores Mobiliários (CVM) 

d. Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) 

e. Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) 


441. (BB/PCR/2013) O Banco Central do Brasil adota como instrumento de política monetária 
a.a meta para a Taxa Selic divulgada pelo Copom. 
b.a fiscalização das instituições financeiras. 
c. a fixação das tarifas cobradas pelas instituições financeiras. 
d.o controle das operações no mercado de câmbio. 
e.o recolhimento compulsório sobre as operações de crédito rural. 
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442. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Tendo em vista que o Banco Central do 
Brasil (BACEN) tem a missão de garantir um sistema financeiro sólido e eficiente e asse- 
gurar a estabilidade do poder de compra da moeda, assinale a opção correta. 
a. O BACEN, como executor da política monetária, é o responsável pela produção das cé- 
dulas de dinheiro e a cunhagem de moedas metálicas no país. 
b. Para atingir o objetivo de estabilidade da moeda, o BACEN utiliza os seguintes instru- 
mentos de política monetária: recolhimento compulsório, operações de mercado aberto 
e operações de redesconto. 
c. Entre as competências privativas do BACEN, entendidas como aquelas que não podem ser 
delegadas para qualquer outra instituição, inclui-se o estabelecimento da meta de inflação. 
d.O BACEN, embora seja denominado de o banco dos bancos, delega os serviços de 
transferências de fundos e liquidações de operações entre bancos para instituições de- 
nominadas de clearings. 
e. Compete ao BACEN expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem obser- 
vadas por instituições financeiras. 





443. (BANESTES/DECAN/2012) Marque a afirmativa correta. 

a. O Conselho Monetário é composto por 3 membros: Ministro da Economia, Secretário 
Especial de Fazenda do Ministério da Economia e Presidente do Banco Central. 

b. O Banco Central é o órgão normativo máximo do Sistema Financeiro Nacional. 

c. A Caixa Econômica Federal, o Banco do Brasil e o BNDES integram o subsistema nor- 
mativo do Sistema Financeiro Nacional. 

d.O Banco Central é responsável por regular e fiscalizar o mercado de capitais. 

e. Orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras é uma das funções do 
Banco Central. 


444. (BANESTES/DECAN/2012) O Banco Central do Brasil, autarquia federal integrante do 
Sistema Financeiro Nacional, foi criado em 31/12/64, com a promulgação da Leinº 4.595. 
Entre as suas atribuições, pode-se destacar 

a. efetuar operações de compra e venda de títulos públicos federais, executar os serviços 
do meio circulante e exercer o controle de crédito. 

b. exercer a fiscalização das instituições financeiras, autorizar o funcionamento das institui- 
ções financeiras e orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras. 

c. controlar e fiscalizar o mercado de valores mobiliários do país, estabelecer as condições 
para o exercício de quaisquer cargos de direção nas instituições financeiras e autorizar 
o funcionamento das instituições financeiras. 

d. exercer a fiscalização das instituições financeiras e centralizar o recolhimento e posterior 
aplicação dos recursos oriundos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

e. prescrever os critérios de constituição das Sociedades Seguradoras, de Capitalização e 
Entidades de Previdência Privada Aberta e zelar pela adequada liquidez da economia. 
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445. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Como executor da política monetária, o 
BACEN 
a. controla os meios de pagamento e o orçamento monetário da economia. 
b. representa o SFN junto a instituições financeiras internacionais. 
c. exerce a fiscalização das instituições financeiras. 
d. funciona como gestor e fiel depositário das reservas internacionais. 
e. emite papel-moeda e moeda metálica nas condições estipuladas pelo CMN. 


446. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) O Sistema Financeiro Nacional é composto por diversas en- 

tidades, dentre as quais os órgãos normativos, os operadores e as entidades supervisoras. 
A entidade responsável pela fiscalização das instituições financeiras e pela autorização 
do seu funcionamento é o 

a. Banco Central do Brasil 

b. Conselho Monetário Nacional 

c. Fundo Monetário Internacional 

d. Conselho Nacional de Seguros Privados 

e. Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 


447. (BCB/CESGRANRIO/2012/CAPACITAÇÃO TÉCNICO) Em relação ao Sistema de Metas 

para a Inflação (SMP!) no Brasil, assinale a afirmativa ERRADA: 

a. O Conselho Monetário Nacional fixa a meta de inflação. 

b.O Copom (Comitê de Política Monetária) analisa a economia brasileira em todos os seus 
aspectos e decide qual é a taxa de juros necessária para atingir a meta de inflação definida. 

c. O Banco Central do Brasil atua no mercado para fixar a taxa de juros Selic e punir as 
instituições que operam com taxas diferentes. 

d. As decisões sobre a taxa de juros são prontamente anunciadas e, uma semana após a 
divulgação da decisão, a Ata do Copom é publicada. 

e. Em caso de descumprimento da meta, o Presidente do Banco Central do Brasil envia 
carta aberta detalhando das causas do descumprimento, as providências para assegurar 
o retorno da inflação aos limites estabelecidos e o prazo no qual se espera que as pro- 
vidências produzam efeito. 


448. (BCB/CESGRANRIO/2012/CAPACITAÇÃO TÉCNICO) Sobre o Compulsório no Brasil, 
assinale a afirmativa ERRADA: 
a. Funciona como colchão de liquidez do sistema bancário, permitindo à autoridade mone- 
tária controlar a liquidez agregada do sistema. 
b. Constitui instrumento auxiliar da política monetária mediante a esterilização de parte dos 
recursos que as instituições financeiras captam junto ao público, de modo a controlar a 
capacidade de criação de moeda pelas instituições financeiras. 
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c. O Banco Central do Brasil está autorizado a instituir recolhimento compulsório de até 
60% sobre os depósitos à vista. 

d. Desde que respeitados os limites máximos estabelecidos, a Diretoria Colegiada do Banco 
Central do Brasil pode alterar as alíquotas de recolhimento compulsório a qualquer tempo. 

e. As instituições financeiras podem ser obrigadas a se enquadrarem às novas alíquotas 
imediatamente, no caso de o BCB desejar influenciar de imediato a liquidez do sistema, 
ou depois de decorrido algum prazo. 


449. (BCB/CESGRANRIO/2012/CAPACITAÇÃO TÉCNICO) Sobre a função de “Monopólio de 

Emissão” no Brasil, assinale a afirmativa ERRADA: 

a. O monopólio de emissão é exercido pelo Banco Central do Brasil. 

b. A emissão de moeda no Brasil é realizada pelo Banco Central do Brasil e pela Casa da 
Moeda. 

c. A custódia de numerário pode ser executada por instituições financeiras bancárias ou por 
associação de instituições financeiras constituída para essa finalidade. 

d. No caso de lançamento de novas cédulas e moedas, o projeto é desenvolvido pelo Ban- 
co Central do Brasil de forma conjunta à Casa da Moeda. 

e.O Banco Central do Brasil tem o direito de propriedade sobre a imagem das cédulas e 
moedas brasileiras. 


450. (BB/CESPE/2011/CERTIFICAÇÃO INTERNA) No Brasil, o mercado financeiro é regula- 
do e fiscalizado por várias entidades que integram o Sistema Financeiro Nacional. Entre 
essas entidades inclui-se o Banco Central do Brasil (BACEN), que 

a. não é mais vinculado ao Ministério da Economia. 

b. tem o Conselho Monetário Nacional como executor de suas orientações. 
c. atua como agente de fomento das atividades produtivas. 

d.fixa as taxas de câmbio. 

e. supervisiona as instituições financeiras. 


451. (BB/CESPE/2011/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Sabendo que o BACEN atua como órgão 
executivo do SFN, assinale a opção correta. 

a. Ao realizar operações de redesconto e empréstimos às instituições financeiras, o BA- 
CEN atua como banqueiro do governo. 

b. A administração da dívida pública interna e externa e a emissão e o saneamento do meio 
circulante incluem-se entre as competências do BACEN. 

c. Como depositário de reservas internacionais, o BACEN supervisiona os negócios bancá- 
rios, fixa os limites para certas operações e realiza inspeções regulares em instituições 
bancárias e financeiras com o intuito de proteger os depósitos dos clientes e garantir a 
solvência das instituições. 
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d. Cabe ao BACEN fixar as diretrizes e normas da política cambial. 


452. (BNDES/CESGRANRIO/2011/ADMINISTRAÇÃO) O valor do depósito compulsório devi- 
do pelos bancos comerciais ao Banco Central do Brasil é calculado em função apenas do 
a. lucro do banco no período 
b. total do ativo circulante do banco 
c. valor dos depósitos à vista no banco 
d. valor do caixa do banco 
e. valor de contas do balanço patrimonial do banco 


453. (BNDES/CESGRANRIO/2011/ECONOMIA) O Banco Central do Brasil tem várias fun- 
ções e características operacionais. Entre elas, a de que 
a. obtém recursos exclusivamente dos depósitos compulsórios dos bancos. 
b. aprova o orçamento do setor público antes de executar a política monetária. 
C. financia os investimentos em infraestrutura logística do país. 
d. regula o funcionamento de todos os mercados de ativos no país. 
e. regula os serviços de compensação de cheques. 


454. (BNDES/CESGRANRIO/2011/TÉCNICO DE ARQUIVO) De acordo com a legislação 
brasileira, as instituições financeiras estrangeiras podem funcionar no Brasil desde que 
autorizadas por 

a. ordem do Conselho Monetário Nacional 
b. resolução do Banco Central do Brasil 

c. resolução do Banco do Brasil 

d. decreto do Banco Central do Brasil 

e. decreto do Presidente da República 


455. (BB/FCC/2011) Para atuar no Sistema Financeiro Nacional os bancos estrangeiros de- 
pendem de 
a. depósito prévio de garantias em dinheiro ou representado por títulos públicos. 
b. decreto do Poder Executivo. 
c. autorização autônoma do Banco Central do Brasil. 
d. decisão do ministro da Economia. 
e. formalização de tratado tributário entre os países. 


456. (BB/FCC/2011) O Banco Central do Brasil tem como atribuição 
a. receber os recolhimentos compulsórios dos bancos. 
b. garantir a liquidez dos títulos de emissão do Tesouro Nacional. 
c. acompanhar as transações em bolsas de valores. 
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d. assegurar o resgate dos contratos de previdência privada. 
e. fiscalizar os repasses de recursos pelo BNDES. 


457. (BDMG/FUMARC/2011) O Banco Central do Brasil é o órgão regulamentador e super- 
visionador das atividades das instituições financeiras no Brasil. Ele é responsável pela 
regulamentação, exercício da política monetária e pela orientação e fiscalização do sis- 
tema financeiro. O Banco Central do Brasil está sediado em Brasília, e possui represen- 
tações regionais em Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Rio de 
Janeiro e São Paulo. São de sua privativa competência, EXCETO: 

a. emitir papel-moeda e moeda metálica nas condições e limites autorizados pela CMN. 

b. regular a execução dos serviços de compensação de cheques e outros papéis. 

c. efetuar operações de compra e venda de títulos públicos federais. 

d. assegurar o funcionamento eficiente e regular das bolsas de valores e instituições auxi- 
liares que operem neste mercado. 


458. (BB/CESPE/2011/CERTIFICAÇÃO INTERNA) A atuação da supervisão bancária no Bra- 
sil visa coibir práticas irregulares, implementar medidas de natureza educativa e enfren- 
tar situações que coloquem em risco a estabilidade do SFN. Assinale a opção correta 
com relação ao processo administrativo punitivo no âmbito do SFN. 

a. É prevista a aplicação de penalidades a empresas de auditoria que tenham cometido 
infrações na auditoria de instituições não supervisionadas. 

b. Em caso de irregularidade na contratação de operações de câmbio, estão sujeitas a pu- 
nições somente as pessoas físicas financeiras e as pessoas jurídicas financeiras. 

c. Não é passível de punição a administração de consórcio, ainda que constituída irregular- 
mente, por não se tratar de instituição financeira. 

d. Uma das penalidades previstas pelo processo administrativo punitivo consiste na presta- 
ção de serviços comunitários. 

e. Uma das penalidades previstas consiste na proibição temporária de um auditor indepen- 
dente realizar auditoria em instituição supervisionada. 


459. (BB/FCC/2011) A função de zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras 
autorizadas a funcionar no País é 
a. da Federação Brasileira de Bancos. 
b. do Fundo Garantidor de Crédito. 
c. da Comissão de Valores Mobiliários. 
d. do Ministério da Economia. 
e. do Conselho Monetário Nacional. 
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460. (BB/FCC/2013) O Comitê de Política Monetária (COPOM), instituído pelo Banco Central 
do Brasil em 1996 e composto por membros daquela instituição, toma decisões 
a. sobre a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). 
b.a respeito dos depósitos compulsórios dos bancos comerciais. 
c. de acordo com a maioria dos participantes nas reuniões periódicas de dois dias. 
d.a serem ratificadas pelo Ministro da Economia. 
e. conforme os votos da Diretoria Colegiada. 


461. (BNDES/CESGRANRIO/2013/CONTADOR) O Comitê de Política Monetária (Copom) 
realiza, mensalmente, duas sessões distintas: na terça-feira, a primeira, e, na quarta- 
-feira, a segunda, com o objetivo formal de 

a. estabelecer as metas de inflação. 

b. implementar a política monetária. 

c. efetuar o controle dos capitais estrangeiros. 

d. disciplinar a emissão e a distribuição de valores monetários. 
e. determinar a metodologia aplicada nas avaliações atuariais. 


462. (BB/PCR/2013) O CMN — Conselho Monetário Nacional e o COPOM — Comitê de Políti- 
ca Monetária são dois importantes órgãos integrantes do Sistema Financeiro Nacional, 
possuindo as seguintes características: 


| - Todos os componentes do CMN também fazem parte do COPOM. 
|| — O CMN realiza 12 reuniões ordinárias a cada ano, uma a cada mês. 
Il — O CMN reúne-se ordinariamente exatamente a cada 30 dias. 
IV — O COPOM reúne-se ordinariamente com a periodicidade em torno de 45 dias. 


Estão corretas as alternativas 


a. |, somente. 

b.l e Il, somente. 

c. |, Ile Ill, somente. 
d.ll, Ile IV, somente. 
e.lle IV, somente. 


463. (BANESTES/IDECAN/2012/ANALISTA ECONÔMICO-FINANCEIRO) Sobre o regime de 
metas para a inflação, no Brasil, é INCORRETO afirmar que 
a. desde 1999, o Brasil adota a sistemática de “metas para a inflação” como diretriz de 
política monetária. A partir desse ano, as decisões do Comitê de Política Monetária — 
COPOM passaram a ter como objetivo cumprir as metas para a inflação definidas pelo 
Conselho Monetário Nacional. 
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b.de acordo com a legislação brasileira, se as metas de inflação forem atingidas, cabe 
ao presidente do Conselho Monetário Nacional divulgar, em Carta Aberta ao Chefe do 
Poder Executivo Federal, as medidas que foram adotadas para o atingimento dessas 
metas, adotando-se providências para disseminação e prática de tais medidas. 

c. os objetivos do Comitê de Política Monetária (COPOM) são: implementar a política mone- 
tária, definir a meta da Taxa Selic e seu eventual viés, e analisar o “Relatório de Inflação”. 

d.a taxa de juros fixada na reunião do Comitê de Política Monetária (COPOM) é a meta 
para a Taxa Selic, que vigora por todo o período entre reuniões ordinárias do Comitê. 

e.a taxa de juros praticada nos empréstimos concedidos pelas instituições financeiras aos 
seus clientes, pessoas físicas e pessoas jurídicas, não é a Selic-Meta, haja visto que a 
taxa de juros de mercado leva em consideração, entre outros fatores, o risco de inadim- 
plência da operação. 


464. (BANESTES/IDECAN/2012) Em relação à política monetária, todas as afirmativas estão 

corretas, EXCETO: 

a. No Sistema de Metas de Inflação implantado no Brasil em 1999, o CMN estabelece a 
meta de inflação com intervalo de tolerância de mais ou menos dois pontos percentuais. 

b.O COPOM é responsável pela definição da meta SELIC e seu eventual viés. 

c. Divulgar o Relatório de Inflação trimestralmente é uma das atribuições do COPOM. 

d.O BACEN define as diretrizes e normas da política monetária, cuja execução fica a cargo 
do CMN. 

e. O CMN é responsável pela definição da Meta de Inflação e o Banco Central é responsá- 
vel pela definição da Meta SELIC. 


465. (IBGE/SUPERVISOR DE PESQUISAS/CONSULPLAN/2011) A política de metas de in- 

flação foi adotada no governo Fernando Henrique, em 1999, e mantida no governo Lula. 
A respeito dessa política é INCORRETO afirmar que 

a.a taxa de juros é o principal instrumento utilizado para a manutenção da inflação dentro 
da meta. 

b.o Banco Central é o responsável por monitorar as tendências de inflação. 

c. quanto maior o compromisso do governo em acertar o centro da meta, mais restritiva 
será a política monetária. 

d. política monetária restritiva gera diminuições na taxa de juros e aumento nos investimentos. 

e. a atividade produtiva poder ser afetada negativamente quando se tenta conter a inflação. 


466. (BB/FCC/2011) O Comitê de Política Monetária (COPOM) 
a. divulga semanalmente a taxa de juros de curto prazo verificada no mercado financeiro. 
b.tem como objetivo cumprir as metas para a inflação definidas pela Presidência da Re- 
pública. 
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c. é composto pelos membros da Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil. 
d. tem suas decisões homologadas pelo ministro da Economia. 
e. discute e determina a atuação do Banco Central do Brasil no mercado de câmbio. 


467. (CAM. MUN. PONTES LACERDA -— MT/FAPERP/2011) Após a regulamentação anuncia- 
da pelo Banco Central, que definiu que notas manchadas de tinta por dispositivo antifurto 
dos caixas automáticos não poderão ser usadas como meio de pagamento, a Febraban 
orienta que todos os empresários tenham cautela na aceitação de cédulas para que, 
além de não aceitarem notas falsificadas, também não recebam cédulas que são objeto 
de prática criminosa. Assinale a alternativa que contempla corretamente o significado da 
sigla Febraban. 

a. Feira Brasileira de Bancos 

b. Federação Brasileira de Bancários 

c. Federação Brasileira de Instituições Financeiras e Bancárias 
d. Federação Brasileira de Bancos 


468. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) No ato de abertura de uma conta corrente, os bancos de- 
vem apresentar aos clientes todas as condições básicas para movimentação e encerra- 
mento de conta. 

Essas condições devem constar, obrigatoriamente, no(a) 
a. folheto de propaganda do banco 
b. contrato de abertura de conta corrente 
c. site do banco, para consulta de todos os interessados 
d. intranet do banco, para consulta dos funcionários 
e. proposta para cadastro no Banco Central 


469. (BANESE/FCC/2012) Para abertura de conta bancária a pessoa jurídica deve apresentar 


| — Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
|| - Contrato social de constituição e suas atualizações. 
III — Ficha-proposta no padrão da instituição financeira. 
IV — Documentos que qualifiquem e autorizem seus representantes legais. 


Está correto o que se afirma em 
a.le Il, apenas. 

b.lll e IV, apenas. 

c. Ile IV, apenas. 

d.le Ill, apenas. 

e.I, Il, Ile IV. 
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470. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) Para estabelecer um relacionamento bancário, as pesso- 

as devem comprovar o seu domicílio. 
No caso das pessoas jurídicas de direito privado, o seu domicílio é o 

a. estabelecimento principal da empresa, ou matriz, desconsiderando os domicílios locais 
das suas filiais. 

b. lugar onde funcionarem as respectivas diretorias e administrações, ou onde elegerem 
domicílio especial em seu estatuto ou atos constitutivos. 

c. local definido por legislação específica, aplicável a cada tipo de empresa, de acordo com 
sua personalidade jurídica. 

d.local onde são realizadas as principais transações comerciais e a prestação de serviço 
com atendimento ao público. 

e. local de residência dos sócios-fundadores da empresa ou dos membros do conselho de 
administração, em caso de companhias abertas. 


471. (BB/CESGRANRIO/2012) Os bancos comerciais são o tipo de instituição financeira que 
mais realizam movimentação monetária em número de transações, devido ao grande 
número de instituições e clientes. Dentre os tipos de captação de recursos dos clientes, 
os bancos possuem um tipo de captação conhecida como “captação a custo zero”, rea- 
lizada por meio das contas correntes dos clientes. 

O tipo de operação em que são realizadas entradas de dinheiro em contas-correntes é 
denominado captação de 

a. clientes 

b. dinheiro 

c. depósitos à vista 

d. recursos a prazo 

e. investimentos a curto prazo 


472. (BANESTES/IDECAN/2012) O certificado de depósito bancário é uma tradicional forma da 
captação de recursos no mercado financeiro. Entre suas características, pode-se destacar 
a. emissão por bancos comerciais, bancos de investimento, bancos múltiplos e financeiras. 
b. conta com a cobertura do fundo garantidor de crédito até o limite de R$250.000,00. 
Cc. O prazo mínimo de emissão é 30 dias. 
d.não permite a transferência de titularidade por endosso. 
e. só pode ser emitido com remuneração prefixada. 


473. (BB/FCC/2013) Para depósitos a partir de 04 de maio de 2012, caso a taxa básica de 


juros (Selic) seja de 8,5% ao ano ou inferior, o rendimento passa a ser de 70% dela 
acrescido da taxa referencial (TR). Trata-se de investimento em 
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a. Letra do Tesouro Nacional. 

b. Caderneta de Poupança. 

c. Recibo de Depósito Bancário. 
d. Fundo de Renda Fixa. 

e. Título de Capitalização. 


474. (BB/PCR/2013) O Ministro da Fazenda afirmou, em 03.05.2012, que as novas regras da 


poupança aumentarão concorrência entre bancos. Ao explicar a nova fórmula de cálculo 
do rendimento, o ministro declarou que os fundos de investimento terão de reduzir a taxa 


de administração para manter os clientes. 
http://exame. abril.com.br/economia/hoticias/novas-regras-da-poupanca-estimularao-concorrencia- 
-entre-os-bancos-avalia-mantega 


As novas regras na caderneta de poupança possibilitaram a seguinte situação: 

a. cada banco pode pagar ao depositante de caderneta de poupança o rendimento que 
julgar conveniente. 

b. quanto maior o porte da instituição financeira maior será o depósito mínimo inicial exigido 
do investidor. 

c. a possibilidade de saque em qualquer momento sem perda alguma nos rendimentos. 

d.as aplicações em fundos de investimento ficaram sujeitas ao pagamento de taxa de ad- 
ministração estipuladas pela Comissão de Valores Mobiliários. 

e. a necessidade de redução da taxa de administração como forma de evitar a migração de 
investidores de fundos de investimentos para a Caderneta de Poupança. 


475. (BB/PCR/2013) O ministro da Fazenda confirmou em entrevista à imprensa nesta quinta- 


-feira, 03.05.2012, que para baixar juros, governo muda regra do rendimento da poupan- 
ça. O Rendimento da caderneta de poupança será atrelado a variações na taxa básica 


de juros, a Selic 
http://revistaepoca.globo.com/Negocios-e-carreira/noticia/2012/05/para-baixar-juros- 
-governo-muda-regra-do-rendimento-da-poupanca.html 


Essa Selic mencionada pelo ministro é 
a. a taxa calculada periodicamente pelo Copom - Comitê de Politica Monetária. 
b.a taxa calculada periodicamente pelo CMN - Conselho Monetário Nacional. 
c. a taxa que remunera os depósitos em caderneta de poupança realizados até 03.05.2012. 
d.a taxa que incide nas operações de câmbio. 
e. garante a rentabilidade dos Planos de Previdência Complementar Fechados. 


476. (BB/PCR/2013) Anova poupança. Para abrir caminho ao corte de juros, governo muda remu- 
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neração da caderneta, mas não mexe nas contas antigas. Na opinião do Ministro Alexandre 
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Tombini, a decisão do governo foi um passo fundamental para remover resquícios herdados 


do período de inflação alta, além de “adaptar a caderneta ao novo cenário brasileiro”. 
http://www. istoe.com.br/reportagens/204030 A+NOVA+POUPANCA 


O Ministro Alexandre Tombini ocupa: 
a. a Presidência da Comissão de Valores Mobiliários. 
b.o Ministério da Economia. 
c. a Chefia da Casa Civil. 
d.a Secretaria do Tesouro Nacional. 
e.a Presidência do Banco Central do Brasil. 


477. O ministro da Fazenda, Guido Mantega, confirmou em entrevista à imprensa nesta 


quinta-feira, 03.05.2012, que para baixar juros, governo muda regra do rendimento da 
poupança. O Rendimento da caderneta de poupança será atrelado a variações na taxa 


básica de juros, a Selic 
http://revistaepoca.globo.com/Negocios-e-carreira/noticia/2012/05/para-baixar-juros- 
-governo-muda-regra-do-rendimento-da-poupanca.html 


Essa baixa nos juros alcança: 

a. exclusivamente as contas de caderneta de poupança de pessoa jurídica com fins lucra- 
tivos. 

b. exclusivamente as contas de caderneta de poupança abertas e os depósitos efetuados 
até 03.05.2012, inclusive. 

c. exclusivamente as contas de caderneta de poupança abertas e os depósitos realizados 
a partir de 04.05.2012, inclusive. 

d. exclusivamente as contas de caderneta de poupança tributadas pelo Imposto de Renda. 

e. exclusivamente as contas de caderneta de poupança de pessoa física. 


478. (BB/PCR/2012) Em 03.05.2012, o Ministro da Fazenda, fez pronunciamento afirmando 
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que quem aplicou na poupança até aquele dia (3) não será afetado pelas novas regras 
de remuneração da caderneta. A alteração valerá apenas para os depósitos feitos e para 
as contas abertas a partir do dia seguinte (4). Ao explicar o novo cálculo, o ministro da 
Fazenda, Guido Mantega, informou que os demais direitos dos aplicadores, como isen- 
ção de Imposto de Renda, possibilidade de resgate a qualquer momento e garantia dos 


depósitos até R$ 250 mil, em caso de quebra do banco, foram mantidos. 
adaptado de http://exame. abril. com.br/economia/noticias/poupadores-atuais-nao-perderao-vanta- 
gem-com-nova-remuneracao-da-caderneta 


As novas regras na caderneta de poupança envolvem: 
a. valor mínimo de depósito. 
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b. uma única data de aniversário para cada conta. 

c. diminuição do rendimento pago pela poupança. 

d. prazo máximo para a aplicação 

e. tributação pelo Imposto sobre Operações Financeiras - IOF. 


479. (BB/FCC/2011) As aplicações em cadernetas de poupança 

a. não contam com proteção adicional do Fundo Garantidor de Crédito (FGC). 

b. realizadas nos dias 29, 30 e 31 de cada mês terão como data de aniversário o último dia 
útil do mês seguinte. 

c. de pessoas jurídicas com fins lucrativos sofrem tributação de 22,5% sobre o rendimento 
nominal. 

d.são permitidas apenas para contribuintes maiores de idade. 

e. são vedadas para pessoas jurídicas imunes à tributação ou sem fins lucrativos. 


480. (BB/CESGRANRIO/2012) Dentre os principais papéis privados negociados no mercado 
financeiro estão as letras de câmbio, que são emitidas pelos financiados dos contratos 
de crédito e aceitas pelas instituições financeiras participantes da operação. Posterior- 
mente, elas são vendidas a investidores, por meio dos mecanismos de intermediação do 
mercado financeiro. 

Nesse sentido, as letras de câmbio se caracterizam como títulos 
a. emitidos por instituições que atuam com crédito imobiliário. 
b. transferíveis por meio de endosso, que podem ser pré-fixados ou pós-fixados. 
C. lastreados em ações ordinárias, podendo ser lançados no exterior. 
d.nominativos, com renda fixa e prazo determinado de vencimento. 
e.ao portador e com limite de valor definido pelo proprietário. 


481. (BB/FCC/2011) A instituição financeira que pode ser aceitante de letra de câmbio é 
a. a empresa de arrendamento mercantil. 
b.a corretora de valores mobiliários. 
c. a sociedade de crédito, financiamento e investimento. 
d.o banco de câmbio. 
e.0 banco comercial cooperativo. 


482. (TRANSPETRO/CESGRANRIO/2011/ECONOMISTA) O Banco Nacional de Desenvolvi- 
mento Econômico e Social (BNDES) é, no Brasil, uma importante fonte de financiamento 
de longo prazo para 

a. a liquidez do setor financeiro. 
b.o pagamento de dividendos pelas empresas. 
c. os compradores de bens de consumo não duráveis. 
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d.as empresas industriais que desejam investir. 
e.as pessoas que desejam hipotecar seu imóvel. 


483. (TRANSPETRO/CESGRANRIO/2011/ECONOMISTA) O capital de giro necessário para 
uma empresa é o valor 
a. de suas vendas menos seu custo de produção 
b. do patrimônio líquido de curto prazo 
c. do estoque de matérias-primas mantido pela empresa 
d. dos juros sobre as dívidas de curto prazo da empresa 
e. dos recursos necessários para financiamento do seu ciclo operacional 


484. (BB/FCC/2013) As operações denominadas Crédito Direto ao Consumidor são caracterizadas 
a. pela não incidência de IOF para contratos com pessoa física. 
b. por destinação ao financiamento de bens e serviços para pessoas físicas ou jurídicas. 
c. pela dispensa da informação do Custo Efetivo Total para clientes correntistas dos bancos. 
d. pela impossibilidade de antecipação de pagamento de parcelas. 
e. pela ausência de gravame no caso de financiamento de veículos usados. 


485. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) O imposto sobre serviços de qualquer na- 

tureza 

a. é de competência exclusiva da União. 

b. é de competência exclusiva dos estados. 

c. não incide sobre a prestação de serviços relacionados ao setor bancário. 

d. incide sobre a prestação de serviços de arrendamento mercantil (leasing). 

e. incide sobre as operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 
mobiliários. 


486. (BB/FCC/2011) Nas operações de arrendamento mercantil do tipo leasing operacional 
de um bem, 
a. há sempre um valor residual garantido. 
b.a eventual compra pelo arrendatário costuma ser pelo valor de mercado. 
c. o arrendatário tem assegurada sua propriedade legal e contábil. 
d. há incidência de Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). 
e. este deve ser novo. 


487. (BB/FCC/2013) As linhas bancárias de crédito rural possibilitam ao cliente acessar finan- 
ciamento 
a. sem apresentação de garantias ao financiador. 
b. do custeio das despesas pessoais e familiares. 
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c. com liberação de uma só vez, independentemente do cronograma de aquisições e ser- 
viços. 

d. para atividades de comercialização da produção. 

e. para investimento em bens ou serviços cujo aproveitamento se estenda por um único 
ciclo produtivo. 


488. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Um dos principais pilares atuais da polí- 
tica agrícola nacional é o crédito rural, regulamentado pelo Conselho Monetário Nacio- 
nal. Considera-se crédito rural o suprimento de recursos financeiros, por instituições do 
SNCR, para aplicação exclusiva nas finalidades e condições estabelecidas pelo MCR. 
Nos termos atuais do MCR, os objetivos do crédito rural incluem 

a. estimular Os investimentos rurais para produção, incentivar a introdução de métodos ra- 
cionais no sistema de produção, financiar o pagamento de dívidas. 

b. estimular os investimentos rurais para produção, incentivar a introdução de métodos ra- 
cionais no sistema de produção, fortalecer o setor rural. 

c. antecipar a realização de lucros presumíveis, fortalecer o setor rural, incentivar a introdu- 
ção de métodos racionais no sistema de produção. 

d. favorecer o oportuno e adequado custeio da produção e a comercialização de produtos 
agropecuários, possibilitar a recuperação do capital investido, financiar atividades defi- 
citárias ou antieconômicas. 

e. amparar atividades sem caráter produtivo, financiar o pagamento de dívidas, desenvol- 
ver atividades florestais e pesqueiras. 


489. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Assinale a opção em que são apresenta- 
dos apenas beneficiários dos recursos do crédito rural. 

a. Produtor rural (pessoa física ou jurídica), sindicato rural, cooperativa de produtores rurais 
e estrangeiro residente no exterior. 

b. Produtor rural (pessoa física ou jurídica), prestador de serviços mecanizados de nature- 
za agropecuária em imóveis rurais, empresas sediadas no exterior e sindicato rural. 

c. Produtor rural (pessoa física ou jurídica), prestador de serviços mecanizados de natu- 
reza agropecuária em imóveis rurais, cooperativa de produtores rurais e produtor de 
sementes fiscalizadas ou certificadas. 

d. Prestador de serviços mecanizados, empresas sediadas no exterior, cooperativa de pro- 
dutores rurais, parceiros (qualquer forma de contrato). 

e. Produtor rural (pessoa física ou jurídica), parceiros (qualquer forma de contrato), sindica- 
to de produtores rurais e produtor de sementes fiscalizadas ou certificadas. 


490. (BANPARÁ/ESPP/2012) O leasing é um contrato denominado na legislação brasileira 
como “arrendamento mercantil”. Sobre o leasing, leia as sentenças abaixo e assinale a 
alternativa correta. 
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a. Pessoa física não pode contratar uma operação de leasing. 

b. Não existe limitação de prazo no contrato de leasing. É aplicado de acordo com a vida 
útil de cada bem. 

c. O contrato de arrendamento mercantil pode prever ou não a opção de compra, pelo ar- 
rendatário, do bem de propriedade do arrendador. 

d. O leasing é considerado uma operação de financiamento. 

e. Não podemos afirmar que leasing é um arrendamento mercantil. 


491. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Constitui objetivo do crédito rural 


a. favorecer o desenvolvimento da produção agropecuária familiar, mesmo que ela seja 
antieconômica. 

b. financiar o pagamento de dívidas de produtores rurais em dificuldades financeiras. 

c. favorecer a retenção da produção agropecuária pelo produtor rural, para que ele a venda 
na entressafra e obtenha maiores lucros com a especulação de preços. 

d. financiar o custeio oportuno da produção agropecuária e a comercialização dessa pro- 
dução. 

e. melhorar a qualidade de vida no campo com o financiamento de áreas de lazer para a 
família camponesa na sua propriedade rural. 


492. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Os potenciais beneficiários do crédito ru- 


ral incluem 
a. OS sindicatos rurais. 
b.os produtores rurais que se dediquem a atividade de produção agropecuária com fins 
sociais. 
c. O indígena não emancipado, mesmo sem a assistência da Fundação Nacional do Índio. 
d.o estrangeiro residente no exterior. 
e.as cooperativas de produtores rurais. 


493. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Assinale a opção correta com relação ao 
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custeio agropecuário. 

a. É o financiamento que visa cobrir as despesas de exploração das atividades agropecuá- 
rias em cada ciclo produtivo. 

b. Deve ser integralmente pago com o resultado obtido na atividade financiada. 

c. Permite o financiamento das despesas com a implantação de lavouras permanentes. 

d. Para o custeio agrícola, o prazo de financiamento pode ser de, no máximo, um ano. 

e. Não podem ser incluídos nos orçamentos de custeio o reparo ou a reforma de bens de 
produção. 
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(BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Assinale a opção correta acerca do finan- 
ciamento da comercialização de produtos agropecuários. 

Esse financiamento é composto por apenas duas linhas de crédito: linha especial de 
crédito à comercialização e empréstimos do governo federal. 

O financiamento em questão só pode ser contratado por produtores rurais. 

Esse financiamento visa ajudar a trazer estabilidade e normalidade para a comercializa- 
ção da produção agropecuária. 

Esse financiamento não pode ser contratado por empresas que vão industrializar a pro- 
dução agropecuária. 

O desconto de nota promissória rural só pode ser usado para o financiamento da produ- 
ção agropecuária, não para a sua comercialização. 


(BB/CESPE/2011/CERTIFICAÇÃO INTERNA) São potenciais beneficiários do crédito 
rural pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem às atividades de produção rural, 
excetuadas as cooperativas agropecuárias. 

excetuados os trabalhadores extrativistas, tais como pescadores e seringueiros. 
excetuadas as associações de produtores. 

incluídos os indígenas emancipados não assistidos pela Fundação Nacional do Índio. 
incluídos os que não sejam produtores, mas que realizem pesquisa ou prestação de 
serviços no setor rural. 


(CRF-RS/QUADRIX/2013/AGENTE ADMINISTRATIVO) O cartão de crédito é um cartão 
de plástico que pode conter ou não um chip. A frente apresenta o nome do portador, 
número do cartão e data de validade e, no verso, um campo para assinatura do cliente, 
o número de segurança e uma tira magnética. As operações de cartões de crédito envol- 
vem geralmente cinco participantes: 

Portador: pessoa interessada em adquirir bens ou contratar serviços pagando por meio 
do cartão de crédito. 

Estabelecimento comercial: empresa interessada em vender ou prestar serviço rece- 
bendo o pagamento feito pelos seus clientes por meio do cartão de crédito. 
Adquirente: empresa que aluga e mantém os equipamentos usados pelo estabeleci- 
mento, responsável pela comunicação da transação entre este e a bandeira. 

Bandeira: empresa que comunica a transação entre o adquirente e o emissor do cartão 
de crédito. 

Emissor: empresa administradora do cartão. 

Quando o portador faz uma aquisição com a opção de parcelamento loja - sem juros, 
significa que o valor da transação é dividido pelo número de parcelas. Nesse caso o 
estabelecimento recebe o valor da venda de forma parcelada. Quando o portador faz a 
aquisição com a opção de parcelamento com juros ou parcelamento emissor, o titular 
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do cartão pagará, além do valor combinado, uma taxa de juros definida pelo emissor do 
cartão. Nesse tipo de transação, o estabelecimento recebe o valor da venda de uma vez. 
Quem ficará com os juros pagos pelo portador, titular do cartão? 

a. O estabelecimento comercial. 

b. O emissor. 

c. O adquirente. 

d. A Bandeira. 

e.O Governo. 


497. (BB/PCR/2013) A respeito do cartão de crédito, analise as seguintes afirmações: 


| - pode ser cobrada tarifa de anuidade. 
|| - pode ser cobrada tarifa por uso acima do limite. 
III — pode ser cobrada tarifa para emissão de segunda via do cartão em qualquer circuns- 
tância. 
IV-o portador do cartão pode pagar qualquer valor igual ou superior a 20% do valor da 
fatura do cartão de crédito. 


Estão corretas as alternativas 
a. le Il, somente. 
b.l e III, somente. 
c. |, e IV, somente. 
d.lle IV, somente. 
e. IV, somente. 


498. (BCB/CESGRANRIO/2012/CAPACITAÇÃO TÉCNICO) São fatores que podem acelerar 
o uso da moeda eletrônica, EXCETO: 


a. Crescimento de sistemas de aceitação, contribuindo para dar familiaridade ao uso. 

b. Imposição de uso, pelos órgãos governamentais, a exemplo dos sistemas de previdência. 

c. Aceleração do avanço tecnológico que viabilize a implantação a baixo custo de um sis- 
tema aberto e integrado para todos os bancos e pontos de venda. 

d. Aceleração do comércio eletrônico via Internet ou TV interativa combinada com comércio 
eletrônico. 

e. Preferência pela privacidade. 


499. (BB/CESGRANRIO/2012) Nos dias de hoje, o uso do “dinheiro de plástico” está supe- 
rando cada vez mais outras modalidades de pagamento, que, com o passar dos anos, 


estão ficando obsoletas. 
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Um tipo de “dinheiro de plástico” muito utilizado no comércio de rua é o 
a. cartão cidadão 
b. cartão de crédito 
c. cartão de senhas 
d. talão de cheques 
e. internet banking 


500. (BB/CESGRANRIO/2012) As instituições financeiras, controladas pelos Governos Esta- 
duais, que fornecem crédito de médio e longo prazos para as empresas de seus respec- 
tivos Estados são as(os) 

a. Caixas Econômicas 

b. Cooperativas de Crédito 

c. Sociedades Distribuidoras 
d. Bancos Comerciais 

e. Bancos de Desenvolvimento 


501. (BB/FCC/2011) As sociedades de crédito, financiamento e investimento 
a. captam recursos por meio de aceite e colocação de letras de câmbio. 
b. participam da distribuição de títulos e valores mobiliários. 
c. são especializadas na administração de recursos de terceiros. 
d. desenvolvem operações de financiamento da atividade produtiva para suprimento de 
capital fixo. 
e. são instituições financeiras públicas ou privadas. 


502. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) As sociedades de arrendamento mercantil são constituí- 
das sob a forma de sociedade anônima, devendo constar obrigatoriamente na sua deno- 
minação social a expressão “Arrendamento Mercantil”. 

Uma das operações típicas realizadas por essas sociedades é o(a) 
a. leasing 
b. factoring 
c. underwriting 
d. câmbio internacional 
e. venda de ações 


503. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) Na composição do sistema financeiro, as principais insti- 
tuições estão constituídas sob a forma de banco múltiplo, que oferece ampla gama de 
serviços bancários. 

Uma das funções básicas dos bancos comerciais é a 
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da, 


atuação centrada nos mercados de câmbio, nos títulos públicos e privados, nos valores 
mobiliários e nas mercadorias e futuros. 


. concessão de crédito aos cooperados, quase sempre produtores rurais. 
. concessão de financiamento de longo prazo para a realização de investimentos em to- 


dos os segmentos da economia nacional, com baixas taxas de juros. 


.captação de depósitos à vista e de depósitos de poupança. 


e. captação dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 


504. 


505. 


(BANESTES/IDECAN/2012) Em relação às instituições integrantes do Sistema Financei- 
ro Nacional, é correto afirmar que 


.OS bancos comerciais são instituições financeiras privadas ou públicas, que devem ser 


constituídas como sociedades anônimas, podendo captar recursos exclusivamente por 
meio de depósito à vista. 


.as cooperativas de crédito singulares prestam serviços financeiros de captação e de 


crédito apenas aos respectivos associados, podendo receber repasses de outras institui- 
ções financeiras e realizar aplicações no mercado financeiro e de capitais. 


. as sociedades de crédito, financiamento e investimento, também conhecidas como fi- 


nanceiras, são instituições privadas que têm como objetivo básico a realização de finan- 
ciamento para a aquisição de bens, serviços e capital de giro, podendo captar recursos 
por meio da emissão de debêntures. 


.OS bancos cooperativos são constituídos como bancos comerciais ou múltiplos com car- 


teira comercial, respeitando a exigência normativa de que, no mínimo, 51% das suas 
ações com direito a voto pertençam às cooperativas centrais de crédito. 


.Os bancos de investimento são instituições financeiras públicas ou privadas especializa- 


das em operações de financiamento da atividade produtiva para suprimento de capital 
fixo e de giro e sua principal fonte de captação é a emissão de Certificado de Depósito 
Bancário (CDB). 


(BANESTES/IDECAN/2012) Relacione corretamente as colunas. 


1. Bancos Comerciais. 

2. Caixa Econômica Federal. 

3. Cooperativas de Crédito. 

4. Bancos Comerciais Cooperativos. 
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() Instituição assemelhada aos bancos comerciais, podendo captar depósitos à vista, 
realizar operações ativas e efetuar prestação de serviços. Uma característica distintiva é 
que ela prioriza a concessão de empréstimos e financiamentos a programas e projetos 
nas áreas de assistência social, saúde, educação, trabalho, transporte urbano e esporte. 
( ) A captação de depósitos à vista, livremente movimentáveis, é atividade típica dessa 
instituição, a qual pode também captar depósitos a prazo. Deve ser constituída sob a 
forma de sociedade anônima. 
( ) São instituições financeiras privadas ou públicas, que têm como objetivo principal, 
proporcionar suprimento de recursos necessários para financiar, a curto e a médio pra- 
ZOS, O comércio, a indústria, as empresas prestadoras de serviços, as pessoas físicas e 
terceiros, em geral. 
A sequência está correta em 

aid, Z, 1471 

b.1,4,3,2 

Cs, A 2, 

d.1,4,2,1 

E2,1,2,9 


506. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) A Caixa Econômica Federal é 
a. autarquia federal vinculada ao Ministério da Economia 
b. autarquia federal vinculada ao Banco Central do Brasil 
C. instituição financeira vinculada ao Banco Central do Brasil 
d. empresa pública vinculada ao Banco Central do Brasil 
e. empresa pública vinculada ao Ministério da Economia 


507. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) A respeito da CEF, considere as afirmativas abaixo. 


|- A CEF está sujeita à fiscalização do Banco Central do Brasil. 
|| - A CEF é responsável pela definição da política de crédito do governo federal. 
Il - A CEF integra o Sistema Financeiro Nacional. 


Está correto o que se afirma em 
a. |, apenas. 
b. Il, apenas. 
c. le Ill, apenas. 
d.lle Ill, apenas. 
e.l, Ile III. 
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508. (BB/CESGRANRIO/2012) De acordo com a Lei nº 4.595/1964, as Cooperativas de Cré- 
dito são equiparadas às demais instituições financeiras, e seu funcionamento deve ser 
autorizado e regulado pelo Banco Central do Brasil. 

O principal objetivo de uma Cooperativa de Crédito é a 

a. concessão de cartas de crédito, que estejam vinculadas a títulos do Governo Federal, às 
demais instituições financeiras. 

b. fiscalização das operações de crédito realizadas pelas demais instituições financeiras. 

c. prestação de assistência creditícia e de serviços de natureza bancária a seus associa- 
dos, em condições mais favoráveis que as praticadas pelo mercado. 

d. prestação do serviço de proteção ao crédito ao mercado financeiro, atuando principal- 
mente como um Fundo Garantidor de Crédito. 

e. regulamentação da prestação do serviço de concessão de crédito, realizado por pessoas 
físicas associadas a uma determinada instituição financeira. 


509. (COBRA/ESPP/2011) são classificadas como ins- 
tituições financeiras, “voltadas a viabilizar créditos a seus associados, além de prestar 
determinados serviços”. 

a. Cooperativas de crédito. 
b. Bancos comerciais. 

c. Bancos múltiplos. 

d. Bancos de câmbio. 


510. (BB/FCC/2013) Investimentos em infraestrutura são necessários para suportar a dinã- 
mica do crescimento econômico do País. Atualmente, dentre as entidades do Sistema 
Financeiro Nacional, na concessão de financiamentos de projetos de longo prazo, cons- 
tata-se atuação com destaque 

a. dos Bancos comerciais. 

b. do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 
c. das Companhias Hipotecárias. 

d.das Cooperativas Centrais de Crédito. 

e. das Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento. 


51. (BNDES/CESGRANRIO/2013) Em relação às atividades que podem ser desempenha- 
das pelo BNDES, considere as afirmativas abaixo. 


| - O BNDES pode contratar operações, no país ou no exterior, com entidades estrangei- 
ras ou internacionais. 

|| - Compete ao BNDES promover a aplicação de recursos vinculados ao Fundo de Partici- 
pação (PIS-PASEP), ao Fundo da Marinha Mercante (FMM) e a outros fundos especiais 
instituídos pelo Poder Público, em conformidade com as normas aplicáveis a cada um. 
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Ill - O BNDES pode fi nanciar e fomentar a exportação de produtos e de serviços, inclusive de 
instalação, compreendidas as despesas realizadas no exterior, associadas à exportação. 

IV —- O BNDES pode contratar estudos técnicos e prestar apoio técnico e fi nanceiro, inclu- 
sive não reembolsável, para a estruturação de projetos que promovam o desenvolvi- 
mento econômico e social do país ou sua integração à América Latina. 


É correto o que se afirma em 
a. le Il, apenas 
b.lll e IV, apenas 
c. |, Ile Ill, apenas 
d.I, Ille IV, apenas 
e. Il, Ile IV 


512. (BANPARÁ/ESPP/2012) Leia algumas sentenças sobre o BNDES e assinale a alternati- 

va incorreta. 

a. Poderá receber recursos de entidades governamentais e autárquicas exclusivamente. 

b. É uma empresa pública federal, com personalidade jurídica de direito privado. 

c. É uma empresa pública federal que possui patrimônio próprio. 

d. É uma empresa pública vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comér- 
cio Exterior. 

e. Tem o objetivo de apoiar empreendimentos que contribuam para o desenvolvimento do país. 


513. (BCB/CESGRANRIO/2012/CAPACITAÇÃO TÉCNICO) Sobre o Banco Nacional de De- 

senvolvimento Econômico e Social (BNDES), assinale a afirmativa ERRADA: 

a. Financia grandes empreendimentos industriais e de infraestrutura, apoia os investimen- 
tos na agricultura, no comércio e serviço e nas micro, pequenas e médias empresas. 

b. Financia investimentos sociais direcionados para a educação e saúde, agricultura fami- 
liar, saneamento básico e ambiental e transporte coletivo de massa. 

c. Sua atuação leva as demais instituições que também têm foco em investimentos a terem 
uma atuação mais agressiva, captando recursos para concorrer com o BNDES. 

d.O funding (origem dos recursos) para as operações do BNDES está em diversos fundos 
públicos por ele administrados. 

e. Financia operações de longo prazo a taxas mais baixas, às vezes até abaixo da inflação. 


514. (BNDES/CESGRANRIO/2011/TÉCNICO DE ARQUIVO) No exercício de suas ativida- 
des, o BNDES pode realizar concessão de colaboração financeira a empresas em deter- 
minados projetos. Para tanto, o BNDES 

a. faz exame econômico do projeto, mas não exame técnico. 
b. faz exame técnico do projeto, mas não avalia suas implicações sociais. 


94 WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





Cc. faz exame técnico do projeto, mas não avalia suas implicações ambientais. 

d.verifica a segurança de reembolso do projeto, mas pode efetuar aplicações não reem- 
bolsáveis. 

e. apura a existência de restrições à idoneidade da empresa postulante, mas não à de seus 
administradores. 


515. (BNDES/CESGRANRIO/2011/TÉCNICO DE ARQUIVO) O BNDES é uma empresa que 
a. tem sede no Rio de Janeiro e foro em Brasília, Distrito Federal. 
b. tem atuação limitada ao território nacional. 
c. exerce suas atividades visando a estimular a iniciativa privada. 
d. está sujeita à supervisão do Ministro do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
e. é autarquia federal dotada de personalidade jurídica de direito público e patrimônio próprio. 


516. (BNDES/CESGRANRIO/2011/TÉCNICO DE ARQUIVO) Sobre o BNDES, considere as 
assertivas a seguir. 


| - O BNDES não pode apoiar empreendimentos a cargo do poder público, pois seu obje- 
tivo é estimular a iniciativa privada. 

|| - O BNDES é uma sociedade de economia mista, pois seu capital é composto por ações 
de propriedade 


União (51%) e da iniciativa privada (49%). 


Il - O BNDES está sujeito à supervisão do Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indús- 
tria e Comércio 


Exterior. 
É correto o que se afirma em 
a. |, apenas. 
b. III, apenas. 
c. le Ill, apenas. 
d.lle Ill, apenas. 
elle lll. 


517. (BNDES/CESGRANRIO/2011/TÉCNICO DE ARQUIVO) Associe os órgãos e as institui- 
ções a suas respectivas competências. 


P — Regula as atividades, capacidade e modalidade operacionais das instituições finan- 
ceiras públicas federais. 
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Q — Órgão auxiliar da execução da política de crédito do Governo Federal. 
R — Principal instrumento de execução de política de investimentos do Governo Federal. 
S — Regula as condições de concorrência entre instituições financeiras. 


|- BNDES 
|| - Conselho Monetário Nacional 
III — Instituição financeira pública 


As associações corretas são: 
a!l-Qli-R,5ll-P 
bI-Q,1-S,IH-R 
ci-R$H-P4I—-Q 
di-R;I-S,II-Q 
eI-S,I-R,II—-Q 


518. (BDMG/FUMARC/2011) O BNDES é uma entidade vinculada ao: 
a. Ministério de Minas e Energia. 
b. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
c. Ministério da Economia. 
d. Ministério das Relações Exteriores. 


519. (AGÊNCIA DE FOMENTO DO PR/UEL COPS/2013) A Agência de Fomento do Paraná 
é constituída sob a forma de 
a. sociedade anônima de capital fechado. 
b. empresa pública. 
c. pessoa jurídica de direito público. 
d. autarquia estadual. 
e. fundação de caráter público. 


520. (AGÊNCIA DE FOMENTO DO PR/UEL COPS/2013) As agências de fomento podem 
empregar em suas atividades, além de recursos próprios, os provenientes de 


| — fundos e programas oficiais. 
| — orçamentos federal, estaduais e municipais. 
III — organismos e instituições financeiras nacionais e internacionais de desenvolvimento. 


IV — organizações empresariais nacionais interessadas no fomento de atividades empresariais. 


Assinale a alternativa correta. 
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a. Somente as afirmativas | e Il são corretas. 

b. Somente as afirmativas | e IV são corretas. 

c. Somente as afirmativas Ill e IV são corretas. 

d. Somente as afirmativas |, Il e Ill são corretas. 
e. Somente as afirmativas Il, Ille IV são corretas. 


521. (BB/FCC/2011) As agências de fomento 


a. atuam em âmbito nacional. 

b. contratam depósitos interfinanceiros. 

c. desenvolvem atividades operacionais como os bancos múltiplos. 

d. financiam projetos nos estados onde tenham sede. 

e. dispõem de instrumentos de captação de recursos a prazo junto ao público. 


522. (BB/CESGRANRIO/2012) No mercado financeiro, além dos bancos, existem outras ins- 


tituições que podem realizar transações financeiras. 
Entre elas, estão as Sociedades de Fomento Mercantil, que prestam o serviço de compra 
de direitos de um contrato de venda mercantil, como, por exemplo, a compra de duplica- 
tas de uma empresa mediante um deságio. 
No mercado financeiro, essa operação é denominada 

a. Aval bancário 

b. Hot Money 

c. Leasing 

d. Factoring 

e. Fiança bancária 


523. (BANESE/FCC/2012) A atuação das sociedades de fomento mercantil (factoring) ocorre 


a. financiando seu cliente por meio de contrato com fiança bancária. 

b. assumindo responsabilidade solidária à empresa-cliente junto a bancos. 

Cc. com recursos próprios e de terceiros captados por meio de depósitos interfinanceiros. 
d. com aquisição de créditos de empresas, provenientes de suas vendas a prazo. 

e. sob fiscalização do Banco Central do Brasil. 


524. (BANPARÁ/ESPP/2012) “O SFN — Sistema Financeiro Nacional é formado por um con- 
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junto de instituições e instrumentos financeiros que possibilitam a transferência de re- 
cursos entre agentes superavitários e deficitários. O SFN é constituído por todas as 
Instituições Financeiras, públicas ou privadas, bancárias ou não.” 

Sobre as IFs bancárias ou não, leia as sentenças abaixo e assinale a alternativa correta. 


a. IFs bancárias recebem depósito à vista, criam moeda. IFs não bancárias não recebem 


depósito à vista. Operam com ativos não monetários: ações, CDB, títulos. 
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b. Cooperativas de crédito são IFs, mas não captam depósito à vista. 

c. IFs bancárias são associadas aos bancos comerciais e as não bancárias aos bancos de 
desenvolvimento, e ambas recebem depósito à vista, criando moeda. 

d. As IFs bancárias não trabalham com dinheiro em espécie e as não bancárias trabalham 
com todo tipo de ações e valores monetários. 

e. IFs bancárias não recebem depósito à vista, operam com ativos não monetários. 


525. (BANPARÁ/ESPP/2012) São exemplos de Instituições Financeiras bancárias e não ban- 
cárias, respectivamente: 
a. Bancos e CVM. 
b. Bancos comerciais e bancos múltiplos. 
c. Bancos de investimento e corretoras. 
d. Corretoras e bancos comerciais. 
e. Bancos comerciais e múltiplos; e bancos de investimentos e corretoras. 


526. (BCB/CESGRANRIO/2012/CAPACITAÇÃO TÉCNICO) São instituições bancárias (cap- 
tadoras de depósitos à vista), EXCETO: 
a. Bancos múltiplos com carteira comercial. 
b. Bancos comerciais. 
c. Caixa Econômica Federal (CEF). 
d. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 
e. Cooperativas de crédito. 


527. (CASA DA MOEDA /CESGRANRIO/2012) O Sistema Financeiro Monetário constitui a par- 

te do sistema financeiro responsável pela criação de meios de pagamento na economia. 
Tal criação é realizada pelo Banco Central, 

a. pelos bancos comerciais privados e pelo Sistema Financeiro não Monetário 

b. pelos bancos comerciais privados e pelos bancos comerciais públicos 

c. pelos bancos comerciais privados e pela Casa da Moeda 

d. pelos bancos comerciais públicos e pelo Sistema Financeiro não Monetário 

e. pelo Sistema Financeiro não Monetário e pela Casa da Moeda 


528. (BNDES/CESGRANRIO/2011/ADMINISTRAÇÃO) No Brasil, as instituições financeiras 
podem ou não ter a capacidade de criar moeda escritural. Se tiverem essa capacidade, 
são consideradas instituições financeiras monetárias, entre as quais figura(m) 

a. Empresas seguradoras 

b. Empresas de Registro, Liquidação e Custódia de Títulos 
c. Banco do Brasil 

d. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
e. Bancos Regionais de Desenvolvimento 
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529. (COBRA/ESPP/2011) Abaixo estão algumas Instituições financeiras captadoras de de- 
pósitos à vista supervisionadas pelo Banco Central do Brasil, marque a alternativa que 
não condiz com uma destas instituições. 

a. Cooperativas de crédito. 

b. Caixa Econômica Federal. 

c. Sociedades de capitalização. 
d. Bancos comerciais. 


530. (BB/FCC/2013) A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) controla e fiscaliza o seguinte 
produto do mercado de valores mobiliários: 
a. Fundo de Investimento. 
b. Certificado de Depósito a Prazo. 
c. Título de Capitalização. 
d. Letra de Câmbio. 
e. Título de Emissão do Tesouro Nacional. 


531. (BANESTES/IDECAN/2012) 


É , instituído(a) pela Lei nº 4.595/1964, é o órgão 
responsável por expedir diretrizes gerais para o bom funcionamento do Sistema Finan- 
ceiro Nacional.” 

* “Integram o(a) : O Ministro da Economia (Presi- 
dente), o Secretário Especial de Fazenda do Ministério da Economia e o Presidente do 
Banco Central do Brasil.” 

. , autarquia federal vinculada ao Ministério da 
Economia, é responsável por regulamentar, desenvolver, controlar e fiscalizar o mer- 
cado de valores mobiliários do país.” 

+ , autarquia federal vinculada ao Ministério da 
Economia é o principal executor das orientações do Conselho Monetário Nacional e 
responsável por garantir o poder de compra da moeda nacional.” 


Assinale a alternativa que completa correta e sequencialmente as afirmativas anteriores. 

a. Conselho Monetário Nacional / Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional / 
Comissão de Valores Mobiliários / Banco Central do Brasil 

b. Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional / Conselho Monetário Nacional / 
Comissão de Valores Mobiliários / Banco Central do Brasil 

c. Conselho Monetário Nacional / Comissão de Valores Mobiliários / Banco Central do Bra- 
sil / Conselho Monetário Nacional 

d. Comissão de Valores Mobiliários / Banco Central do Brasil / Conselho Monetário Nacio- 
nal / Conselho Monetário Nacional 
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e. Conselho Monetário Nacional / Conselho Monetário Nacional / Comissão de Valores Mo- 
biliários / Banco Central do Brasil 


532. (BCB/CESGRANRIO/2012/CAPACITAÇÃO TÉCNICO) São instituições supervisionadas 
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), EXCETO: 
a. Bolsas de Valores, Mercadorias e Futuros. 
b. Sociedades de Capitalização. 
c. Fundos de Investimentos. 
d. Sociedades Corretoras de Títulos e Valores Mobiliários. 
e. Sociedades Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários. 


533. (BB/CESGRANRIO/2012) Cada instituição do Sistema Financeiro Nacional desempenha 
funções de fundamental importância para o equilíbrio e o bom funcionamento do sistema 
como um todo. 

A função de assegurar o funcionamento eficiente e regular dos mercados de Bolsa e de 
Balcão é da 

a. Casa da Moeda 

b. Caixa Econômica Federal 

c. Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 

d. Secretaria da Receita Federal 

e. Superintendência de Seguros Privados (Susep) 


534. (BB/FCC/2011) A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) tem atribuição de 
a. efetuar o controle dos capitais estrangeiros. 
b. fiscalizar a auditoria de companhias fechadas. 
c. estabelecer condições para a posse em quaisquer cargos de administração de institui- 
ções financeiras. 
d.orientar as aplicações fora do país dos recursos das instituições financeiras. 
e. conceder registro para negociação em bolsa e no mercado de balcão. 


535. (COBRA/ESPP/2011) Comissão de Valores Mobiliários tem por finalidade, exceto: 
a. Estimular a formação de poupanças e a sua aplicação em valores mobiliários. 
b. Assegurar o funcionamento eficiente e regular dos mercados da Bolsa e de balcão. 
c. Exercer controle de crédito. 
d. Promover a expansão e o funcionamento eficiente e regular do mercado de ações. 


536. (BNDES/CESGRANRIO/2013) A Lei nº 6.404, de 15/12/1976, dispõe sobre as Sociedades 
por Ações. Um de seus capítulos trata das características e da natureza da Companhia ou 
Sociedade Anônima. NÃO consta desse capítulo qualquer artigo estabelecendo que a(o) 
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a. companhia, qualquer que seja o seu objeto, é mercantil e se rege pelas leis e pelos usos 
do comércio. 

b. companhia é aberta ou fechada conforme os valores mobiliários de sua emissão estejam 
ou não admitidos à negociação no mercado de valores mobiliários. 

c. companhia terá o capital social dividido em ações, e a responsabilidade dos sócios ou 
acionistas será limitada ao preço das ações subscritas ou adquiridas. 

d. nome do fundador, acionista ou pessoa, que por qualquer outro modo tenha contribuído 
para o êxito da empresa, poderá figurar na denominação. 

e. contrato social poderá ou não definir o objeto da companhia de modo preciso e com 
maior abrangência. 


537. (BANPARÁ/ESPP/2012) As Sociedades Anônimas são regidas pela Lei 6.404/76 - Lei 


das S/A. A característica principal deve-se ao fato de que seu capital social é dividido em 
ações. Podem ser de capital aberto ou fechado. Dá-se o nome de Sociedade Anônima 
de Capital Aberto às companhias: 

a. Que não podem negociar suas ações no mercado mesmo que devidamente registradas 
na Comissão de Valores Mobiliários. 

b. Que podem negociar suas ações na bolsa de valores devidamente registradas na CMN. 

c. Que necessitam captar os recursos dos acionistas fundadores/proprietários para quita- 
ção de obrigações adquiridas e vendem ações no mercado. 

d. Que não têm um nome definido no mercado, estando aberta a negociações diversas. 

e. Que podem negociar suas ações no mercado devidamente registradas na Comissão de 
Valores Mobiliários. 


538. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) De acordo com a Lei nº 6.404, a companhia pode ser 


aberta ou fechada. Tal classificação se baseia no fato de os valores mobiliários de sua 
emissão serem ou não admitidos à negociação no mercado de valores mobiliários. 
Nesse sentido, uma companhia é considerada aberta quando 

a. seus títulos são emitidos no exterior. 

b.seus ativos permanentes são disponibilizados para venda. 

c. suas debêntures são emitidas no exterior. 

d.suas ações podem ser negociadas na Bolsa de Valores. 

e. suas ações não são negociadas no mercado. 


539. (CESAN-ES/CONSULPLAN/2011) Marque V para as afirmativas verdadeiras e F para 
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( ) Sociedade Anônima de Capital Fechado é aquela em que todos os negócios com 
ações da companhia se dão dentro da própria, sendo as subscrições de novas ações 
realizadas pelos já acionistas ou grupo restrito de pessoas. 
( ) Ações (no caso das sociedades anônimas) e/ou Quotas (no caso das sociedades limi- 
tadas) constituem-se na menor fração em que se divide o capital social de uma sociedade. 
A sequência está correta em: 

a.V, F,V 

b.V, V,V 

Cc EV, F 

d.F, V, V 

e.V, F, F 


540. (BANESTES/IDECAN/2012) Analise as afirmativas. 


| - Ação é a menor fração do capital social de uma sociedade anônima. 
|| — As duas principais espécies de ações são: ordinárias e escriturais. 
Il — Os detentores de ações ordinárias têm direito a voto nas assembleias da companhia. 
IV — Os detentores de ações preferenciais têm preferência no recebimento de dividendos e 
no reembolso de capital. 


Estão corretas apenas as afirmativas 


a. |, IV 

b. II, HI, IV 
c. 1, HH, IV 
d.1, 1, IH 
e. 1, III 


541. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) As ações constituem títulos representativos da menor fra- 
ção do capital social de uma empresa, podendo ser classificadas em ordinárias ou pre- 
ferenciais. 

As ações ordinárias atribuem ao seu titular 
a. prioridade no recebimento de dividendos 
b. prioridade no reembolso do capital, no caso de dissolução da empresa 
c. permissão para revenda a qualquer tempo 
d. direito de voto na assembleia de acionistas 
e. direito de compra de outras ações ordinárias 


542. (BB/FCC/2011) As ações preferenciais admitidas à negociação no mercado de valores 
mobiliários, de acordo com a lei, devem proporcionar direito a dividendos 
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a. variáveis, idênticos aos distribuídos às ações ordinárias. 

b.fixos anuais, não cumulativos, de 10% sobre o Patrimônio Líquido da emissora. 

c. fixos anuais, não cumulativos, em igualdade de condições aos distribuídos às ações 
ordinárias. 

d.no mínimo 25% superiores aos distribuídos às ações ordinárias. 

e. no mínimo 10% superiores aos distribuídos às ações ordinárias. 


543. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) No mercado à vista de ações, ocorre a compra ou a venda 
de uma determinada quantidade de ações. Quando há a realização do negócio, a opera- 
ção é liquidada no terceiro dia útil após o fechamento da compra. 

Nesse mercado, os preços das ações são formados, diretamente, de acordo com a(o) 
a. projeção futura de mercado 
b.força de oferta e demanda de cada papel 
c. probabilidade futura de lucros de cada papel 
d. cálculo estatístico de mercado 
e. histórico de rentabilidade de cada papel 


544. (BNDES/CESGRANRIO/2013/CONTADOR) Debêntures são títulos que conferem a seus 
titulares direito de crédito contra a companhia emitente, nas condições da escritura de 
emissão ou no respectivo certificado, se houver. Nesse contexto, de acordo com o dis- 
posto na escritura de emissão de tais títulos de crédito, considere as afirmativas abaixo. 


|- A debênture poderá ter garantia real. 
|| - A debênture poderá ter garantia flutuante. 
Il — A debênture que não gozar de garantia poderá conter cláusula de subordinação aos 
credores quirografários. 


Está correto o que se afirma em 
a. |, apenas 
b. Il, apenas 
c. le Il, apenas 
d.lle Ill, apenas 
el,llelll 


545. (BANPARÁ/ESPP/2012) As empresas, ao serem constituídas, são munidas de um ca- 
pital para iniciarem suas atividades. Entretanto, após sua inicialização, pode surgir a 
necessidade de captação de novos recursos. Para tal, as empresas podem recorrer à 
utilização de “debêntures”, que são: 

a. Uma forma de captação de recursos por empréstimos bancários. 
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b. Ações negociadas no mercado. São emitidas somente por empresas públicas. 

c. Títulos imobiliários emitidos por empresas de capital fechado em que o valor nominal 
sempre corresponde ao valor de emissão do mesmo. 

d. Títulos mobiliários emitidos pelas sociedades anônimas para captação de recursos. 
Cada título dá ao debenturista direitos de créditos contra as sociedades estabelecidos 
na escritura de sua emissão. 

e. São títulos mobiliários emitidos pelas sociedades limitadas para divisão dos lucros pro- 
porcionalmente à produção. 


546. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) As debêntures são títulos de créditos emitidos por socie- 

dades anônimas, tendo por garantia seus ativos. 
Os direitos e as remunerações oferecidas pelas debêntures são 

a. letras de câmbio, multas e certificados de depósitos bancários 

b. letras de câmbio, juros e ações ordinárias 

c. participação nos lucros, certificados de depósitos bancários e ações preferenciais 

d.juros, participação nos lucros e prêmios de reembolso 

e. multas, títulos públicos e ações ordinárias 


547. (BANESE/FCC/2012) As debêntures são instrumentos de captação de recursos de longo 
prazo 
a. privativos de instituições financeiras de capital estrangeiro. 
b. emitidos por bancos de desenvolvimento. 
c. que se destinam à aplicação exclusiva de fundos de investimento. 
d. emitidos no mercado interfinanceiro. 
e. que atribuem ao investidor os direitos previstos na escritura de emissão. 


548. (BB/CESGRANRIO/2012) Atualmente, o mercado financeiro oferece para as empresas al- 

gumas modalidades de captação de recursos, algumas delas sem a intermediação bancária. 
Com essa característica, o título de crédito emitido pelas empresas visando à captação 
pública de recursos para o seu capital de giro é denominado 

a. Factoring 

b. Hot Money 

c. Export Note 

d. Commercial Paper 

e. Certificado de Depósito Bancário (CDB) 


549. (BB/FCC/2011) As notas promissórias comerciais (commercial papers) são instrumentos 
de captação de recursos 


a. por prazo máximo de 360 dias para companhias abertas. 
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b. emitidos no mercado interfinanceiro. 

c. que se destinam à aplicação exclusiva de fundos de investimento. 
d. privativos de instituições financeiras de capital estrangeiro. 

e. utilizados por bancos de investimento. 


550. (BANESTES/IDECAN/2012) Analise as afirmativas. 


|- A CVM é responsável por regulamentar, desenvolver, controlar e fiscalizar o mercado 
de valores mobiliários do país. 

|| — A B3 é uma sociedade civil sem fins lucrativos, formada a partir da integração das ope- 
rações da Bolsa de Valores de São Paulo e da Bolsa de Mercadorias & Futuros. 

Il - As Sociedades Corretoras de Títulos e Valores Mobiliários podem operar em bolsas de 
valores, comprar e vender títulos e valores mobiliários por conta própria e de terceiros 
e administrar fundos de investimento. 

IV — As Sociedades Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários operam no mercado acio- 
nário, comprando, vendendo e distribuindo títulos e valores mobiliários, por conta de 
terceiros; fazem a intermediação com a B3 e efetuam lançamentos públicos de títulos 
do Tesouro Nacional. 


Estão corretas apenas as afirmativas 
a.l, II, 1 
b.l, HI, IV 
c. II, 11 
d.l, 
e. 1, II, Il, IV 


551. (BANESTES/IDECAN/2012) Assinale a afirmativa correta. 

a. Coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentária e da dívida pública interna e 
externa é uma das funções do Banco Central. 

b. O Banco Central é uma autarquia vinculada ao Ministério da Indústria, Desenvolvimento 
e Comércio Exterior. 

c. Os bancos de investimento não possuem contas correntes e captam recursos via depó- 
sitos a prazo. 

d. As sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários captam recursos por meio de 
colocação de letras de câmbio e recibos de depósitos bancários. 

e. Os bancos comerciais captam recursos exclusivamente por meio de depósito à vista. 


552. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) As sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários 
são constituídas sob a forma de sociedade anônima ou por quotas de responsabilidade 


limitada. 
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Um dos seus objetivos principais é 
a. controlar o mercado de seguros. 
b. regular o mercado de valores imobiliários. 
c. assegurar o funcionamento eficiente do mercado de Bolsa de Valores. 
d. subscrever emissões de títulos e valores mobiliários no mercado. 
e. estimular a formação de poupança e sua aplicação em valores mobiliários. 


553. (BB/PCR/2013) No que diz respeito às Operações de Seguro, analise as seguintes afir- 
mações: 


| — risco — evento incerto ou de data incerta que independe da vontade das partes contra- 
tantes e contra o qual é feito o seguro; o risco é a expectativa de sinistro; sem risco não 
pode haver contrato de seguro; 
|| - segurado — é a pessoa jurídica que assume a responsabilidade por riscos contratados 
e paga indenização no caso de ocorrência do sinistro coberto. 
III — prêmio — é o pagamento devido pela seguradora ao(s) beneficiário(s) do seguro, no 
caso de risco coberto na ocorrência do sinistro. 


Estão corretas as alternativas 
a. |, somente. 

b.l e Il, somente. 

c. |, e III, somente. 

d.lle III, somente. 

e. III, somente. 


554. (BB/FCC/2013) O Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) promoveu recente- 
mente uma mudança na taxa de remuneração mínima dos títulos de capitalização, que 
passou a ser 

a. de 0,35%, no caso dos produtos tradicionais. 

b. de 0,88%, para o segmento popular e de incentivo. 
c. idêntica à remuneração trimestral da poupança. 

d. idêntica à remuneração mensal da poupança. 

e. de 90% do juro da poupança. 


555. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) As Sociedades de Capitalização são entidades constituí- 
das sob a forma de sociedades anônimas, que negociam contratos, denominados títulos 


de capitalização. 
Esses títulos têm por objeto a(o) 
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a. aquisição de ações de empresas privadas, para investimento em longo prazo, com op- 
ção de realizar a venda dessas ações a qualquer tempo. 

b. compra parcelada de um bem em que um grupo de participantes, organizados por uma 
empresa administradora, rateia o valor do bem desejado pelos meses de parcelamento. 

c. compra de títulos públicos ou privados, mediante depósitos mensais em dinheiro, que 
serão capitalizados a uma determinada taxa de juros até o final do contrato. 

d. investimento em títulos públicos do governo federal, no qual o investidor poderá optar 
pelo resgate do Fundo de Garantia (FGTS) ou pelo pagamento em dinheiro. 

e. depósito periódico de prestações pecuniárias pelo contratante, o qual terá o direito de 
resgatar parte dos valores corrigidos e de concorrer a sorteios de prêmios em dinheiro. 


556. (BB/FCC/2013) Produto que, após um período de acumulação de recursos, proporciona 

aos investidores uma renda mensal — que poderá ser vitalícia ou por período determina- 
do — ou um pagamento único, é o 

a. PGBL - Plano Gerador de Benefício Livre. 

b. CDB — Certificado de Depósito Bancário. 

c. FIDC - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios. 

d. Ourocap — Banco do Brasil. 

e. BB Consórcio de Serviços. 


557. (BANPARÁ/ESPP/2012) Leia as sentenças sobre o papel do Banco Central no mercado 
de câmbio e assinale a alternativa incorreta. 

a. O Banco Central executa a política cambial definida pelo Conselho Monetário Nacional. 

b. Compete ao Banco Central fiscalizar o referido mercado. 

c. Regulamenta o mercado de câmbio e autoriza as instituições que nele operam. 

d.O Banco Central pode atuar diretamente no mercado, comprando e vendendo moeda 
estrangeira de forma ocasional e limitada, com o objetivo de conter movimentos desor- 
denados da taxa de câmbio. 

e. Banco Central é impossibilitado de punir dirigentes e instituições mediante multas, sus- 
pensões e outras sanções previstas em lei. 


558. (BCB/CESGRANRIO/2012/CAPACITAÇÃO TÉCNICO) Em relação ao mercado de câm- 
bio no Brasil, assinale a afirmativa CORRETA: 
a. O mercado de câmbio é regulamentado e supervisionado pelo Banco Central. 
b. Apenas pessoa jurídica pode comprar e vender moeda estrangeira sem restrições de 
volume. 
c. Até determinados volumes, um turista brasileiro em viagem ao exterior pode comprar 
moeda estrangeira de outro turista brasileiro regressando do exterior. 
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d. A constituição de disponibilidades no exterior e seu retorno ao País e aplicações no mer- 
cado financeiro de pessoas físicas não podem ser realizadas no mercado de câmbio. 

e. No regime de câmbio flutuante, a atuação do Banco Central no mercado de câmbio ob- 
jetiva estabelecer uma cotação para a moeda compatível com os objetivos do Sistema 
de Metas para a Inflação. 


559. (BB/CESPE/2011/CERTIFICAÇÃO INTERNA) O órgão responsável pela execução da 
política cambial brasileira 
a. O Ministério das Relações Exteriores. 
b.o Ministério da Economia. 
c.a Câmara de Comércio Exterior. 
d.a Receita Federal do Brasil. 
e.o BACEN 


560. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Com relação às operações de câmbio, 
assinale a opção correta. 

a. Em função de sua natureza específica, as operações de câmbio têm diferentes caracte- 
rísticas. Por conseguinte, sobre elas incidem custos administrativos e financeiros tam- 
bém diversos, de modo que a taxa de câmbio pode variar em função do propósito da 
operação, da forma de entrega da moeda estrangeira e de aspectos que lhe são ineren- 
tes, a exemplo do perfil do cliente, do prazo de liquidação e do valor da operação. 

b. Em virtude de suas características substantivas assemelhadas, as operações de câmbio 
só podem ser formalizadas com base na paridade cambial expressa pela média das ta- 
xas registradas no mercado primário, o qual reflete a compra e venda de moedas estran- 
geiras decorrentes de operações comerciais de exportação e importação. 

c. Por serem essencialmente semelhantes, as operações de câmbio caracterizam-se por 
apresentar custos administrativos e financeiros homogêneos; aspectos relacionados 
com o propósito da operação, a forma de entrega da moeda estrangeira e outras especi- 
ficidades, a exemplo do perfil do cliente, do prazo de liquidação e do valor da operação, 
não afetam a taxa de câmbio. 

d. Mais que uma referência para os agentes autorizados a operar no mercado de câmbio, 
calculadas a partir das médias apuradas nas operações diárias, as taxas de câmbio di- 
vulgadas na imprensa obrigam esses agentes a efetuar a compra e venda de moedas 
estrangeiras pelos preços fixados, sob pena de multa e suspensão da licença para operar. 

e. Utiliza-se a expressão câmbio comercial para fazer referência a operações realizadas 
no comércio de moeda estrangeira em espécie, geralmente para custear viagens inter- 
nacionais. 
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561. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Assinale a opção correta com referência 
ao conceito de conversibilidade de moedas. 

a. Em essência, esse conceito remete às moedas cuja paridade fixa é garantida por seus 
respectivos governos, que funcionam como garantidores de sua conversão em moedas 
de outros países. 

b. São conversíveis as moedas cujos valores equivalentes em ouro monetário se encon- 
tram depositados em titularidade dos nacionais de seu país. 

c. Essencialmente, esse conceito remete ao grau de facilidade com que uma moeda se 
converte em outra ou é utilizada para adquirir bens e serviços estrangeiros. 

d. São conversíveis as moedas que podem ser trocadas por direitos especiais de saque 
registrados no Fundo Monetário Internacional. 

e. Essencialmente, esse conceito remete às conversões realizadas entre as moedas asso- 
ciadas às oito maiores economias do mundo, cujos mercados interbancários, integrados 
ao BIS e sujeitos aos controles impostos pelo G8, não deixam margem a dúvidas quanto 
à efetivação das conversões negociadas. 


562. (BB/CESGRANRIO/2012) O mercado cambial é o segmento financeiro em que ocorrem 
operações de negociação com moedas internacionais. 

A operação que envolve compra e venda de moedas estrangeiras em espécie é deno- 
minada 

câmbio manual 

câmbio sacado 

exportação 

importação 

transferência 


vonDo 


563. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Com relação ao contrato de câmbio, as- 
sinale a opção correta. 

a. Trata-se de instrumento com valor fiduciário, firmado entre instituições autorizadas a 
operar no mercado de câmbio, em que se registram os números de série das moedas 
transacionadas entre os operadores. 

b. Trata-se de instrumento com valor legal, firmado entre o vendedor e o comprador de mo- 
eda estrangeira, em que se formalizam as condições sob as quais se realiza a operação 
de câmbio. 

c. Por se tratar de operação entre agentes privados, os contratos de câmbio não precisam 
ser registrados no Sistema Integrado de Registro de Operações de Câmbio (Sistema 
Câmbio) por agente autorizado a operar no mercado de câmbio. 

d. Trata-se de formulário emitido pelo agente operador em que se registram os valores das 
moedas conversíveis e as taxas de juros aplicadas em seus respectivos mercados. 
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e.O agente autorizado a operar no mercado de câmbio está dispensado de identificar 
seus clientes e de registrar a operação no Sistema Integrado de Registro de Operações 
de Câmbio (Sistema Câmbio) quando as operações de compra ou de venda de moeda 
estrangeira envolverem quantias inferiores a US$ 3 mil (ou valor equivalente em outras 
moedas estrangeiras). 


564. (BANESTES/IDECAN/2012) Marque a afirmativa INCORRETA. 
a. No Brasil, a meta de inflação é definida pelo Conselho Monetário Nacional. 
b. A determinação da meta SELIC e seu eventual viés é responsabilidade do COPOM. 
c. O regime de câmbio vigente no Brasil é o câmbio fixo. 
d. O Banco Central é responsável pela execução da política monetária. 
e. Analisar o Relatório de Inflação é uma das atribuições do COPOM. 


565. (PGT/PGT/2007/PROCURADOR) A sociedade em nome coletivo é uma sociedade de: 
a. capital; 
b. pessoas e de capital; 
c. de pessoas; 
d. mista; 
e. pessoas, trabalho e capital. 


566. (TJ-PA/FGV/2009/JUIZ) Em uma sociedade em nome coletivo, sem prejuízo da responsa- 
bilidade perante terceiro, os sócios podem limitar entre si a responsabilidade de cada um: 
a. no ato constitutivo, ou por convenção posterior aprovada pela maioria dos sócios. 
b.no ato constitutivo, ou por convenção posterior aprovada por dois terços dos sócios. 
c. no ato constitutivo, ou por unânime convenção posterior. 
d.somente se houver alteração no tipo de sociedade. 
e. somente no ato constitutivo. 


567. (TJ-RS/FAURGS/2015/TITULAR DE CARTÓRIO) Assinale a alternativa que apresenta 
afirmação correta a respeito da disciplina da sociedade em nome coletivo no Código 
Civil. 

a. Pessoas físicas e jurídicas podem tomar parte na sociedade em nome coletivo, respon- 
dendo todos os sócios, solidária e limitadamente, pelas obrigações sociais. 

b. A sociedade em nome coletivo pode adotar firma ou denominação social. 

c. A administração da sociedade compete, preferencialmente, a sócios, sendo o uso da 
firma, nos limites do contrato, privativo dos que tenham os necessários poderes. 

d. Sem prejuízo da responsabilidade perante terceiros, podem os sócios, no ato constituti- 
vo, OU por unânime convenção posterior, limitar entre si a responsabilidade de cada um. 
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568. (TJ-PR/IBFC/2014/TITULAR DE CARTÓRIO) Em relação à sociedade em nome coleti- 
vo, assinale a proposição correta: 

a. Na sociedade em nome coletivo podem tomar parte pessoas físicas e jurídicas, respon- 
dendo todos os sócios, solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais. 

b. Na sociedade em nome coletivo os sócios não podem eximir-se da responsabilidade 
perante terceiros; igualmente, não podem limitar, no contrato social, entre si a responsa- 
bilidade de cada um. 

c. O credor particular de sócio não pode, antes de dissolver a sociedade em nome coletivo, 
pretender a liquidação da cota do devedor. 

d. A administração da sociedade em nome coletivo compete a todos os sócios, bem assim 
o uso da frma, posto que todos possuem os necessários poderes, que é a sua caracte- 
rística. 





569. (SAEB-BA/IBFC/2015/TÉCNICO DE REGISTRO DE COMÉRCIO) Considere o disposto 
no código civil brasileiro sobre a sociedade em nome coletivo e assinale a alternativa 
correta. 

a. Tanto pessoas físicas quanto jurídicas podem tomar parte na sociedade em nome coleti- 
vo, respondendo todas elas, solidária e ilimitadamente, pelas obrigações sociais. 

b. Somente pessoas físicas podem tomar parte na sociedade em nome coletivo, respon- 
dendo todos os sócios, solidária e limitadamente, pelas obrigações sociais. 

c. Tanto pessoas físicas quanto jurídicas podem tomar parte na sociedade em nome coleti- 
vo, respondendo todas elas, solidária e limitadamente, pelas obrigações sociais. 

d. Somente pessoas físicas podem tomar parte na sociedade em nome coletivo, respon- 
dendo todos os sócios, solidária e ilimitadamente, pelas obrigações sociais. 

e. Somente pessoas físicas podem tomar parte na sociedade em nome coletivo, respon- 
dendo apenas os administradores que não sejam sócios, solidária e ilimitadamente, pe- 
las obrigações sociais. 


570. (JUCEC/CETREDE/2014/ADVOGADO) Qual tipo societário completa corretamente a 


lacuna da frase seguinte: “Na , à responsabilidade de cada sócio é restrita 
ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do 
capital social”: 


a. Sociedade em nome coletivo. 

b. Sociedade em comandita simples. 
c. Sociedade limitada. 

d. Sociedade ilimitada. 

e. Sociedade anônima. 
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571. (PC-PE/CESPE/2016/DELEGADO) Assinale a opção que apresenta, respectivamente, 
as espécies societárias que somente podem ser consideradas, a primeira, como socie- 
dade empresária e, a segunda, como sociedade simples, em razão de expressa imposi- 
ção legal. 

a. sociedade comandita por ações / sociedade comandita simples 
b. sociedade anônima / sociedade cooperativa 

c. sociedades estatais / associações 

d. sociedade anônima / sociedade limitada 

e. sociedade em nome coletivo / sociedade limitada 


572. (TJ-AP/FCC/2014/JUIZ) A sociedade limitada 

a. deve adotar nome ou expressão de fantasia, seguida da expressão “limitada”. 

b. só pode adotar denominação seguida da palavra final “limitada”. 

c. só pode adotar firma social, seguida da palavra final “limitada”. 

d. pode adotar firma ou denominação, integradas pela palavra final “limitada” ou a sua 
abreviatura. 

e. pode adotar firma e denominação, integradas pela palavra final “limitada” ou a sua abre- 
viatura. 


573. (TJ-SP/VUNESP/2016/TITULAR DE CARTÓRIO) O administrador de sociedade limitada 
pode ser 
a. incapaz, desde que representado por seu responsável. 
b. pessoa física maior e capaz, desde que seja sócio. 
c. estrangeiro, desde que tenha visto de residente e preste caução. 
d. pessoa física maior e capaz, sócio ou não. 


574. (HCFMUSP/VUNESP/2015/ADVOGADO) Na sociedade limitada, a responsabilidade de 

cada sócio é 

a. solidária e ilimitada quanto às obrigações sociais. 

b. restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem subsidiariamente pela integrali- 
zação do capital social. 

c. restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem subsidiariamente pelas obriga- 
ções sociais. 

d. restrita ao preço de emissão das ações que subscrever ou adquirir. 

e. restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integraliza- 
ção do capital social. 


575. (TJ-GO/FCC/2012/JUIZ) Em relação à sociedade limitada, 
a. a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respon- 
dem solidariamente pela integralização do capital social. 
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b. sua administração se dá necessariamente pelo sócio com maior número de quotas sociais. 

c. é vedada a administração por meio de não sócios, dada sua natureza pessoal. 

d.o uso da firma ou denominação social é extensivo a todos os sócios que a integram. 

e. semestralmente, procede-se à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico. 


576. (SEGEP-MA/FCC/2016/TÉCNICO DA RECEITA ESTADUAL) A sociedade anônima 
a. tem o capital social dividido em quotas. 
b. é considerada empresária, independentemente do objeto. 
c. é designada por firma acompanhada da expressão “Limitada” ou “Ltda.”. 
d.não pode ter por objeto participar de outras sociedades. 
e. não pode ter capital social inferior a R$ 1.000.000,00. 


577. (TCM-RJ/FCC/2015/PROCURADOR) Na sociedade anônima, a responsabilidade dos 
sócios é 
a. limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas. 
b. restrita ao valor nominal de suas ações, mas todos respondem solidariamente pela inte- 
gralização do capital social. 
ilimitada. 
. restrita ao valor de mercado de suas ações, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social. 
. limitada ao valor de mercado das ações subscritas ou adquiridas, mas apenas no tocante 
às companhias abertas. 


Em 


[go] 


578. (TRT-SP/FCC/2015/JUIZ DO TRABALHO) A sociedade anônima tem o capital dividido 

em 

. ações, obrigando-se cada sócio somente pelo preço de emissão das que subscrever ou 

adquirir. 

ações, obrigando-se cada sócio somente pelo preço de mercado em bolsa das que subs- 

crever ou adquirir. 

ações, e a responsabilidade dos sócios é limitada ao preço de emissão das que subs- 

creverem ou adquirirem, embora todos respondam solidariamente pela integralização do 

capital social. 

d. quotas, obrigando-se cada sócio somente pelo preço de emissão das que subscrever ou 
adquirir. 

e. quotas ou ações, e a responsabilidade dos sócios é limitada ao preço de emissão das 
que subscreverem ou adquirirem, embora todos respondam solidariamente pela integra- 
lização do capital social. 


fab) 


o 


n 
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579. (BRDE/FUNDATEC/2015/ÁREA JURÍDICA) A Empresa Individual de Responsabilidade 

Limitada (EIRELI), para ser constituída, exige: 

a. Capital inicial equivalente a trinta salários mínimos, os quais devem estar devidamente 
integralizados na data da inscrição. 

b. A presença de um único titular, pessoa natural ou jurídica, mesmo que este já conste 
como instituidor de outra empresa individual. 

Cc. A instituição por pessoa jurídica nacional, ou seja, que tenha sede no Brasil, sendo veda- 
da a sua constituição por pessoa natural. 

d. A adoção de firma ou denominação. 

e. A integralização do capital no prazo máximo de um ano a partir da sua inscrição. 





580. (JUCESC/FEPESE/2013) De acordo com a Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que 
institui o Código Civil brasileiro, é correto afirmar sobre a empresa individual de respon- 
sabilidade limitada (EIRELI): 

a. À EIRELI será constituída por uma ou mais pessoas titulares da totalidade do capital 
social. 

b. A pessoa natural que constituir EIRELI somente poderá figurar em uma única empresa 
dessa modalidade. 

c. A totalidade do capital social da EIRELI não será inferior a 60 vezes o maior salário- 
-mínimo vigente no País. 

d.O nome empresarial utilizado será obrigatoriamente a denominação social, acompanha- 
do da expressão “EIRELI”. 

e. Aplicam-se à EIRELI, no que couber, as regras previstas para as sociedades simples. 


581. (TJ-SP/VUNESP/2014/TITULAR DE CARTÓRIO) Segundo a legislação civil em vigor, 
no que diz respeito à empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI), é incor- 
reto afirmar: 

a. ela pode usar tanto de firma quanto de denominação social, seguida da designação EIRELI 

b. tem o capital subscrito inteiramente por uma única pessoa e a responsabilidade dela vai 
até o limite do capital social. 

c. a pessoa natural que constituir EIRELI somente poderá ter duas empresas dessa moda- 
lidade. 

d. aplicam-se à EIRELI, subsidiariamente, as regras da sociedade limitada. 


582. (BANPARÁ/ESPP/2012) De acordo com o glossário divulgado pelo BACEN, destinatário 
do cheque é: 
a. Instituição titular de conta Reservas Bancárias ou de Conta de Liquidação. 
b. Participante contra quem é sacado o cheque (instituição financeira sacada) e a quem são 
remetidas as informações e a imagem do cheque. 
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c. Participante que recebe o cheque em depósito e o remete para a troca na Compe. 
d. Participante na qual sejam mantidas contas de depósito movimentáveis por cheque. 
e. Participante que recebe o cheque cruzado e o envia à Compe. 


583. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) Assinale a opção correta no que se refere 
a disciplina do BACEN aplicável ao cheque. 

a. À palavra cheque escrita no título não é requisito essencial para a aferição do título como 
cheque, se houver outros meios de identificação. 

b. O cheque deve precisar o valor que o banco sacado deve pagar ao credor do título, com 
indicações por extenso e em algarismos, prevalecendo esta sobre aquela em caso de 
divergência. 

c. O nome do banco a quem a ordem de pagamento é dirigida deve constar do título, que, 
por sua vez, autoriza a previsão de juros para cobrir lapso entre o saque do cheque e o 
dia de sua liquidação. 

d. É requisito essencial do cheque a assinatura do emitente. O sacador, por outro lado, 
deve ser identificado no cheque por meio de seu nome e do seu CPF. 

e. O cheque administrativo é emitido pelo banco sacado para liquidação por uma de suas 
agências; nele, emitente e sacado são, necessariamente, pessoas diferentes. 


584. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) O prazo de bloqueio dos cheques varia em função dos 

seus valores. 
Para a liberação dos depósitos de cheques com valores inferiores a R$ 300,00, o prazo 
é de até 

a. um dia útil, a contar da data do depósito. 

b. dois dias úteis, contados a partir do dia útil seguinte ao do depósito. 

c. dois dias corridos, contados a partir do dia útil seguinte ao depósito. 

d.três dias corridos, a contar da data do depósito. 

e. quatro dias úteis, a contar da data do depósito. 


585. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) O cheque é considerado pelo Banco Central uma ordem 

de pagamento à vista e um título de crédito com características peculiares. 
O cheque cruzado, por exemplo, poderá ser pago somente em forma de 

a. depósito em conta 

b. documento de crédito (DOC) 

c. saque direto no caixa 

d. ordem de pagamento 

e. transferência eletrônica direta (TED) 
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586. (BANESE/FCC/2012) As normas do Banco Central do Brasil a respeito de cheque deter- 
minam que 
a. as pessoas, lojas e empresas são obrigadas a receber. 
b.não pode ser pago pelo banco antes do dia nele indicado. 
c. o correntista não tem formas de impedir o pagamento de um cheque já emitido. 
d.o beneficiário está impedido de levar a protesto ou executar em juízo. 
e. tem que ser nominal no caso de valor superior a R$ 100,00. 


587. (BANPARÁ/ESPP/2012) Em todo contrato de compra e venda mercantil entre partes 
domiciliadas no território brasileiro, com prazo não inferior a 30 (trinta) dias, contado da 
data da entrega ou despacho das mercadorias, o vendedor extrairá um respectivo docu- 
mento para apresentação ao comprador. A esse contrato dá-se o nome de: 

a. Fiança 

b. Fatura 

c. Duplicata 

d. Letra de câmbio 
e. Debêntures 


588. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) O Código Civil dispõe que toda pessoa é 
capaz de direitos e deveres na ordem civil. Trata-se da capacidade de direito ou de gozo. 
Ocorre que nem todos possuem a capacidade de fato ou de exercício. Nesses termos, 
será considerado(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil 

a. um jovem com dezesseis anos de idade que pretenda constituir uma pessoa jurídica 
para prestar serviços na área de tecnologia da informação. 

b. um adulto que seja ébrio habitual e cujo contrato de trabalho tenha sido rescindido por 
justa causa em razão de ele trabalhar sob o efeito de bebidas alcoólicas. 

c. uma jovem com quinze anos de idade, universitária e viciada em tóxicos. 

d. um maior de idade, trabalhador com carteira assinada, que, por deficiência mental, não 
tenha o necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil. 

e. uma professora com trinta e dois anos de idade que, por causa transitória, não possa 
exprimir sua vontade. 


589. (BB/CESPE/2012/CERTIFICAÇÃO INTERNA) A respeito de pessoa jurídica, assinale a 

opção correta. 

a. Para que se constitua uma pessoa jurídica fazem-se necessários três pressupostos bá- 
sicos: vontade humana criadora, observância das condições legais para a sua instituição 
e licitude de seu objeto. 

b. À luz da legislação vigente, para a pessoa jurídica ser validamente constituída basta a 
manifestação de vontade dos interessados, que se concretizará quando eles firmarem o 
estatuto ou o contrato social. 


116 WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





C, 


d. 


590. 


591. 


nanny 


O registro da pessoa jurídica não declarará as condições de sua extinção, uma vez que 
o registro tem natureza meramente declaratória. 

Nas sociedades irregulares ou de fato, a responsabilidade dos sócios é limitada à cota- 
-parte de cada sócio. 


. O condomínio, na condição de ente despersonalizado, deve ser representado no exerci- 


cio de seus direitos pelos condôminos. 


(BB/CESPE/2011/CERTIFICAÇÃO INTERNA) O universo de entes caracterizados como 
pessoas jurídicas de direito privado inclui 

a União. 

o estado de São Paulo. 

um partido político brasileiro. 

a Fundação Nacional do Índio. 

o Instituto Nacional do Seguro Social. 


(IGEPREV/IADES/2018/TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO) [...] a capacidade de fato é a ap- 
tidão da pessoa para exercer por si mesma os atos da vida civil. Essa aptidão requer 
certas qualidades, sem as quais a pessoa não terá plena capacidade de fato. Essa inca- 
pacidade poderá ser absoluta ou relativa. A incapacidade absoluta tolhe completamente 


a pessoa que exerce por si os atos da vida civil [...]. 
VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: parte geral. 13. ed. v. 1. São Paulo: Atlas, 2013. 


Com base no exposto, é correto afirmar que, nos atuais termos do Código Civil, são ab- 
solutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil 


.os menores de 16 anos de idade; os que, por enfermidade ou deficiência mental, não 


tiverem o necessário discernimento para a prática desses atos; e os que, mesmo por 
causa transitória, não puderem exprimir a própria vontade. 


.os menores de 16 anos de idade. 


c. aqueles que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discerni- 


592. 


da, 


b. 


17 


mento para a prática desses atos; e os que, mesmo por causa transitória, não puderem 
exprimir a própria vontade. 


.os menores de 16 anos de idade; e os que, por enfermidade ou deficiência mental, não 


tiverem o necessário discernimento para a prática desses atos. 


. OS ébrios habituais e os viciados em tóxico. 


(BANPARÁ/ESPP/2012) Sobre a Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, leia 
as sentenças abaixo e assinale a alternativa incorreta. 

A empresa individual de responsabilidade limitada será constituída por uma única pes- 
soa titular da totalidade do capital social, devidamente integralizado. 

A empresa individual de responsabilidade limitada também poderá resultar da concen- 
tração das quotas de outra modalidade societária num único sócio, independentemente 
das razões que motivaram tal concentração. 
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c. À pessoa natural que constituir empresa individual de responsabilidade limitada poderá 
figurar em mais de uma empresa dessa modalidade. 

d. Aplicam-se à empresa individual de responsabilidade limitada, no que couber, as regras 
previstas para as sociedades limitadas. 

e. À pessoa natural que constituir empresa individual de responsabilidade limitada somente 
poderá figurar em uma única empresa dessa modalidade. 


593. (BANPARÁ/ESPP/2012) Sobre os SPB — Sistema de Pagamentos Brasileiro, leia as sen- 
tenças abaixo e assinale a alternativa correta. 


|- O SPB estimula que as entidades criem e desenvolvam sistemas e procedimentos 
desconexos no que se refere à transferência de recursos financeiros, processamento, 
compensação e liquidação de pagamentos, diminuindo a carga de trabalho do BACEN. 

I|- Os princípios básicos de funcionamento do SPB foram estabelecidos por intermédio 
da Resolução 2.882, do Conselho Monetário Nacional e da CVM-Comissão de Valores 
Mobiliários. 

Il - O SPB não possui interligação de nenhuma ordem com o BACEN, suas normas, fun- 
cionamento e sistemática de controles. 

a. Somente a afirmativa | está correta. 

b. Somente a afirmativa Il está correta. 

c. Somente a afirmativa Ill está correta. 

d. Todas afirmativas estão corretas. 

e. Todas afirmativas estão incorretas. 


594. (BANESTES/IDECAN/2012/ANALISTA ECONÔMICO-FINANCEIRO) A respeito de pro- 
dutos e serviços bancários, títulos de crédito, sistema de pagamentos e compensação e 
garantias do sistema financeiro nacional, marque a alternativa INCORRETA. 

a. Aval, fiança, penhor, hipoteca, caução e fiança bancária são exemplos de garantias em 
operações financeiras, de crédito e em contratos, considerando as peculiaridades de 
cada operação. 

b. De acordo com normas do Banco Central do Brasil para abertura de conta de depósitos, 
é obrigatória a completa identificação do depositante, mediante preenchimento de ficha- 
-proposta contendo, no mínimo, as seguintes informações, que deverão ser mantidas 
atualizadas pela instituição financeira: qualificação do depositante (pessoas físicas ou 
jurídicas), endereços residencial e comercial completos; número do telefone e código 
DDD, fontes de referência consultadas, data da abertura e respectivo número da conta 
e assinatura do depositante. 

c. Para assegurar o suave funcionamento do sistema de pagamentos no ambiente de liqui- 
dação de obrigações em tempo real, o Banco Central do Brasil concede crédito intradia 
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aos participantes do Sistema de Transferência de Reservas - STR titulares de conta de 
reservas bancárias, na forma de operações compromissadas com títulos públicos fe- 
derais, efetuando-se a devida cobrança de custos financeiros, dependendo do risco da 
operação. 

d. O Sistema de Transferência de Reservas - STR é um sistema de transferência de fundos 
com Liquidação Bruta em Tempo Real (LBTR), pertencente e operado pelo Banco Cen- 
tral do Brasil. 

e. Os princípios básicos de funcionamento do sistema de pagamentos brasileiro foram es- 
tabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional e seguem recomendações feitas, isolada 
ou conjuntamente, pelo BIS - Bank for International Settlements e pela IOSCO — Interna- 
tional Organization of Securities Commissions. 


595. (BANESTES/IDECAN/2012) Sobre o Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), analise. 


| - Apresenta alto grau de automação, com crescente utilização de meios eletrônicos para 
transferência de fundos e liquidação de obrigações, em substituição aos instrumentos 
baseados em papel. 

| - Com a implantação e evolução do Sistema de Pagamentos Brasileiro, atualmente, to- 
das as transferências de fundos entre contas de reservas bancárias têm de ser feitas 
por intermédio do STR - Sistema de Transferência de Reservas. 

II — Em 1988, entrou em operação um sistema de liquidação bruta em tempo real, o Siste- 
ma de Transferência de Reservas - STR, operado pelo Banco do Brasil, o qual somente 
foi transferido para o Banco Central do Brasil, em 2002. 


Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 
a.| 

b. Il 

c. 1, II 

d.l, ll 

e. |, Il, II 


596. (BANESTES/IDECAN/2012) Em relação à reforma do Sistema de Pagamentos Brasileiro 
conduzida pelo Banco Central, no biênio 2001 e 2002, assinale a afirmativa INCORRETA. 
a. Com a implantação do novo SPB houve um redirecionamento do foco para a administra- 
ção de riscos no âmbito dos sistemas de compensação e de liquidação. 
b. Com o novo SPB, as transferências de fundos interbancárias passam a ser liquidadas 
em tempo real, em caráter irrevogável e incondicional. 
c. A complexidade do novo sistema elevou os riscos de liquidação nas operações interban- 
cárias, com consequente aumento do risco sistêmico. 
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d.O SELIC (Sistema Especial de Liquidação e Custódia) gerido pelo Banco Central do 
Brasil e por ele operado em parceria com a ANBIMA, é o depositário central dos títulos 
emitidos pelo Tesouro Nacional e pelo Banco Central do Brasil. 

e.A CETIP é depositária principalmente de títulos de renda fixa privados, títulos públicos 
estaduais e municipais e títulos representativos de dívidas de responsabilidade do Te- 
souro Nacional, de que são exemplos os relacionados com o FCVS, o PROAGRO e os 
Títulos da Dívida Agrária (TDA). 


597. (BANESTES/IDECAN/2012) Em relação ao Sistema de Pagamentos Brasileiro, assinale 
a afirmativa INCORRETA. 

a. Participam obrigatoriamente da COMPE, as instituições titulares de conta reservas ban- 
cárias ou de conta de liquidação, nas quais sejam mantidas contas de depósito movi- 
mentáveis por cheque. 

b. O sistema CBLC liquida exclusivamente operações realizadas no âmbito da B3. 

c. O SELIC é o depositário central dos títulos emitidos pelo Tesouro Nacional e pelo Banco 
Central do Brasil. 

d.A CETIP é depositária principalmente de títulos de renda fixa privados, títulos públicos 
estaduais e municipais e títulos representativos de dívidas de responsabilidade do Te- 
souro Nacional. 

e. A Câmara de Ativos da B3 liquida operações com títulos públicos federais. 


598. (CAIXA/CESGRANRIO/2012) Com as alterações do Sistema de Pagamentos Brasileiro 
(SPB), o Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic) passou a liquidar as opera- 
ções com títulos públicos federais em 

a. dois dias úteis 
b.três dias úteis 
c. uma semana 
d. tempo real 

e. curto prazo 


599. (BCB/CESGRANRIO/2012/CAPACITAÇÃO TÉCNICO) Em relação ao Sistema de Paga- 
mentos Brasileiro, assinale a afirmativa ERRADA: 

a. O BCB deve promover a solidez, o normal funcionamento e o contínuo aperfeiçoamento 
do sistema de pagamentos. 

b.O BCB é responsável pela regulamentação e pela supervisão dos sistemas de liqui- 
dação, não sendo provedor de serviços de transferência de fundos e de liquidação de 
obrigações. 

c. As câmaras consideradas sistemicamente importantes devem assumir a posição de con- 
traparte central. 
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d.O STR (Sistema de Transferência de Reservas) é responsável pela transferência de 
recursos entre os bancos (conta Reservas Bancárias), as câmaras de compensação 
(contas de liquidação) e o Tesouro Nacional (Conta Única). 

e. Aintrodução da Liquidação Bruta em Tempo Real no STR e no Selic gerou maior deman- 
da por liquidez. 


Exercícios — 42 parte 


600. (BANESE/FCC/2012) O Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) tem o objetivo de pro- 
porcionar 
a. redução do risco sistêmico. 
b. crédito para pessoas físicas. 
c. transferências orçamentárias entre empresas estatais. 
d. rentabilidade para as instituições financeiras credenciadas. 
e. centralização da compensação de cheques no Banco Central. 


601. (CVM/ESAF/2010) A organização do sistema financeiro obedece a critérios que levam 
em conta: 
a. separação das atividades por critérios subjetivos. 
b. critérios de políticas públicas. 
c. combinação de atividades financeiras de forma a dar mais eficiência ao sistema. 
d. consagradas práticas internacionais. 
e. as funções e especialidades das instituições que compõem o sistema. 


602. (CAIXA/CESPE/2010) No Brasil, as instituições financeiras públicas são consideradas 
a. entidades responsáveis pela execução da política tributária dos governos. 
b. órgãos auxiliares da execução da política de crédito do governo federal. 
c. entidades fiscalizadoras do Sistema Financeiro Nacional. 
d. entidades prestadoras de serviços do BACEN. 
e. órgãos executores da política de investimentos do governo federal. 


603. (BADESUL/AOCP/2010/ADMINISTRADOR) Analise as assertivas e assinale a alterna- 
tiva que apresenta as corretas. O Sistema Financeiro Nacional, será constituído pela(s) 
seguinte(s) instituição(ões): 


| - Conselho Monetário Nacional. 

| - Banco Central do Brasil. 

Il —- Banco do Brasil S.A. e do Banco Nacional do Desenvolvimento Agro-Econômico. 
IV — Pelas demais instituições financeiras públicas e privadas. 
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a. Apenas |, Il e III. 
b. Apenas |, Ille IV. 
c. Apenas Il e III. 

d. Apenas |, Il e IV. 
el, ll, Ile IV. 


604. (BADESUL/AOCP/2010/ADMINISTRADOR) Preencha as lacunas e, em seguida, assi- 
nale a alternativa correta. Considera-se instituição financeira, para lei que rege os crimes 
contra o sistema financeiro nacional. 


A , que tenha como atividade , cumula- 
tivamente ou não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos financeiros de 
terceiros, em moeda , OU a custódia, emissão, distribuição, nego- 


ciação, intermediação ou administração de valores mobiliários. 

a. fundação pública / acessória / nacional 

b. autarquia / principal / nacional ou estrangeira 

c. pessoa jurídica de direito público ou privado / principal ou acessória / nacional ou estran- 
geira 

d. pessoa jurídica de direito público internacional / principal ou acessória / nacional ou es- 
trangeira 

e. pessoa jurídica de direito público / principal e acessória / nacional e estrangeira 


605. (BADESUL/AOCP/2010/ADMINISTRADOR) Assinale a alternativa INCORRETA. Para 
os fins da lei que rege os crimes contra o sistema financeiro nacional, equipara-se à 
instituição financeira 

a. a pessoa jurídica que capte ou administre seguros. 

b.a pessoa jurídica que capte ou administre câmbio e consórcio. 

c. a pessoa jurídica que capte ou administre capitalização ou qualquer tipo de poupança, 
ou recursos de terceiros. 

d.a pessoa natural que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, capitalização, so- 
mente de forma permanente. 

e.a pessoa natural que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, capitalização, 
ainda que de forma eventual. 


606. (CAIXA/CESPE/2010) Quanto aos mercados financeiros, assinale a opção correta. 

a. O mercado monetário, estruturado para conferir liquidez à economia, caracteriza-se por 
operações de longo prazo que utilizam como referência principal a taxa de câmbio. 

b.O CMN pode limitar, sempre que necessário, a remuneração de operações e serviços 
bancários e financeiros. 

c. O desconto de títulos é uma operação típica do mercado de crédito por meio da qual o 
cliente adianta recursos ao banco, que, em contrapartida, assume a responsabilidade 
pelo pagamento da duplicata ou da nota promissória no seu vencimento. 
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d. De acordo com a legislação vigente, compete ao BACEN intervir no mercado monetário 
por meio da negociação de títulos próprios no mercado aberto e da concessão de em- 
préstimos ao Tesouro Nacional. 

e. Cabe ao BACEN e à Comissão de Valores Mobiliários (CVM) estabelecer normas que 
disciplinem as atividades das bolsas de valores e dos corretores de fundos públicos. 


607. (CAIXA/CESPE/2010) Julgue os itens abaixo, relativos às políticas da área econômica. 


|- Os objetivos principais da política econômica são promover o desenvolvimento e o cresci- 
mento econômico; garantir o pleno emprego e sua estabilidade; equilibrar o volume finan- 
ceiro das transações econômicas com o exterior; garantir a estabilidade dos preços e o 
controle da inflação; e promover a distribuição da riqueza e das rendas, com vistas a redu- 
zir as desigualdades sociais e propiciar melhor condição econômica para mais pessoas. 
| — A política monetária pode ser definida como o controle da oferta da moeda e a definição 
da taxa de juros para garantir o nível adequado da liquidez em cada momento econômico. 
III — A política monetária tem como objetivo aumentar a arrecadação de tributos junto à so- 
ciedade para fazer frente às despesas governamentais. 
IV — A política fiscal trata das receitas e despesas do governo e tem como objetivo adequar 
as despesas efetuadas pelo governo ao volume de receitas arrecadadas. 
V-— A política cambial visa manter o equilíbrio das relações externas, via balanço de paga- 
mentos, com as necessidades internas da economia, e a paridade da moeda do país 
em relação às moedas estrangeiras. 


Estão certos os itens 


a. |, Il, Ile IV. 
b.l, Il, Ile V. 
ci, IVev. 
di, II, IVev. 
el, III, IV e V. 


608. (BANPARÁ/FJV/2010) O presidente da Federação das Indústrias do Estado de São Pau- 
lo (Fiesp), Paulo Skaf, afirmou que não faz sentido o Banco Central elevar as taxas de 


juros agora porque a inflação está sob controle e não há inflação de demanda. 
(extraído do Portal Exame, publicado em 10/03/2010 - http://portalexame. abril. com.br/economia/ 
fiespnao-faz-sentido-bc-elevar-juro-agora-539392.html, acesso em 29.03.2010, 23h32min). 


Com base no texto descrito acima, assinale a opção correta: 

a. Manifestação do dirigente da Fiesp está associada a uma medida de política monetária 
restritiva, próxima de ser adotada pelo Banco Central, ante a perspectiva de elevação da 
taxa de juros. 
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b. O Banco Central não tem competência para interferir na política monetária, salvo se por 
orientação do Congresso Nacional. 

c. O dirigente da Fiesp expõe seu receio em face de aumento de consumo e consequente 
crescimento desordenado de preços, influenciados pela elevação da taxa de juros. 

d.O dirigente da Fiesp defende a diminuição da taxa de juros para conter o consumo e 
manter, assim, a inflação sob controle. 

e. A crítica do dirigente da Fiesp diz respeito a uma iminente medida de política monetária ex- 
pansionista a ser adotada pelo Banco Central, presumindo aumento da taxa de juros básica. 


609. (AGÊNCIA DE FOMENTO DO PR/UEL COPS/2010) Trata-se das compras ou vendas 
de títulos públicos que são realizadas pelo BACEN junto ao sistema bancário. É o ins- 
trumento de maior eficiência no mercado financeiro para ajustar a liquidez do mercado 
monetário. Assinale a alternativa que apresenta esse conceito. 

a. Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

b. Produto Nacional a Custo de Fatores (PN f) 

c. Operações de Open Market ou Mercado Aberto 
d. Produto Nacional a Preços de Mercado (PN;m) 
e. Produto Nacional Líquido (PNL) 


610. (AGÊNCIA DE FOMENTO DO PR/UEL COPS/2010) A taxa de juros representa o valor 
do dinheiro no tempo. É uma taxa de rentabilidade para os aplicadores e o custo do 
empréstimo, para os tomadores. O Banco Central (BC), devido ao seu monopólio de 
emissão de moeda, influencia de maneira decisiva a taxa de juros. 

Com relação às consequências de taxas de juros altas, considere as afirmativas. 


| - A oportunidade de estocar mercadorias. 

|| - O aumento de custos para os tomadores de fundos. 
Il — O desestímulo ao consumo e ao investimento. 
IV — O ingresso de recursos de outros países. 


Assinale a alternativa correta. 


a. Somente as alternativas | e Il são corretas. 

b. Somente as alternativas | e IV são corretas. 

c. Somente as alternativas Ill e IV são corretas. 

d. Somente as alternativas |, Il e Ill são corretas. 
e. Somente as alternativas Il, Ill e IV são corretas. 
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611. (SUSEP/ESAF/2010) Considere a seguinte afirmação: “Uma política monetária 


tende a provocar a na 'taxa de juros' da econo- 
mia. O Banco Central pode implantar tal política os recolhimen- 
tos compulsórios dos bancos comerciais ou a base monetária.” 


Completam corretamente a expressão acima: 
a. expansionista, redução, reduzindo, expandindo 
b. contracionista, redução, reduzindo, reduzindo 
c. expancionista, redução, reduzindo, reduzindo 
d. contracionista, expansão, aumentando, expandindo 
e. contracionista, redução, aumentando, reduzindo 


612. (SERGIPE GÁS/FCC/2010/ECONOMISTA) Medida que caracteriza uma política mone- 
tária expansiva é 
a. o resgate de títulos públicos no mercado aberto. 
b.a elevação da taxa de redesconto do Banco Central. 
c. o aumento dos gastos públicos. 
d.a elevação da taxa do depósito compulsório dos bancos comerciais no Banco Central. 
e.a depreciação real da taxa de câmbio. 


613. (CIA. ENERGIA AL/FCC/2010/ECONOMISTA) É medida que diminui a oferta de moeda 
de uma economia 
a. a elevação da taxa do depósito compulsório dos bancos comerciais no Banco Central. 
b.o aumento dos gastos públicos. 
c. a depreciação real da taxa de câmbio. 
d.o resgate de títulos públicos no mercado aberto. 
e.a diminuição da taxa de redesconto do Banco Central. 


614. (BNB/ACEP/2010) Atualmente, o Sistema de Metas de Inflação implementado no Brasil 
contribui para a estabilidade monetária. Assinale a alternativa que apresenta o índice 
utilizado por esse sistema 

a. Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 

b. Índice Nacional de Custo de Construção (INCC) 

c. Índice Geral de Preço de Mercado (IGP-M) 

d. Índice Nacional de Preço ao Consumidor Restrito (INPC) 
e. Índice de Preço no Atacado (IPA) 


615. (METRÓÔ-SP/FCC/2010/ANALISTA TRAINEE — ECONOMIA) Reduz o multiplicador da 
base monetária 
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a. o aumento da taxa dos depósitos compulsórios dos bancos comerciais no Banco Central. 

b.a diminuição da taxa de redescontos de liquidez concedidos pelo Banco Central aos 
bancos comerciais. 

c. o resgate de títulos públicos efetuados pelo Banco Central junto ao público. 

d.o aumento da velocidade de circulação da moeda. 

e.o aumento de empréstimos dos bancos comerciais para o público. 


616. (CAIXA/CESPE/2010) Com relação aos conceitos do mercado primário e de mercado 
secundário, julgue os itens que se seguem. 


|- O mercado primário é indiferente à existência do mercado secundário. 
|| - No mercado primário, é negociado o ativo financeiro pela primeira vez, com a obtenção 
de recursos pelo emissor do título. 
Il - No mercado secundário, há a negociação dos títulos existentes, emitidos anteriormen- 
te no mercado, que têm a sua propriedade transferida entre os participantes. 
IV — A principal função do mercado secundário é proporcionar liquidez aos ativos financeiros 
V — A emissão de títulos ou valores mobiliários para se capitalizar ou para se financiar, com 
o objetivo de cobrir gastos ou realizar investimentos, é efetuada no mercado primário. 


a. |, Il, Ile IV 
b.l, Il, Ille V 
ci, IVeV 
dl, II, IVeV 
e WI, IVeV 


617. (BB/CESGRANRIO/2010) Com a finalidade de captação de recursos, muitas empresas 
abrem seu capital e emitem ações para serem negociadas no mercado primário ou se- 
cundário, dependendo da ocasião da emissão das ações. A emissão de ações no mer- 
cado primário ocorre quando a 

negociação é realizada no pregão da Bolsa de Valores. 

negociação das ações não se concretizou no mercado secundário. 

. empresa emite ações para negociação somente com empresas do setor primário. 
.empresa emite pela primeira vez ações para serem negociadas no mercado. 

. rentabilidade das ações não atingiu o patamar desejado. 


monoeso 


618. (BB/FCC/2011) O Conselho Monetário Nacional (CMN) é integrado pelo Ministro da Eco- 
nomia, 
a. Presidente do Banco Central do Brasil e Presidente da Comissão de Valores Mobiliários. 
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b. Secretário Especial de Fazenda do Ministério da Economia e Presidente do Banco Cen- 
tral do Brasil. 

c. Presidente do Banco Central do Brasil e membros do Comitê de Política Monetária. 

d. Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e Pre- 
sidente do Banco Central do Brasil. 

e. Presidente do Banco do Brasil e Presidente da Caixa Econômica Federal. 


619. (CVM/ESAF/2010) O sistema financeiro nacional é formado por instituições: 
a. autárquicas e entre si independentes. 
b. autarquias dependentes de autorização do Poder Executivo para funcionarem. 
c. subordinadas ao Conselho Monetário Nacional. 
d. operadoras dos mercados financeiros. 
e. que devem executar políticas públicas na área bancária. 


620. (CAIXA/CESPE/2010) Junto ao CMN funciona a Comissão Consultiva de 
a. Comércio e Indústria. 
b. Serviços Financeiros. 
c. Mercado de Títulos e Valores Mobiliários. 
d. Cooperativas de Crédito. 
e. Mercado de Capitais. 


621. (CAIXA/CESPE/2010) Junto ao CMN funcionam comissões consultivas de 
a. política internacional. 
b. assuntos tributários. 
c. mercado futuro. 
d. seguros privados. 
e. crédito rural e de endividamento público. 


622. (CAIXA/CESPE/2010) O CMN possui diversas competências. Segundo diretrizes esta- 

belecidas pelo presidente da República, é competência do CMN 

a. colaborar com a Câmara dos Deputados na instrução dos processos de empréstimos 
externos dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 

b. determinar a porcentagem mínima dos recursos que as instituições financeiras poderão 
emprestar a um mesmo cliente ou grupo de empresas. 

c. expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas pelas institui- 
ções financeiras. 

d. baixar normas que regulem as operações internacionais, inclusive swaps, fixando limi- 
tes, taxas, prazos e outras condições. 

e. aprovar o regimento interno e as contas do Conselho Federal de Contabilidade e decidir 
sobre seu orçamento e sobre seus sistemas de contabilidade. 
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623. (CAIXA/CESPE/2010) A Lei nº 4.595/64, alterada pela Lei nº 6.045/74, dispõe sobre as 

competências do CMN. De acordo com essa lei, compete ao CMN: 

a. autorizar as emissões de papel moeda. 

b. disciplinar o crédito em determinadas modalidades. 

C. fixar diretrizes e normas da política internacional. 

d. determinar as características gerais, exclusivamente, das cédulas e dos tributos. 

e. coordenar sua própria política com a de investimentos dos governos federal, estadual e 
municipal. 


624. (BB/CESGRANRIO/2010) O Sistema Financeiro Nacional (SFN) é constituído por todas 
as instituições financeiras públicas ou privadas existentes no país e seu órgão normativo 
máximo é o(a) 

a. Banco Central do Brasil. 

b. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. 
c. Conselho Monetário Nacional. 

d. Ministério da Economia. 

e. Caixa Econômica Federal. 


625. (BADESUL/AOCP/2010) Com a extinção do Conselho da Superintendência da Moeda e 
do Crédito, com a finalidade de formular a política da moeda e do crédito, objetivando o 
progresso econômico e social do País, foi criado em substituição 

a. a Assembleia Monetária Nacional. 

b.o Conselho Monetário Nacional. 

c.o Conselho Nacional de Finanças. 

d.o Ministério das Finanças. 

e.a Coordenadoria de Finanças Públicas. 


626. (BADESUL/AOCP/2010) Analise as assertivas e assinale a alternativa que apresenta as 
corretas. A política do Conselho Monetário Nacional objetivará 


| — orientar somente a aplicação dos recursos das instituições financeiras públicas, tendo 
em vista propiciar, nas diferentes regiões do País, condições favoráveis ao desenvolvi- 
mento harmônico da economia nacional. 
Il — propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros, com vistas 
à maior eficiência do sistema de pagamentos e de mobilização de recursos. 
III — zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras. 
IV — regular o valor externo da moeda e o equilíbrio no balanço de pagamento do País, ten- 
do em vista a melhor utilização dos recursos da moeda nacional. 
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a. Apenas |, Il e III. 

b. Apenas |, Ille IV. 

c. Apenas Il e III. 

d. Apenas |, Il e IV. 

el ll, Ile IV. 





627. (BADESUL/AOCP/2010) Analise as assertivas e assinale a alternativa que apresenta as 
corretas. Compete ao Conselho Monetário Nacional limitar, sempre que necessário, as 
taxas de juros, descontos comissões e qualquer outra forma de remuneração de opera- 


ções e serviços bancários ou financeiros, assegurando taxas favorecidas aos financia- 
mentos que se destinem a promover 


| - recuperação e fertilização do solo, reflorestamento. 
|| - combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais. 
III — eletrificação rural, mecanização. 


IV — irrigação, investimento indispensáveis às atividades agropecuárias. 


a. Apenas |, Il e III. 
b. Apenas |, Ille IV. 
c. Apenas Il e III. 
d. Apenas |, Il e IV. 
el, Il, Ile IV. 


628. (BADESUL/AOCP/2010/ADMINISTRADOR) Analise as assertivas e assinale a alternati- 
va que apresenta as corretas. O Conselho Monetário Nacional, criado pela Lei nº 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, passou a ser integrado pelos seguintes membros: 


| — Ministro de Estado da Economia, na qualidade de Presidente. 
I| — Secretário Especial de Fazenda do Ministério da Economia. 
III — Presidente do Banco Central do Brasil. 


IV — Presidente do Banco Regional de Desenvolvimento Econômico. 


a. Apenas |, Il e III. 
b. Apenas |, Ille IV. 
c. Apenas Il e III. 

d. Apenas |, Il e IV. 
el, Il, Ile IV. 


629. (BADESUL/AOCP/2010/ADMINISTRADOR) Analise as assertivas e assinale a alternati- 
va que apresenta as corretas. A política do Conselho Monetário Nacional objetivará 
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| - adaptar o volume dos meios de pagamento as reais necessidades da economia nacio- 
nal e seu processo de desenvolvimento. 


|| — regular o valor interno da moeda, para tanto prevenindo ou corrigindo os surtos infla- 


cionários ou deflacionários de origem interna ou externa, as depressões econômicas e 
outros desequilíbrios oriundos de fenômenos conjunturais. 


III — regular o valor externo da moeda e o equilíbrio no balanço de pagamento do País, ten- 


do em vista a melhor utilização dos recursos em moeda estrangeira. 


IV — coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentária, fiscal e da dívida pública, 


interna e externa. 


a. Apenas |, Il e III. 
b. Apenas |, Ille IV. 
c. Apenas Il e III. 
d. Apenas |, Il e IV. 
el, ll, Ile IV. 


630. (BNB/ACEP/2010) Dentre as instituições que compõem o Sistema Financeiro Nacional, 


o Conselho Monetário Nacional tem como finalidade formular a política da moeda e do 
crédito, visando ao progresso econômico e Social do País. Desta forma, a política do 
Conselho Monetário Nacional tem como objetivo: 
. propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros, com vistas 
à maior eficiência do sistema de pagamentos e de mobilização de recursos e zelar pela 
liquidez e solvência das instituições financeiras. 


b.receber recolhimentos compulsórios dos depósitos à vista das instituições financeiras 


públicas, para transformar em linhas de redescontos e empréstimos às instituições finan- 
ceiras privadas. 

. praticar operações de câmbio, crédito e venda habitual de títulos da dívida pública fe- 
deral, estadual ou municipal, ações, debêntures, letras hipotecárias e outros títulos de 
crédito ou mobiliários. 


d. atuar no sentido de garantir o funcionamento regular do mercado cambial, a estabilidade 


631. 
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relativa das taxas de câmbio e o equilíbrio no balanço de pagamentos, podendo, para 
esse fim, comprar e vender ouro e moeda estrangeira, bem como realizar operações de 
crédito no exterior. 
. emitir títulos de responsabilidade própria, de acordo com as condições estabelecidas 
pelo Congresso Nacional, para financiar a dívida pública do governo. 


(COBRA/ESPP/2010) O órgão normativo, segundo o Sistema Financeiro Nacional, que 
é responsável pelas políticas e diretrizes monetárias para a economia do País, não de- 


sempenhando funções executivas, é: 
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a. Comissão de Valores Mobiliários. 
b. Banco Central do Brasil. 

c. Conselho Monetário Nacional. 

d. Bolsas de Mercadorias e Futuros. 


632. (BNDES/CESGRANRIO/2010) Integram o Sistema Financeiro Nacional (SFN) 

a.o Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, na condição de órgão ao qual o 
BNDES está vinculado. 

b.as Instituições financeiras públicas. 

c. as instituições financeiras estrangeiras, uma vez autorizado o seu funcionamento no país 
por resolução do Banco Central. 

d.a Secretaria de Direito Econômico. 

e.a Receita Federal. 


633. (CAIXA/CESPE/2010) Assinale a opção correta quanto aos instrumentos empregados 
pelo BACEN para a condução da política monetária. 

a. À adoção de recolhimentos compulsórios justifica-se apenas por seus efeitos indiretos 
sobre as taxas de juros, visto que tais recolhimentos não afetam os meios de pagamento 
nem o multiplicador bancário. 

b. A possibilidade de manipulação das taxas de juros de curto prazo e o controle diário da 
oferta de moeda são efeitos da utilização de operações de mercado aberto. 

c. Em virtude da proibição constitucional de financiamento ao Tesouro Nacional, é vedado 
ao BACEN efetuar operações de compra e venda de títulos públicos federais no mercado 
secundário. 

d. Faculta-se a qualquer instituição financeira o acesso ao Redesconto do BACEN. 

e. É vedado ao BACEN conceder empréstimos em moeda estrangeira. 


634. (CAIXA/CESPE/2010) Com relação à condução da política econômica no Brasil, assina- 
le a opção correta. 

a. O recolhimento compulsório que as instituições financeiras devem efetuar no BACEN é 
limitado, por lei, a 80% dos títulos contábeis distintos de depósitos à vista. 

b.O relatório de inflação, divulgado pelo BACEN até o último dia de cada trimestre civil, 
deve abordar o desempenho do regime de metas para a inflação, os resultados das de- 
cisões passadas de política monetária e a avaliação prospectiva da inflação. 

c. À definição da taxa de juros cobrada em operações de redesconto, embora afete as ta- 
xas de juros cobradas pelos bancos, não surte efeitos sobre o nível de liquidez monetária 
da economia. 
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d. A compra de moeda estrangeira pelo BACEN no mercado interbancário de câmbio pro- 
voca elevação das reservas internacionais e redução equivalente da base monetária. 

e. Na definição adotada pelo BACEN, o agregado monetário conhecido como M2 compre- 
ende a soma do papel-moeda em poder do público e dos depósitos à vista efetuados em 
instituições financeiras. 


635. (CAIXA/CESPE/2010) Instituições financeiras estrangeiras somente podem funcionar no 
país mediante prévia autorização formalizada em 
a. decreto do Poder Executivo. 
b. normativo da CVM. 
c. resolução do Conselho Federal de Contabilidade. 
d. portaria da Superintendência de Seguros Privados. 
e. normativo do BACEN. 


636. (CAIXA/CESPE/2010) A execução dos serviços bancários de interesse do governo fede- 
ral, assim como de interesse de suas autarquias, cabe, principalmente, 
a. ao Banco Nacional do Desenvolvimento Tributário e Financeiro. 
b.àã CVM. 
c. aos bancos cooperativos. 
d.ao BACEN. 
e.ao Banco do Brasil S.A. 


637. (CAIXA/CESPE/2010) As competências privativas do BACEN incluem 

a. o exercício da fiscalização das instituições financeiras, sem, contudo, aplicar-lhes pena- 
lidades. 

b.a concessão de autorização às instituições financeiras para arquivarem os seus estatu- 
tos na junta comercial. 

c. a realização de operações de redesconto e empréstimos a instituições financeiras ban- 
cárias. 

d.a emissão de debêntures conversíveis em ações. 

e.a definição da tributação das operações financeiras. 


638. (CAIXA/CESPE/2010) Julgue os itens seguintes, relativos à política monetária. 


|- O BACEN, ao efetuar o recolhimento compulsório sobre os depósitos e outros recursos 
de terceiros, tem como objetivo reduzir a capacidade de criação de moeda pelas insti- 
tuições financeiras que captam depósitos. 

|| - A execução da política monetária consiste em adequar o volume dos meios de pa- 
gamentos à efetiva necessidade dos agentes econômicos, mediante a utilização de 
determinados instrumentos de política monetária. 
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Il - O BACEN, ao vender títulos às instituições financeiras, aumenta a liquidez do mercado. 

IV — As operações de mercado aberto (open market) consistem na atuação do BACEN para 
aumentar ou diminuir a liquidez na economia, mediante a compra ou venda de títulos. 

V — Os instrumentos clássicos de política monetária são as operações de redesconto ou de 
assistência de liquidez, o recolhimento compulsório e as operações de mercado aberto 
(open market). 


Estão certos apenas os itens 


a. |, Il, Ile IV. 
b.l, Il, Ile V. 
ci, IVev. 
d., Il, IV ev 
e. III, IV e V. 


639. (CAIXA/CESPE/2010) As operações de mercado aberto constituem o mais ágil instru- 
mento de política monetária utilizado pelo BACEN, pois permitem o imediato e perma- 
nente ajuste da liquidez monetária e do custo primário do dinheiro na economia. A res- 
peito dessas operações, assinale a opção correta. 

a. Operação compromissada ocorre quando o título é adquirido sem assunção de qualquer 
compromisso de revendê-lo no futuro, passando a compor a carteira da instituição ad- 
quirente de forma definitiva. 

b. As operações de mercado aberto são realizadas com os títulos públicos e privados exis- 
tentes na carteira do BACEN, por meio de operações compromissadas ou finais. 

c. Nos leilões informais (go around), participam as pessoas físicas e jurídicas não financei- 
ras, além dos dealers. 

d. Operação final ocorre quando o vendedor do título assume o compromisso de recomprá- 
-lo, enquanto o adquirente assume o compromisso de revendê-lo. 

e. Os dealers são instituições financeiras escolhidas pelo BACEN para fomentar a liquidez 
e a competitividade do mercado aberto de títulos públicos, aumentando a eficiência de 
suas operações, com consequências positivas para os preços dos títulos e para o perfil 
da dívida pública. 


640. (BADESUL/AOCP/2010) Preencha as lacunas abaixo e, em seguida, assinale a alterna- 
tiva correta. 
De acordo com a Lei Federal nº 4.728/65, os mercados financeiros e de capitais serão 
disciplinados pelo(a) e fiscalizados pelo 
a. Conselho Monetário Nacional / Banco Central da República do Brasil 
b. Assembleia Monetária Nacional / Banco do Brasil 
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c. o Conselho Nacional de Finanças / Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
d.o Ministério das Finanças / Banco do Brasil 
e.a Coordenadoria de Finanças Públicas / Banco Central da República do Brasil 


641. (BADESUL/AOCP/2010) Analise as assertivas e assinale a alternativa que apresenta as 
corretas. Compete ao Banco Central 


| — autorizar a constituição e fiscalizar o funcionamento das Bolsas de Valores. 

|| — autorizar o funcionamento e fiscalizar as operações das instituições financeiras, so- 
ciedades ou firmas individuais que tenham por objeto a subscrição para revenda e a 
distribuição de títulos ou valores mobiliários. 

III - manter registro e fiscalizar as operações das sociedades e firmas individuais que exerçam 
as atividades de intermediação na distribuição de títulos ou valores mobiliários, ou que efe- 
tuem, com qualquer propósito, a captação de poupança popular no mercado de capitais. 

IV — registrar as emissões de títulos ou valores mobiliários a serem distribuídos no mercado 
de capitais. 


a. Apenas |, Il e III. 
b. Apenas |, Ille IV. 
c. Apenas Il e III. 

d. Apenas |, Il e IV. 
el, Il, Ile IV. 


642. (BADESUL/AOCP/2010/ADMINISTRADOR) Assinale a alternativa INCORRETA. 

a. Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos da legislação em vigor, as pes- 
soas jurídicas públicas ou privadas, que tenham como atividade principal ou acessória a 
coleta, intermediação ou aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros, em 
moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de terceiros. 

b. As instituições financeiras somente poderão funcionar no País mediante prévia autori- 
zação do Banco Central da República do Brasil ou decreto do Poder Executivo, quando 
forem estrangeiras. 

c. Além dos estabelecimentos bancários oficiais ou privados, das sociedades de crédito, fi- 
nanciamento e investimentos, das caixas econômicas e das cooperativas de crédito ou a 
seção de crédito das cooperativas que a tenham, também se subordinam às disposições 
e disciplina da Lei Federal 4595/64 no que for aplicável, as bolsas de valores, compa- 
nhias de seguros e de capitalização, as sociedades que efetuam distribuição de prêmios 
em imóveis, mercadorias ou dinheiro, mediante sorteio de títulos de sua emissão ou 
por qualquer forma, e as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam, por conta própria ou 
de terceiros, atividade relacionada com a compra e venda de ações e outros quaisquer 
títulos, realizando nos mercados financeiros e de capitais operações ou serviços de na- 
tureza dos executados pelas instituições financeiras. 
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d.O Banco Central da República do Brasil, no exercício da fiscalização que lhe compete, 
regulará as condições de concorrência entre instituições financeiras, coibindo-lhes os 
abusos com a aplicação da pena, nos termos da lei. 

e. Dependerão de prévia autorização do Banco Central da República do Brasil as cam- 
panhas destinadas à coleta de recursos do público, praticadas por pessoas físicas ou 
jurídicas abrangidas neste artigo, inclusive para subscrição pública de ações, nos termos 
da lei das sociedades por ações. 


643. (BADESUL/AOCP/2010/ADMINISTRADOR) Analise as assertivas e assinale a alternati- 
va que apresenta as corretas. O Conselho Monetário Nacional e o Banco Central exer- 
cerão as suas atribuições legais relativas aos mercados financeiros e de capitais com a 
finalidade de 


| — proteger os investidores contra emissões ilegais ou fraudulentas de títulos ou valores 
mobiliários. 
|| — evitar modalidades de fraude e manipulação destinadas a criar condições artificiais da 
demanda, oferta ou preço de títulos ou valores mobiliários distribuídos no mercado. 
III — disciplinar a utilização do crédito no mercado de títulos ou valores mobiliários. 
IV — regular o exercício da atividade corretora de títulos mobiliários e de câmbio. 


a. Apenas |, Il e III. 
b. Apenas |, Ille IV. 
c. Apenas Il e III. 
d. Apenas |, Il e IV. 
el, ll, Ile IV. 


644. (COBRA/ESPP/2010) Sobre as atribuições do Banco Central do Brasil, é incorreto afirmar: 
a. Exerce o controle de crédito 
b. Estimula a formação de poupanças e a sua aplicação em valores imobiliários. 
c. Controla o fluxo de capitais estrangeiros no país. 
d. Efetua operações de compra e venda de títulos públicos federais. 


645. (BB/FCC/2010) O Comitê de Política Monetária - COPOM tem como objetivo: 
a. Reunir periodicamente os ministros da Economia, o Secretário Especial de Fazenda do 
Ministério da Economia e o presidente do Banco Central do Brasil. 
b. Coletar as projeções das instituições financeiras para a taxa de inflação. 
c. Divulgar mensalmente as taxas de juros de curto e longo prazos praticadas no mercado 
financeiro. 
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d. Promover debates acerca da política monetária até que se alcance consenso sobre a 
taxa de juros de curto prazo a ser divulgada em ata. 
e. Implementar a política monetária e definir a meta da Taxa SELIC e seu eventual viés. 


646. (CAIXA/CESPE/2010) Quanto ao regime de política monetária no Brasil, assinale a op- 
ção correta. 

a. O descumprimento da meta de inflação acarreta a exoneração do presidente do BACEN, 
em conformidade com disciplina veiculada em decreto do presidente da República. 

b. Para fins de estabelecimento das metas de inflação, o índice de preços adotado no Brasil 
é, segundo norma editada pelo CMN, o índice de preços ao consumidor amplo, calculado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

c. O principal instrumento para condução da política monetária no Brasil é a estipulação, 
pelo CMN, de limites máximos para taxas de juros, descontos, comissões e qualquer 
outra forma de remuneração de serviços bancários ou financeiros, adotando-se, ainda, 
em caráter suplementar, a fixação de recolhimentos compulsórios e a realização de ope- 
rações de redesconto. 

d. No regime monetário atual, com o objetivo de atingir a meta de inflação fixada pelo CMN, 
o BACEN efetua controle da expansão da base monetária, mediante o emprego dos ins- 
trumentos de política monetária. 

e. Integram o Comitê de Política Monetária, com direito a voto, o presidente e os diretores 
do BACEN, facultando-se, em suas reuniões, a participação do ministro da Economia e 
do Secretário Especial de Fazenda do Ministério da Economia, ambos sem direito a voto. 


647. (CVM/FCC/2003) Ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional cabe 

a. julgar em segunda instância as decisões do Conselho Monetário Nacional. 

b. decidir em primeira instância sobre a abertura de bancos no exterior. 

Cc. revisar todas as autorizações concedidas pela Comissão de Valores Mobiliários. 

d. julgar em segunda e última instância sobre as penalidades aplicadas pelos Bancos Co- 
merciais. 

e. julgar, em segunda e última instância, os recursos interpostos das decisões relativas à 
aplicação de penalidades administrativas pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão 
de Valores Mobiliários. 


648. (BB/FCC/2011) O Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional (CRSFN) é um 
órgão colegiado, integrante da estrutura do Ministério da Economia, que julga recursos 


| - em segunda e última instância administrativa. 


|| - em primeira instância, de decisões do Banco Central do Brasil relativas a penalidades 
por infrações à legislação cambial. 
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II — de decisões da Comissão de Valores Mobiliários relativas a penalidades por infrações 
à legislação de capitais estrangeiros. 


Está correto o que consta em 
a. |, apenas. 

b. Il, apenas. 

c. le Ill, apenas. 

d.lle Ill, apenas. 

e.l, Ile III. 


649. (BB/FCC/2011) O Sistema de Autorregulação Bancária da Federação Brasileira de Ban- 

cos (FEBRABAN) estabelece que 

a.as normas do seu código se sobrepõem à legislação vigente, inclusive ao Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor. 

b.não será processada qualquer demanda e/ou reclamação de caráter individual. 

c. todas as instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional podem solicitar para 
dele participar. 

d.o monitoramento das condutas dos bancos será feito pelo Banco Central do Brasil. 

e. as normas do seu código abrangem apenas determinados produtos e serviços ofertados 
pelas instituições signatárias. 


650. (CVM/ESAF/2010) A autorregulação, no mercado financeiro, significa: 
a. que a regulação é fruto de instituições práticas aceitas por todos os integrantes do sistema. 
b. que todos os participantes são competentes para ditar normas. 
c. que não há agente regulador específico. 
d. que a assimetria informacional está na base das escolhas individuais. 
e. que, à falta de agência reguladora, faz-se necessário, para fins de equidade, disciplinar 
as atividades. 


651. (CVM/ESAF/2010) Regulação e autorregulação são modalidades de intervenção na eco- 
nomia que: 
a. visam a estimular ações comuns das pessoas a elas submetidas. 
b. facilitam a prevalência dos interesses dos regulados na modelagem das normas. 
c. refletem normas socialmente típicas. 
d. alteram comportamentos quando dissonantes dos interesses gerais. 
e. resultam em captura do mercado. 


652. (CAIXA/CESPE/2010) Assinale a opção correta a respeito da abertura e movimentação 
de contas de depósitos. 
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a. Deve o correntista, ao firmar ficha-proposta para abertura de conta de depósito, fornecer 
informações verídicas, sob pena de responsabilidade civil e penal, dispensando-se a 
instituição financeira de conferir a exatidão de tais informações à vista de documentação 
competente. 

b. Admite-se a estipulação de limitações à sustação de pagamento de cheques unicamente 
se a ficha-proposta trouxer cláusula expressa sobre o assunto. 

c. É vedado o fornecimento de talonário de cheques ao depositante enquanto não forem 
verificadas as informações constantes da ficha-proposta ou quando, a qualquer tempo, 
forem constatadas irregularidades nos dados de identificação do depositante ou de seu 
procurador. 

d. A instituição financeira deve manter os originais das fichas-propostas enquanto durar o 
relacionamento com o depositante, admitindo-se a microfilmagem apenas quando hajam 
transcorrido dez anos após o encerramento da conta. 

e. Admite-se a abertura de conta com a utilização de apelido do depositante, desde que a 
documentação por ele apresentada demonstre que tal apelido corresponde ao tratamen- 
to que usualmente lhe é dispensado. 


653. (CAIXA/CESPE/2010) Em relação à abertura e manutenção de contas de depósitos, 
assinale a opção correta. 

a. Na ficha-proposta relativa a conta de depósitos à vista, deve constar a informação de 
que, na hipótese de encerramento da conta, o depositante deverá devolver à instituição 
financeira as folhas de cheques em seu poder ou deve apresentar uma declaração de 
que essas folhas foram inutilizadas. 

b. Na ficha-proposta de conta de depósitos à vista, deve constar esclarecimento ao de- 
positante de que o pedido de encerramento da conta não será acatado na hipótese de 
existência de cheques sustados. 

c. À possibilidade de cobrança pelo serviço de compensação de cheques deve estar pre- 
vista no contrato firmado entre a instituição financeira e o correntista. 

d.O contrato de abertura de conta de depósitos de poupança pode prever a cobrança de 
tarifa por consultas realizadas pelo correntista por meio do sítio da instituição financeira 
na Internet. 

e. À regulamentação determina que o correntista seja informado, exclusivamente por carta 
postal registrada, a respeito da data do efetivo encerramento da conta de depósitos à vista. 


654. (CAIXA/CESPE/2010) Em relação à abertura e à manutenção de contas de depósitos, 
assinale a opção correta. 

a. A ficha-proposta relativa a conta de depósitos à vista deve conter cláusula que trate do 
saldo mínimo exigido para manutenção da conta, dos procedimentos para encerramento 
da conta, da cobrança de tarifa por conta inativa e da possibilidade de cobrança pelos 
serviços considerados essenciais. 
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b. A obrigatoriedade de comunicação, pelo depositante, de alteração em seus dados ca- 


dastrais restringe-se às hipóteses de mudança de endereço ou de número de telefone. 


c. À incidência de tarifas deve estar consignada no contrato firmado entre a instituição 


financeira e o depositante; não se admite, contudo, a cobrança de taxas para ressarci- 
mento de despesas com a emissão de boletos de cobrança ou carnês, ainda que contra- 
tualmente previstas. 


d. É permitida a cobrança de tarifa de liquidação antecipada nas operações de crédito con- 


tratadas após janeiro de 2008, cabendo à instituição financeira esclarecer ao depositante 
a sua incidência no momento da abertura da conta de depósitos. 


e. Segundo normas vigentes, o oferecimento de um pacote padronizado de serviços prioritá- 


655. 


rios às pessoas físicas situa-se no campo da discricionariedade das instituições financeiras. 


(CAIXA/CESPE/2010) Ao receber o representante legal de empresa comercial para aber- 
tura de conta em instituição financeira, o funcionário de determinada agência bancária 
demandou a apresentação de vários documentos, esclarecendo que suas exigências se 
baseavam em normas do Conselho Monetário Nacional (CMN). Nessa situação, de acor- 
do com as normas do CMN, para a abertura, manutenção e movimentação de contas de 
depósitos, é necessário apresentar 


a. O histórico dos últimos cinco anos das alterações no controle da empresa. 
b.a prova documental do domicílio de advogado com poderes para receber citações e inti- 


mações em nome da empresa. 
. OS documentos que qualifiquem e autorizem os representantes, mandatários ou prepos- 
tos da empresa a movimentar a conta. 


d.a indicação das demais instituições financeiras com as quais a empresa mantém relacio- 


namento na mesma localidade. 


e. a identificação (nome completo, filiação, nacionalidade, data e local de nascimento, sexo, 


656. 


estado civil, nome do cônjuge, se casado, profissão, documento de identificação e núme- 
ro de inscrição no cadastro de pessoas físicas) de todos os integrantes do conselho fiscal. 


(CAIXA/CESPE/2010) Para a abertura de conta de depósitos, é obrigatória a completa 
identificação do depositante, mediante preenchimento de ficha-proposta. Com relação 
as informações que deverão ser registradas nessa ficha e mantidas atualizadas pela 
instituição financeira, julgue os itens abaixo. 


| - Para as pessoas físicas, no que concerne à qualificação do depositante, a ficha deverá 
conter, entre outros dados: o documento de identificação (tipo, número, data de emissão 
e órgão expedidor) e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 


|| - Para as pessoas físicas, no que concerne à qualificação do depositante, a ficha deverá 
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conter, entre outros dados: o número de dependentes; a renda mensal e a declaração 
de imposto de renda. 
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Il — Para as pessoas jurídicas, no que concerne à qualificação do depositante, a ficha de- 
verá conter, entre outros dados: a atividade, o faturamento e a declaração do imposto 
de renda de pessoa jurídica. 

IV — Para as pessoas jurídicas, no que concerne à qualificação do depositante: os docu- 
mentos deverão conter as informações requeridas para as pessoas físicas, que qualifi- 
quem e autorizem os representantes, mandatários ou prepostos a movimentar a conta; 
o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); e os atos 
constitutivos da pessoa jurídica, devidamente registrados na forma da lei na autoridade 
competente. 

V — Caso a conta de depósitos seja titulada por menor ou pessoa incapaz, somente deverá 
conter informações do responsável que o assistir ou o representar. 


Estão certos apenas os itens 
ale III. 
b.le IV. 
c.lle II. 
dllev. 
elVev. 


657. (BANPARÁ/FJV/2010) De acordo com determinações do Banco Central do Brasil - Resolu- 
ções 2.025 e 2.747, assinale a opção correta quanto à abertura de contas de pessoas jurídicas: 

a. À abertura de conta de pessoa jurídica deve ser comunicada, pelo cliente, à autoridade 
responsável pelo registro dos documentos constitutivos. 

b. São exigidos dos documentos de constituição da pessoa jurídica, devidamente registra- 
dos pela autoridade competente, também do número de inscrição no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica - CNPJ e, ainda, devem ser solicitados os documentos que qualifi- 
quem e autorizem os representantes, mandatários ou prepostos a movimentar a conta. 

c. Associações civis, sem fins lucrativos, não podem abrir contas de depósitos de livre mo- 
vimentação. 

d. As pessoas jurídicas serão sempre representadas por, no mínimo, duas pessoas. 

e. A instituição financeira deve recusar a abertura da conta, se a pessoa jurídica estiver 
inscrita no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF. 


658. (BANPARÁ/FJV/2010) A respeito de informações obrigatórias que devem constar na fi- 
cha-proposta de abertura de conta de depósitos, assinale a opção correta: 
a. Se o nome do proponente está inscrito no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fun- 
dos — CCF. 
b. Informação sobre o grau de instrução. 


140 WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





c. Cláusula sobre obrigatoriedade de comunicação, devidamente formalizada pelo depo- 


sitante, sobre qualquer alteração nos dados cadastrais e nos documentos exigidos na 
abertura da conta. 


d. Fontes de referência consultadas devem ser identificadas e qualificadas. 
e. Que os cheques liquidados estarão à disposição do titular a qualquer tempo e não serão 


659. 


destruídos antes de esgotados os prazos previstos em lei para eventuais contestações 
de pagamento. 


(BANPARÁ/FJV/2010) Maria tem 17 anos, solteira, universitária e, sendo órfã de pai, 
mora com a mãe. Desejando abrir conta corrente — para facilitar o recebimento da bolsa 
de estágio — procurou a agência bancária do seu bairro. Assinale a alternativa correta 
com base no fato descrito e nas normas vigentes: 


a. À abertura da conta deve ser recusada, considerando que Maria é menor de idade e 


absolutamente incapaz. 


b.A conta não deve ser aberta, considerando que Maria não tem pai vivo e, sendo menor 


de idade, não tem quem a represente. 


c. O gerente do banco aceita a abertura da conta, mas exige que a mãe de Maria também 


seja identificada e assine o contrato, porque Maria é relativamente incapaz e deve ser 
assistida. 


d. A abertura da conta deve ser aceita, considerando que Maria é universitária e há neces- 


sidade para recebimento da bolsa-estágio. 


e. A conta deve ser aberta, mas deve ser movimentada exclusivamente por meio eletrônico, 


660. 
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até que Maria tenha maioridade. 


(BNB/ACEP/2010) Para a abertura de conta de depósito, é necessário preencher a ficha- 
-proposta de abertura de conta, que é o contrato firmado entre banco e cliente; dispor de 
quantia mínima, caso exigida pelo banco; e apresentar os originais dos seguintes docu- 
mentos, que deverão ser mantidos atualizados pela instituição financeira: 


. se pessoa física: comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), docu- 


mento de identificação (identidade ou equivalente) e comprovante de residência. 


.Sse pessoa física: comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), docu- 


mento de identificação (identidade ou equivalente) e título de eleitor comprovando ter 
votado nas últimas eleições. 


. Se pessoa jurídica: comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) do 


proprietário e título de eleitor dos sócios, comprovando ter votado nas últimas eleições. 


.Sse pessoa jurídica: comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 


(CNPJ) e comprovante de depósito equivalente ao capital da empresa. 


. se pessoa jurídica: comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) e do- 


cumento de identificação (identidade ou equivalente) de todos os sócios. 
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661. (CAIXA/CESPE/2010) Assinale a opção correta a respeito da disciplina legal da perso- 
nalidade civil. 

a. Folheto publicitário de instituição financeira pode, mesmo sem autorização de corren- 
tista, veicular o nome deste, a título ilustrativo e desde que não o exponha a desprezo 
público. 

b. Considera-se incapaz relativamente a certos atos, ou à maneira de exercê-los, o menor 
que, com quatorze anos de idade completos, tenha economia própria em razão de rela- 
ção de emprego por ele exercido. 

c. Presume-se a morte do ausente quando haja decorrido um ano a partir do trânsito em 
julgado da sentença que concedeu a abertura de sucessão provisória. 

d. Os atos constitutivos de pessoa jurídica privada podem eleger domicílio especial. 

e. Os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito público interno. 


662. (CAIXA/CESPE/2010) O domicílio da pessoa natural será 

a. apenas um dos diversos lugares onde ela exerça profissão, se a pessoa exercitar profis- 
são em lugares diversos, independentemente das relações profissionais que ela exerça. 

b.o lugar onde ela for encontrada, mesmo quando tiver residência habitual em outro lugar. 

c. O lugar onde ela estabelecer a sua residência com ânimo definitivo. 

d.o seu lugar de nascimento, caso ela tenha diversas residências. 

e.o lugar onde ela exerça suas relações concernentes aos estudos, quando diferente do 
lugar onde estabeleça a sua residência. 


663. (CAIXA/CESPE/2010) A Lei nº 10.406/2002, que instituiu o Código Civil, trata da capa- 
cidade civil das pessoas naturais. De acordo com esse código, são incapazes, relativa- 
mente a certos atos, ou à maneira de os exercer, 


| - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos de idade. 
Il — os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, tenham o 
discernimento reduzido. 
III — os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo. 
IV — os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade. 
V-os pródigos. 


Estão certos apenas os itens 


a. |, Il, Ile IV. 
b.l, Il, Ile V. 
ci, IVev. 
d,II,IVev. 
e. III, IV e V. 
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664. (BB/CESGRANRIO/2010) Os depósitos à vista são os recursos captados dos clientes 
pelos bancos comerciais que, para facilitar livre movimentação desses recursos, dispo- 
nibilizam o serviço bancário sem remuneração denominado 

a. Certificado de Depósito Bancário (CDB). 
b.conta corrente. 

c. poupança. 

d. cartão de crédito. 

e. fundo de investimento. 


665. (NOSSA CAIXA DESENVOLVIMENTO/FCC/2011/CONTADOR) Os Certificados de De- 
pósito Bancário —- CDBs 


| - são títulos de renda variável. 

|| — podem ter rentabilidade prefixada ou pós-fixada. 

III — tem seus rendimentos isentos do imposto de renda. 
IV — são aplicações de baixo risco. 


Está correto o que se afirma APENAS em 
a.llle IV. 

b.lle III. 

clle V. 

dlell. 

elelll. 


666. (BB/FCC/2010) Os depósitos a prazo feitos pelo cliente em bancos comerciais e repre- 
sentados por RDB 
a. são títulos de crédito. 
b. são recibos inegociáveis e intransferíveis. 
c. contam com garantia do Fundo Garantidor de Crédito - FGC até R$ 20.000,00. 
d.são aplicações financeiras isentas de risco de crédito. 
. oferecem liquidez diária após carência de 30 dias. 


[go] 


667. (CAIXA/CESPE/2010) A Lei nº 4.728/1965 permitiu a emissão, pelos bancos de investi- 
mentos, de certificados de depósito bancário (CDBs). A referida lei estabelece que o cer- 
tificado é uma promessa de pagamento à ordem da importância do depósito, acrescida 
do valor da correção e dos juros convencionados. Os CDBs podem ser transferidos: 

. sem endosso. 


o U 


. mediante endosso cinza. 
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c. mediante endosso branco, para certificados com prazo superior a 18 meses, e em preto, 
para certificado com prazo inferior. 

d. mediante endosso em branco, datado e assinado pelo seu titular, ou por mandatário 
especial. 

e. mediante endosso em preto, exclusivamente. 


668. (BB/FCC/2010) As cadernetas de poupança remuneram o investidor à taxa de juros de 
6% ao ano com capitalização 
a. mensal e atualização pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA. 
b. trimestral e atualização pela Taxa Referência — TR. 
c. semestral e atualização pelo Índice Geral de Preços — IGP. 
d. mensal e atualização pela Taxa Referencial — TR. 
e. diária e atualização pelo Índice Geral de Preços do Mercado — IGP-M. 


669. (BANPARÁ/FJV/2010) Tendo como referência às contas de poupança, assinale a opção 

correta: 

a. É vedada - sob qualquer hipótese - a cobrança, pelo banco, de tarifas de manutenção. 

b. É uma forma de investimento exclusivo de pessoas físicas, com remuneração mensal e, 
atualmente, tem rendimento fixado pelas autoridades monetárias com base na variação 
da TR (Taxa Referencial), na data do aniversário do depósito, mais 0,50%. 

c. É produto exclusivo da Caixa Econômica Federal. 

d. A remuneração sobre os depósitos efetuados em cheques compensáveis só começam a 
incidir a partir do dia da liberação do depósito, se não houver devolução. 

e. Cadernetas de poupança de pessoas físicas e jurídicas sem fins lucrativos têm remune- 
ração mensal e não há incidência de Imposto de Renda. 


670. (BB/CESGRANRIO/2010) A caderneta de poupança é a aplicação mais simples e tra- 
dicional no mercado financeiro nacional, sendo uma das poucas em que o cliente pode 
aplicar pequenas somas e ter liquidez. Atualmente, a maior vantagem da caderneta de 
poupança em relação a outros investimentos é a 

a. flexibilidade na data dos saques sem prejudicar os rendimentos. 
b. flexibilidade no registro da documentação para abertura da conta. 
c. isenção de taxas e tarifas bancárias. 

d. isenção de imposto de renda. 

e. maior rentabilidade oferecida. 


671. (BNB/ACEP/2010) A regulamentação do sistema financeiro permite a abertura de diver- 


sos tipos de contas bancárias, que têm características e finalidades diversas. Sobre o 
assunto, assinale a alternativa CORRETA. 
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a. À conta de poupança tem a finalidade única de movimentar recursos para o pagamento 
de planos de aposentadoria. 

b. Na conta de depósito à vista, o dinheiro do depositante fica à disposição para ser sacado 
a qualquer momento. 

c. A "Conta Salário" é destinada a receber salários, proventos, soldos, vencimentos, apo- 
sentadorias, pensões e similares, permitindo-se a livre movimentação de outros tipos de 
depósitos e por meio de cheques. 

d.A "Conta Salário" é aberta por iniciativa do empregado, tendo como vantagem a não co- 
brança de tarifas em nenhuma transação. 

e.A conta de Poupança permite a livre movimentação sem perda de rendimentos, para 
saques anteriores a um mês do depósito. 


672. (BB/CESGRANRIO/2010) A letra de câmbio é o instrumento de captação específico das 
sociedades de crédito, financiamento e investimento, sempre emitida com base em uma 
transação comercial e que, posteriormente ao aceite, é ofertada no mercado financeiro. 
A letra de câmbio é caracterizada por ser um título 

a. ao portador, flexível quanto ao prazo de vencimento. 

b. nominativo, com renda fixa e prazo determinado de vencimento. 

c. atrelado à variação cambial. 

d.negociável na Bolsa de Valores, com seu rendimento atrelado ao dólar. 

e. pertencente ao mercado futuro de capitais, com renda variável e nominativo. 


673. (BANPARÁ/FJV/2010) João recorreu ao banco em que é cliente e contratou um financia- 
mento para aquisição de um computador portátil (notebook). Assinale a opção correta 
sobre a operação realizada entre João e o banco: 

a. Mobile banking; 

b. Certificado de Depósito Bancário — CDB; 

c. Crédito Direto ao Consumidor — CDC; 

d. Internet banking; 

e. Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência — CDC-I. 


674. (BB/CESGRANRIO/2010) Para financiar suas necessidades de curto prazo, algumas 
empresas utilizam linhas de crédito abertas com determinado limite cujos encargos são 
cobrados de acordo com sua utilização, sendo o crédito liberado após a entrega de du- 
plicatas, o que garantirá a operação. 

Esse produto bancário é o 
a. Crédito Direto ao Consumidor (CDC). 
b. empréstimo compulsório. 
c. crédito rotativo. 
d. capital alavancado. 
e. cheque especial. 


145 WWww.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





675. (BANPARÁ/FJV/2010) A principal função das instituições financeiras é a intermediação 
financeira, que consiste na transferência de recursos dos agentes superavitários (poupa- 
dores) para os agentes deficitários da economia (tomadores). Assinale a alternativa que 
indica operação bancária ativa: 

a. Certificado de Depósito Bancário — CDB; 
b. Caderneta de poupança; 

c. Recibo de Depósito Bancário — RDB; 

d. Desconto de títulos; 

e. Depósitos à vista. 


676. (BNB/ACEP/2010) As principais operações de crédito geral, destinadas a pessoas físi- 

cas e jurídicas, apresentam características que dependem da destinação. Com relação 
a essas características, assinale a alternativa CORRETA. 

a. O Crédito Consignado é uma modalidade de empréstimo em que o desconto da presta- 
ção é feito diretamente na folha de pagamento ou beneficio previdenciário do contratante. 

b. O Crédito Direto ao Consumidor é concedido para o financiamento de aquisição de imó- 
veis pelos consumidores. 

c. O Desconto de Duplicata é um empréstimo realizado pelos bancos a empresas, com 
garantia total de recebimento pelo banco, em caso de inadimplência do cliente. 

d. A linha de crédito oferecida sob a denominação de "Cheque Especial" não tem limite de 
utilização, porque sempre é garantida pelos bancos. 

e. O Empréstimo para Capital de Giro é uma operação de crédito vinculada às necessida- 
des de capital fixo das empresas. 


677. (BB/FCC/2011) Conforme a legislação em vigor, o arrendamento mercantil (leasing) é 
uma operação cujo contrato 
a. não pode ser quitado antecipadamente. 
b. determina que o arrendatário é o proprietário do bem. 
c. tem o prazo mínimo de 180 dias, na modalidade denominada leasing operacional. 
d. contempla apenas bens novos. 
e. implica pagamento do Imposto Sobre Serviços (ISS). 


678. (BB/FCC/2010) O arrendamento mercantil (leasing) é uma operação com características 

legais próprias, como 

a. cessão do uso de um bem, por determinado prazo, mediante condições contratadas en- 
tre arrendador e arrendatário. 

b. prazo mínimo de arrendamento de três anos para bens com vida útil de até cinco anos. 

c. aquisição obrigatória do bem pelo arrendatário ao final do prazo do contrato. 

d. destinação exclusivamente à pessoa jurídica. 

e. cobrança de Imposto sobre Operações Financeiras - IOF. 
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679. (BANPARÁ/FJV/2010) Sobre operações de arrendamento mercantil (leasing), assinale 

a opção correta: 

a. No leasing financeiro o bem objeto do arrendamento é de propriedade do arrendatário. 

b. Não é permitido contratar operações de leasing com pessoas físicas. 

c. Operações de arrendamento mercantil contratadas com o próprio vendedor do bem, 
também chamadas de /ease back, só podem ser firmadas com pessoas jurídicas. 

d. Podem ser objeto de arrendamento apenas bens móveis, de produção nacional ou es- 
trangeira. 

e. Sociedades de arrendamento mercantil podem ser constituídas sob qualquer forma das 
sociedades empresárias, preferencialmente sociedade anônima. 


680. (BB/FCC/2011) Sobre operações de crédito rural é correto afirmar: 

a. Podem ser utilizadas por produtor rural, desde que pessoa física. 

b. Não podem financiar atividades de comercialização da produção. 

c. É necessária a apresentação de garantias para obtenção de financiamento. 

d. Não estão sujeitas a Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, e sobre 
Operações relativas a Títulos e Valores Mobiliários — IOF. 

e. Devem ser apresentados orçamento, plano ou projeto nas operações de desconto de 
Nota Promissória Rural. 


681. (BNB/ACEP/2010) Considera-se Crédito Rural o suprimento de recursos financeiros, por 
instituições do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), para aplicação exclusiva nas 
finalidades e condições estabelecidas nas normas do Banco Central do Brasil. Com re- 
lação ao crédito rural, assinale a alternativa CORRETA. 

a. O Crédito Rural tem a finalidade de financiar apenas o custeio e o investimento. 

b.O crédito de comercialização, por destinar-se a cobrir despesas próprias da fase poste- 
rior à coleta da produção, não é amparado pelo Crédito Rural. 

c. Constitui função do Crédito Rural o financiamento de atividades sem caráter produtivo ou 
destinado a favorecer a retenção especulativa de bens. 

d. São considerados beneficiários do Crédito Rural o produtor rural (pessoa física e jurídi- 
ca) e as cooperativas de produtores rurais. 

e. São considerados beneficiários do Crédito Rural todos os produtores rurais, mesmo que 
estrangeiros residentes no exterior. 


682. (AGÊNCIA DE FOMENTO DO PR/UEL COPS/2010) A cobrança bancária escritural ca- 
racteriza-se 
a. pela inexistência de títulos físicos (duplicatas, recibos, notas promissórias etc) para o 
banco. 
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b. pelo envio de títulos físicos para o banco (duplicatas, recibos, notas promissórias etc), 
todos com registro. 

c. pela inexistência de registros dos títulos no banco. 

d. pela existência de endosso dos títulos registrados no banco. 

e. pela inexistência de endosso dos títulos caucionados junto ao banco. 


683. (AGÊNCIA DE FOMENTO DO PR/VEL COPS/2010) Os títulos de créditos usuais em 
cobrança bancária são: 
a. Carta de Fiança, Nota Escritural e Fatura. 
b. Fatura, Fiança e Cheque 
c. Letra de Câmbio, Nota Promissória e Duplicata. 
d. Nota de Penhor, Fiança e Nota Fiscal. 
e. Fatura, Cheque e Carta de Fiança. 


684. (ELETROBRAS/CESGRANRIO/2010/ECONOMISTA) Em um certo país, devido às mu- 
danças nos hábitos das pessoas, ocorre o uso crescente dos cartões de crédito para 
fazer pagamentos. Tal prática tende a reduzir o(a) 

a. preço dos bens. 

b. deficit público. 

c. deficit do balanço de pagamentos. 
d. demanda por papel moeda. 

e. taxa de emprego. 


685. (BB/FCC/2011) Os depósitos de poupança constituem operações passivas de 
a. bancos de desenvolvimento. 
b. cooperativas centrais de crédito. 
c. bancos de investimento. 
d. sociedades de crédito, financiamento e investimento. 
e. sociedades de crédito imobiliário. 


686. (BB/FCC/2010) De acordo com as normas do Conselho Monetário Nacional - CMN, os 
bancos múltiplos devem ser constituídos com, no mínimo, duas carteiras, sendo uma 
delas obrigatoriamente de 

a. investimento. 

b. crédito, financiamento e investimento. 
c. crédito imobiliário. 

d. câmbio. 

e. arrendamento mercantil. 
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687. (BNB/ACEP/2010) Os bancos múltiplos são instituições financeiras privadas ou públicas 
que realizam as operações ativas, passivas e acessórias das diversas instituições finan- 
ceiras, por intermédio das seguintes carteiras: comercial, de investimento e/ou de desen- 
volvimento, de crédito imobiliário, de arrendamento mercantil e de crédito, financiamento 
e investimento. Sobre essas instituições, assinale a alternativa CORRETA. 

a. Os bancos múltiplos podem conceder crédito, somente a associados, por meio de des- 
conto de títulos, empréstimos e financiamentos. 

b. Os bancos múltiplos podem ser constituídos com, no mínimo, duas carteiras, sendo uma 
delas, obrigatoriamente, comercial ou de investimento. 

c. A legislação brasileira sobre bancos só permite a constituição dessa categoria de institui- 
ção financeira para atuar diretamente como cooperativa. 

d. Os bancos múltiplos oficiais atuam exclusivamente no financiamento aos governos, sen- 
do vedadas as operações com pessoas físicas. 

e. A constituição de um banco múltiplo deve ser autorizada pelo Conselho Monetário e pelo 
Congresso Nacional. 


688. (CAIXA/CESPE/2010) Em 1861, D. Pedro Il fundou a CAIXA. Ao longo de seus quase 
cento e cinquenta anos de história, a empresa foi recebendo outras atribuições e crian- 
do novos produtos bancários. A respeito dessas novas tarefas assumidas pela CAIXA, 
assinale a opção correta. 

a. Ainda durante o Império, o banco assumiu a exclusividade na fiscalização das casas de 
penhor operadas por particulares. 

b.O banco foi responsável por administrar as políticas sociais do governo João Goulart, 
entre as quais a mais importante foi a implantação do fundo de garantia por tempo de 
serviço (FGTS). 

c. Na década de 30 do século passado, durante o governo Vargas, a CAIXA deu início às 
operações de empréstimo em consignação para pessoas físicas. 

d. Durante o período de redemocratização, o presidente Sarney determinou que a CAIXA 
assumisse a carteira de crédito imobiliário, então sob monopólio do Banco do Brasil S.A. 

e. Até a proibição do jogo no Brasil, durante o governo de Getúlio Vargas, o banco foi res- 
ponsável pela administração das loterias e do jogo do bicho. 


689. (CAIXA/CESPE/2010) De acordo com o Estatuto da CAIXA, os objetivos da instituição 
incluem 
a. fiscalizar, em caráter exclusivo, as casas de penhor civil, conforme o disposto em legis- 
lação complementar. 
b. proibir, nos termos da legislação específica, a realização de operações de câmbio ou 
outras operações consideradas de natureza especulativa. 
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c. administrar, com exclusividade, os serviços das loterias federais, nos termos da legisla- 
ção específica. 

d. realizar atividades de corretagem de seguros e outros valores mobiliários, exceto sob a 
forma de leasing. 

e. conceder empréstimos a título gratuito, não necessariamente de natureza social, sem 
ressarcimento dos custos operacionais. 


690. (CAIXA/CESPE/2010) A respeito da organização da CAIXA, assinale a opção correta 
com base no que dispõe o Estatuto da empresa. 

a. À CAIXA é uma sociedade de econômica mista, com ações negociadas em bolsa de va- 
lores em São Paulo e em Nova lorque. 

b. A criação de sucursais e filiais ou de agências, escritórios, dependências e outros pontos 
de atendimento depende de autorização expressa do ministro da Economia. 

c. À CAIXA é instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional, dispensada, nos ter- 
mos da lei, de fiscalização por parte do Banco Central do Brasil (BACEN). 

d. Um dos princípios que regem a organização da CAIXA é o respeito aos preceitos consti- 
tucionais da racionalização administrativa, da coordenação dos gastos com outros ban- 
cos estatais e do incentivo ao aumento de governança corporativa. 

e. A organização da CAIXA deve respeitar o preceito da administração direcionada pelo 
gerenciamento de risco. 


691. (CAIXA/CESPE/2010) A CAIXA é conhecida por ter desempenhado, desde a sua fun- 
dação, papel decisivo como agente de políticas públicas e por ser parceira do Estado 
brasileiro na execução de políticas sociais. 

A respeito das ações da CAIXA ao longo de sua história, assinale a opção correta. 

a. O surgimento da CAIXA se deu em razão da necessidade de moralizar o penhor e, por 
isso, foi-lhe concedido o monopólio dessa atividade desde a sua fundação. 

b. Em 1931, durante o governo de Getúlio Vargas, a CAIXA começou a operar a carteira 
hipotecária e, cinco anos depois, com a incorporação do Banco Nacional de Habitação, 
tornou-se o maior operador da área. 

c. Um passo importante na história da CAIXA foi a abertura do capital na bolsa de valores 
no final da década passada. 

d. Ao direcionar suas ações para a habitação, a CAIXA deixou de ter participação significa- 
tiva nas áreas de saneamento e urbanização. 

e. Na década de 80 do século XX, a CAIXA incorporou o papel de agente operador do fundo 
de garantia do tempo de serviço (FGTS). 


692. (CAIXA/CESPE/2010) O estatuto de uma empresa dispõe sobre a maneira como ela 
se prepara para enfrentar os seus desafios. A respeito da organização da CAIXA, como 


disposto em seu estatuto, assinale a opção correta. 
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a. À sede da CAIXA localiza-se na cidade do Rio de Janeiro - RJ. 

b. Em razão de ter atividades que visam ao desenvolvimento social, a CAIXA tem atuação 
restrita ao território nacional, sendo-lhe vedada a criação de sucursais, filiais ou agências 
no exterior. 

c. A CAIXA é uma instituição financeira sob a forma de empresa pública, vinculada ao Mi- 
nistério da Economia. 

d. Ao ser qualificada como caixa econômica, a empresa CAIXA possui status jurídico dife- 
renciado, não estando sujeita à fiscalização do Banco Central do Brasil (BACEN). 

e. Por não fazer parte da administração direta, a CAIXA atende apenas aos princípios cons- 
titucionais da legalidade e eficiência. 


693. (CAIXA/CESPE/2010) Após 148 anos, a CAIXA consolidou-se como um banco de gran- 


de porte, sólido e moderno. CAIXA é sinônimo de responsabilidade social e pretende ser 
referência mundial, rentável, eficiente, ágil e com permanente capacidade de renovação. 
Internet: <www.caixa.gov.br> (com adaptações). Visando ao alcance da pretensão aludi- 
da no texto acima, os objetivos estabelecidos no estatuto da CAIXA incluem 

a. manter linhas de crédito específicas para as microempresas e para empresas de peque- 
no porte. 

b. receber os depósitos oriundos da economia popular, excluindo aqueles garantidos pela 
União. 

c. prestar serviços bancários de natureza especial, não incluindo intermediação e supri- 
mento financeiro. 

d. realizar serviços de natureza especulativa, exceto operações no mercado de ações e de 
títulos mobiliários. 

e. não realizar operações que atentem contra a função social da empresa, inclusive a cor- 
retagem de seguros e de valores mobiliários. 


694. (CAIXA/CESPE/2010) Desde o século XIX, a CAIXA tem desempenhado papel de prota- 
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gonista na história econômica brasileira. A respeito das condições que levaram à funda- 
ção da empresa, assinale a opção correta. 

a. Antes de ser transformada em empresa bancária, a CAIXA era o departamento do Banco 
do Brasil responsável pelo penhor de joias. 

b. Com a fundação da CAIXA, o penhor deixou de ser atividade exclusiva do Banco do 
Brasil. 

c. À CAIXA foi fundada para suprir a necessidade financeira imperial durante à Guerra do 
Paraguai. 

d. A CAIXA foi criada durante o Segundo Reinado, com o objetivo de incentivar a poupança 
e conceder empréstimos sob penhor. 

e. A CAIXA foi fundada a partir da primeira falência do Banco do Brasil, ocorrida em 1861. 
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695. (CAIXA/CESPE/2010) Além do papel de protagonista na área econômica, a CAIXA tem 
desempenhado, ao longo de sua história, papel relevante em termos sociais. A respeito 
da atuação social da CAIXA, assinale a opção correta. Para isso, nas referências tempo- 
rais (décadas), considere tratar-se do século XX. 

a. O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, destinado ao financiamento 
de obras de infraestrutura, nasceu de uma iniciativa da CAIXA, durante o governo de 
Getúlio Vargas. 

b. Durante o governo de João Goulart, no início da década de 60, a CAIXA destacou-se na 
implantação do Programa de Aposentadoria do Trabalhador Rural (FUNRURAL). 

c. O monopólio das loterias, sob responsabilidade da CAIXA, estabelecido pela Constitui- 
ção Federal de 1988, foi fundamental para a promoção de políticas públicas sociais. 

d. Após a incorporação do Banco Nacional da Habitação, na década de 80, a CAIXA se 
transformou no principal agente nacional de financiamento da casa própria. 

e. O fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS) foi criado no final da década de 50, 
graças à iniciativa da CAIXA. 


696. (CAIXA/CESPE/2010) A respeito da política de pessoal sob responsabilidade da CAIXA, 

tal qual disposto no estatuto da empresa, assinale a opção correta. 

a. É vedada a contratação a termo de profissionais para o exercício de cargos de assesso- 
ramento à presidência da empresa. 

b. A admissão de pessoal se dá por meio do regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho e leis complementares. 

c. À contratação de funcionários a termo se faz sem limitação do teto previsto para os de- 
mais funcionários da CAIXA. 

d. Nos casos de força maior e emergência estabelecidos em seu estatuto, a CAIXA pode 
subcontratar pessoas físicas, por meio do regime jurídico dos servidores da União. 

e. Os cargos de presidente, diretores e superintendentes regionais são de provimento ex- 
clusivo de funcionários de carreira da CAIXA. 


697. (BB/FCC/2011) As cooperativas de crédito se caracterizam por 

a. atuação exclusiva no setor rural. 

b. retenção obrigatória dos eventuais lucros auferidos com suas operações. 

c. concessão de crédito a associados e ao público em geral, por meio de desconto de títu- 
los, empréstimos e financiamentos. 

d. captação, por meio de depósitos à vista e a prazo, somente de associados, de emprésti- 
mos, repasses e refinanciamentos de outras entidades financeiras e de doações. 

e. captação, por meio de depósitos à vista e a prazo, de associados, de entidades de pre- 
vidência complementar e de sociedades seguradoras. 
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698. (BB/FCC/2011) O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
que oferece apoio por meio de financiamentos a projetos de investimentos, aquisição de 
equipamentos e exportação de bens e serviços, é 

a. banco múltiplo. 

b. empresa pública federal. 

c. companhia de capital aberto. 
d. entidade de direito privado. 

e. subsidiária do Banco do Brasil. 


699. (BB/FCC/2011) O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 

financia investimentos de empresas por meio do Cartão BNDES, observando que 

a. Uma empresa pode ter até 4 cartões de bancos emissores diferentes e somar seus limi- 
tes em uma única transação. 

b.o faturamento bruto anual deve ser superior a R$ 90 milhões. 

c. O limite de crédito mínimo deve ser de R$ 1 milhão por cartão, por banco emissor. 

d.o prazo máximo de parcelamento deve ser de 36 meses. 

e. as taxas de juros sejam pós-fixadas. 


700. (BNDES/CESGRANRIO/2010) O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So- 

cial (BNDES) caracteriza-se por ser uma 

a. empresa pública, vinculada ao Ministério do Planejamento e Coordenação Geral. 

b. empresa pública, sujeita à fiscalização do Ministério da Economia. 

c. empresa pública, vinculada ao Ministério das Relações Exteriores. 

d. autarquia, sujeita à fiscalização do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral e 
do Ministério da Economia. 

e. autarquia, sujeita à fiscalização do Ministério das Relações Exteriores. 


701. (BNDES/CESGRANRIO/2010) O capital do BNDES, definido em seu Estatuto Social, 
pode ser aumentado por meio de 
a. Portaria do Ministério da Economia. 
b. Decreto legislativo do Congresso Nacional. 
c. Decreto do Presidente da República. 
d. Resolução do Banco Central. 
e. Resolução do Conselho Monetário Federal. 


702. (BNDES/CESGRANRIO/2010) De acordo com o art. 2º de seu Estatuto Social, o BNDES 


tem sede em Brasília e atuação em todo o território nacional. 
Observe as atribuições a seguir. 
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|— Financiar a aquisição de ativos e investimentos realizados por empresa de capital nacional 
no exterior, desde que contribuam para o desenvolvimento econômico e social do País. 
| - Contratar operações no exterior com entidades estrangeiras ou internacionais. 
III — Financiar a exportação de produtos e de serviços, inclusive serviços de instalação, 
compreendidas as despesas realizadas no exterior, associadas à exportação. 
IV — Instalar e manter escritórios e agências no exterior. 


No exercício de suas atribuições, cabe ao BNDES o que se explicita em 
a.llle IV, apenas. 
b.l, Ile Ill, apenas. 
c. |, Ile IV, apenas. 
d.I, Ille IV, apenas. 
e.I, Il, Ile IV. 


703. (BNDES/CESGRANRIO/2010) Sobre as ações do BNDES, afirma-se que o Banco 


| — efetua aplicações em projetos de ensino e pesquisa, que só serão reembolsáveis se 
destinadas a instituições de ensino particulares. 
I| — efetua aplicações não reembolsáveis, destinadas a apoiar projetos de natureza cultu- 
ral, desde que observadas as Normas Regulamentares expedidas pela Diretoria. 
III — financia programas de desenvolvimento com os recursos do PIS e do PASEP. 


IV — realiza as atividades operacionais relativas à autarquia Fundo Nacional de Desenvol- 
vimento (FND). 


Está correto o que se afirma em 
a.llle IV, apenas. 
b.l, Ile Ill, apenas. 
c. |, Ile IV, apenas. 
d.Il, Ill e IV, apenas. 
el, Il, le IV. 


704. (BNDES/CESGRANRIO/2010) O capital do BNDES é composto por ações de proprie- 
dade da(s) 
a. União. 
b. União, dos Estados e dos Municípios. 
c. União (51%) e da iniciativa privada (49%). 
d. instituições financeiras públicas (51%) e das instituições financeiras privadas (49%). 
e. instituições financeiras públicas. 
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705. (ELETROBRAS/CESGRANRIO/2010/ECONOMISTA) No financiamento dos investimen- 
tos das empresas no Brasil, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) desempenha um papel importante. A obtenção de recursos pelo BNDES, para 
aplicar nesses financiamentos, se origina, principalmente, de 
a. emissão monetária pelo Banco Central do Brasil. 
b. depósitos do público no BNDES. 
c. recursos orçamentários do governo. 
d. pagamentos de juros pelas empresas financiadas. 
e. empréstimos dos bancos privados ao BNDES. 





706. (BB/FCC/2010) O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 

tem dentre seus objetivos o de 

a. promover o desenvolvimento integrado das atividades agrícolas, industriais e de serviços. 

b. controlar o fluxo de capitais estrangeiros, garantindo o correto funcionamento do merca- 
do cambial. 

Cc. promover o crescimento e a diversificação das importações. 

d. adquirir e financiar estoques de produção exportável. 

e. executar, por conta do Banco Central, a compensação de cheques e outros papéis. 


707. (DPU/CESPE/2010/ECONOMISTA) As agências de fomento estaduais 

a. podem captar recursos junto ao público, incluindo a captação de recursos externos. 

b. devem ser constituídas obrigatoriamente sob a forma de sociedade anônima de capital 
fechado. 

c. podem ser transformadas em qualquer outro tipo de instituição autorizada a funcionar 
pelo BACEN. 

d. estão proibidas de captar recursos provenientes de organismos e instituições financeiras 
internacionais. 

e. estão proibidas de prestar serviços de consultoria e de agente financeiro. 


708. (AGÊNCIADE FOMENTO DO PR/UEL COPS/2010)A Resolução nº 2828, de 30.04.2001, 
do Banco Central do Brasil, dispõe sobre o que é vedado às Agências de Fomento. 
Com base nessa resolução, considere as seguintes alternativas. 


| - Acesso às linhas de assistência financeira e de redesconto do Banco Central do Brasil. 
| - Acesso à conta Reservas Bancárias no Banco Central do Brasil. 
Il - Emprego de recursos de organismos e instituições financeiras nacionais e internacio- 
nais de desenvolvimento. 
IV — Captação de depósito interfinanceiro vinculado a operações de microfinanças (DIM). 


155 WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





Assinale a alternativa correta que contém as vedações às Agências de Fomento. 
a. Somente as alternativas | e Il são corretas. 
b. Somente as alternativas | e Ill são corretas. 
c. Somente as alternativas Ill e IV são corretas. 
d. Somente as alternativas |, Ill e IV são corretas. 
e. Somente as alternativas Il, Ill e IV são corretas. 


709. (AGÊNCIA DE FOMENTO DO PR/UEL COPS/2010) Com relação às Agências de Fo- 
mento, considere as seguintes afirmativas. 


| —- A expressão “Agência de Fomento”, acrescida da indicação da Unidade da Federação 
controladora, deve constar obrigatoriamente na denominação social da instituição. 
|| - As agências de fomento integram o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) na con- 
dição de órgãos vinculados auxiliares. 
Il — As agências de Fomento podem ser transformadas em outro tipo de instituição autori- 
zada a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 
IV — O Banco Central do Brasil autorizará a constituição de uma única agência de fomento 
por Unidade da Federação. 


Assinale a alternativa correta que contém as vedações às Agências de Fomento. 
a. Somente as alternativas | e Il são corretas. 
b. Somente as alternativas | e III são corretas. 
c. Somente as alternativas Ill e IV são corretas. 
d. Somente as alternativas |, Il e IV são corretas. 
e. Somente as alternativas Il, Ill e IV são corretas. 


no. (BB/FCC/2011) As sociedades de fomento mercantil (factoring) desenvolvem suas atividades 
a. sob fiscalização do Banco Central do Brasil. 
b. prestando serviços e adquirindo cheques de pessoas físicas e jurídicas. 
c. adquirindo créditos de empresas provenientes de suas vendas mercantis realizadas a 
prazo. 
d. financiando seu cliente por meio de contrato com taxa de juros pós-fixada. 
e. com recursos próprios e de terceiros captados por meio de depósitos interfinanceiros. 


7m. (BB/CESGRANRIO/2010) Aoperação de antecipação de um recebimento, ou seja, venda 
de uma duplicata (crédito a receber) para uma sociedade de fomento mercantil, median- 


te o pagamento de uma taxa percentual atrelada ao valor de face da duplicata, constitui o 
a. leasing. 
b. hot money. 
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c. spread. 
d. factoring. 
e. funding. 


712. (CVM/ESAF/2010) A importância da disciplina do mercado de capitais para o desenvol- 

vimento econômico: 

a. facilita criar oportunidades de captação de recursos pelas instituições bancárias. 

b. reduz a intermediação bancária. 

c. por sua complexidade, dificulta a captação da poupança popular pelos agentes econô- 
micos. 

d. modela mecanismos de governança para as empresas. 

e. aumenta a transparência das informações prestadas aos investidores. 


713. (BADESUL/AOCP/2010/ADMINISTRADOR) Analise as assertivas e assinale a alternati- 
va que apresenta as corretas. São valores mobiliários sujeitos ao regime da Lei do Mer- 
cado de Valores Mobiliários 


|- as ações, partes beneficiárias e debêntures, os cupões desses títulos e os bônus de 
subscrição. 
|| - os certificados de depósito de valores mobiliários. 
III — outros títulos criados ou emitidos pelas sociedades anônimas, a critério do Conselho 
Monetário Nacional. 
IV — os títulos da dívida pública federal, estadual ou municipal. 


a. Apenas |, Il e III. 
b. Apenas |, Ille IV. 
c. Apenas Il. 

d. Apenas |, Il e IV. 
el,ll, Ile IV. 


714. (CVM/ESAF/2010) Ao desempenhar a função de amicus curiae, a presença da CVM em 
procedimentos judiciais: 
a. assume posição de parte ao defender os argumentos de um dos litigantes. 
b. oferece ao magistrado parecer fundamentado que suporte sua decisão. 
c. oferece ao julgador informações a respeito da lei aplicável ao caso. 
d.atua para defender o regular funcionamento do mercado de valores mobiliários. 
e. exerce competência residual. 
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715. (CVM/ESAF/2010) Compete à CVM, como autarquia federal, garantir o funcionamento 
regular e eficiente dos mercados de valores mobiliários. Assim deve: 
a. aprovar todas e quaisquer negociações com valores mobiliários em bolsa. 
b.aprovar a abertura das companhias para fins de captação de poupança popular. 
c. regular e fiscalizar comportamentos de investidores no país e no exterior. 
d. orientar investidores em suas escolhas para aplicação de recursos. 
e. manter acordos com bolsas de valores estrangeiras para a divulgação de informações. 


716. (CVM/ESAF/2010)A CVM, como autarquia federal à qual compete a fiscalização do mer- 

cado de valores mobiliários, tem competência para: 

a. garantir que operações de interesse do Poder Público sejam aprovadas por sociedades 
privadas. 

b. determinar aos administradores de sociedades fechadas que se abstenham de praticar 
certos atos. 

C. interferir no funcionamento dos órgãos colegiados das companhias abertas. 

d. impugnar atos praticados pelos diretores no exercício de suas atribuições. 

e. fiscalizar todos os agentes que dele participam. 


717. (CVM/ESAF/2010) A competência da CVM visa a garantir o regular funcionamento do 
mercado de valores mobiliários porém não recai sobre: 
a. investidores individuais. 
b. administradores de companhias abertas. 
c. acionistas de sociedades fechadas. 
d. instituições bancárias em geral. 
e. operações como derivativos negociados em bolsa. 


718. (CVM/ESAF/2010) Para atuar no mercado de valores mobiliários, qualquer empresa deve: 
a. ser autorizada pela CVM. 
b. ser sociedade aberta. 
c. ser administrada com ampla transparência. 
d. ter administradores de nacionalidade brasileira. 
e. fazer apelo à poupança privada. 


719. (CVM/ESAF/2010) Competindo à CVM o registro para que uma sociedade por ações 
seja qualificada como aberta, exige-se: 
a. que seja aprovado plano como oferta pública para emissão de ações. 
b. que sejam realizadas operações com derivativos. 
c. que haja proposta para a emissão de debêntures privadas. 
d. projeto para captação de recursos financeiros. 
e. que o controle da sociedade seja pulverizado. 
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720. (CVM/ESAF/2010) Dadas as normas vigentes no Brasil, pode-se afirmar que: 

a. a competência da CVM exclui a das Bolsas. 

b.a competência da CVM decorre, nos mercados sobre os quais atua, do objeto das ope- 
rações celebradas. 

c. no mercado de derivativos cambiais, a regulação da CVM exclui a competência do Ban- 
co Central do Brasil. 

d.a competência da CVM concorre com a da SUSEP na fiscalização das operações de se- 
guro de responsabilidade civil garantidoras da gestão de administradores de companhias 
abertas. 

e. a reorganização societária de companhias abertas afasta a competência da CVM no que 
diz respeito a operações de cessão de controle. 


721. (BB/FCC/2010) Compete à Comissão de Valores Mobiliários - CVM disciplinar as seguin- 
tes matérias: 


| — registro de companhias abertas. 

|| — execução da política monetária. 

III — registro e fiscalização de fundos de investimento. 
IV — registro de distribuições de valores mobiliários. 

V — custódia de títulos públicos. 


Está correto o que se afirma APENAS em 


a. |, Ile III. 
b.l, Ile IV. 
cl, Ile IV. 
dll, Ile V. 
el, IV ev. 


722. (CAIXA/CESPE/2010) A Lei nº 6.385/76 criou a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
entidade autárquica em regime especial, vinculada ao Ministério da Economia, com per- 
sonalidade jurídica e patrimônio próprios, dotada de autoridade administrativa indepen- 
dente, ausência de subordinação hierárquica, mandato fixo - vedada a recondução -, es- 
tabilidade de seus dirigentes além da autonomia financeira e orçamentária. Com relação 
aos membros do colegiado da CVM, assinale a opção que apresenta, respectivamente, 
o tempo de duração do mandato de cada um e a proporção de membros que deve ser 
renovada anualmente. 

a. dois anos — metade 
b.três anos — um terço 
c. quatro anos — um quarto 
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d. cinco anos — um quinto 
e. seis anos — um sexto 


723. (CAIXA/CESPE/2010) No exercício de suas funções, a CVM poderá impor penalidades 
aos infratores da Lei de Mercado de Valores Mobiliários, da Lei das Sociedades por 
Ações, das suas resoluções, bem como de outras normas legais cujo cumprimento lhe 
incumba fiscalizar. No exercício dessa atividade fiscalizadora, a CVM poderá, entre ou- 
tras, aplicar a penalidade de: 

expulsão. 

alerta administrativo. 

advertência. 

censura pública. 

inquérito policial. 


vonoso 


724. (BB/CESGRANRIO/2010) A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) é uma autarquia 
ligada ao Poder Executivo que atua sob a direção do Conselho Monetário Nacional e tem 
por finalidade básica 

. normatização e controle do mercado de valores mobiliários. 

b. compra e venda de ações no mercado da Bolsa de Valores. 

c. fiscalização das empresas de capital fechado. 

d. captação de recursos no mercado internacional 

e. manutenção da política monetária. 


fab) 


725. (BADESUL/AOCP/2010) Assinale a alternativa INCORRETA. De acordo com a Lei Fe- 

deral 6.385/76, que dispõe sobre o mercado de valores mobiliários, serão disciplinadas 
e fiscalizadas as seguintes atividades: 

a. a emissão e distribuição de valores mobiliários no mercado. 

b.a negociação e intermediação no mercado imobiliário. 

c. a organização, o funcionamento e as operações das bolsas de valores. 

d.a administração de carteiras e a custódia de valores mobiliários. 

e. os serviços de consultor e analista de valores mobiliários. 


726. (BADESUL/AOCP/2010) Assinale a alternativa correta. A Comissão de Valores Mobiliá- 
rios é uma entidade 
a. autárquica, vinculada ao Ministério da Economia. 
b. fundacional, vinculada ao Banco Central. 
c. empresa pública, vinculada ao Ministério da Economia. 
d. sociedade de economia mista, vinculada ao Banco Central. 
e. associação pública, vinculada ao Ministério da Economia. 
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727. (BADESUL/AOCP/2010) Analise as assertivas e assinale a alternativa que apresenta as cor- 
retas. A Comissão de Valores Mobiliários terá jurisdição em todo o território nacional e no 
exercício de suas atribuições, poderá examinar registros contábeis, livros ou documentos de 


| - pessoas naturais e jurídicas que integram o sistema de distribuição de valores mobiliários. 
|| - das companhias abertas. 

III — dos fundos e sociedades de investimento. 

IV — das carteiras e depósitos de valores mobiliários. 


a. Apenas |, Il e III. 

b. Apenas |, Ille IV. 
c. Apenas Il, Ill e IV. 
d. Apenas | e II. 

el, ll, Ile IV. 


728. (METRÔ-SP/FCC/2010/ANALISTA TRAINEE — ECONOMIA) As funções de manter as re- 
servas internacionais em nível adequado e a de assegurar a observância de práticas comer- 
ciais equitativas no mercado de valores mobiliários são de competência, respectivamente, 

a. do Conselho Monetário Nacional e das Bolsas de Valores. 
b. da Comissão de Valores Mobiliários e do Tesouro Nacional. 
c. do Tesouro Nacional e das Bolsas de Valores. 

d. das Bolsas de Valores e do Conselho Monetário Nacional. 
e. do Banco Central e da Comissão de Valores Mobiliários. 


729. (CVM/ESAF/2010) Entende-se por companhia aberta aquela que: 
a. adota estrutura de sociedade em comandita por ações que são de titularidade de mem- 
bros da mesma família. 
b. limitada, regida supletivamente pela lei de S.A, emite debêntures subscritas pelos cotistas. 
c. é sociedade por ações emissora de debêntures para subscrição pública. 
d.a título de prêmio, oferece opções de subscrição aos empregados. 
e. é sociedade por ações, cujo capital é titulado por muitas pessoas. 


730. (CVM/ESAF/2010) Dizer companhia aberta significa: 
a. sociedade limitada cujas cotas são transferíveis para terceiros não sócios. 
b. sociedade anônima que emite debêntures privadas. 
c. sociedade anônima cujas ações circulam com restrições. 
d. sociedade que emite valores mobiliários para captar poupança popular. 
e. sociedade em comandita por ações. 


161 WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





731. (CAIXA/CESPE/2010) Em relação a sociedades anônimas e mercados de capitais, assi- 
nale a opção correta. 

a. À formulação de oferta pública de aquisição de ações com a finalidade de fechamento 
de capital de companhia aberta deve fundamentar-se em preço justo, apurado com base 
em critérios estabelecidos pelo CMN. 

b. Os administradores de companhia fechada são obrigados a comunicar imediatamente à 
bolsa de valores, bem como a divulgar pela imprensa qualquer deliberação dos órgãos 
estatutários que possa influir no mercado de valores mobiliários. 

c. Considerando-se que o capital social de uma companhia tem por finalidade integrar a 
atividade produtiva da sociedade, é obrigatório que esse capital seja formado com con- 
tribuições em dinheiro. 

d. A responsabilidade patrimonial dos sócios ou acionistas de uma companhia tem como 
limite o valor de mercado das ações. 

e. Os titulares de 15% das ações de companhia aberta podem requerer a revisão do preço 
proposto pelo controlador para a oferta pública de aquisição de ações tendente ao fe- 
chamento de capital. 


732. (CAIXA/CESPE/2010) Em relação ao mercado de capitais e à atuação da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), assinale a opção correta. 

a. À CVM pode estabelecer níveis diferenciados de classificação e de regulação entre as 
companhias abertas, especificando as normas que lhes serão aplicáveis segundo as 
espécies e as classes dos valores mobiliários por elas emitidos. 

b. Denomina-se companhia fechada a sociedade anônima cujas ações, apesar de admiti- 
das à negociação no mercado de valores mobiliários, não sejam efetivamente negocia- 
das nesse mercado. 

c. O cancelamento do registro de companhia aberta, também denominado fechamento de 
capital, pode ser autorizado pela CVM se a companhia emissora ou o controlador adqui- 
rirem pelo menos 60% das ações em circulação. 

d. Para fins de fechamento de capital, as ações em tesouraria são consideradas ações em 
circulação no mercado que precisam ser adquiridas. 

e. A distribuição pública de valores mobiliários deve ser registrada na CVM em até quinze 
dias após a sua realização. 


733. (BB/CESGRANRIO/2010) As Companhias ou Sociedades Anônimas podem ser classifi- 
cadas como abertas ou fechadas. São classificadas como abertas quando 
a. seu passivo está atrelado a opções de mercado futuro. 
b. seus principais ativos são ações de outras companhias de capital aberto. 
c. sua estrutura de capital permite a entrada de sócios estrangeiros. 
d. suas ações são negociadas na Bolsa de Valores ou no mercado balcão. 
e. suas ações são de propriedade dos sócios fundadores e não estão à venda. 
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734. (CAIXA/CESPE/2010) No que concerne a valores mobiliários, assinale a opção correta. 

a. Visando assegurar o exercício pleno dos direitos associados aos valores mobiliários, a 
legislação societária proíbe que uma ação pertença a mais de uma pessoa. 

b. As ações da companhia aberta podem ser emitidas por preço inferior ao seu valor nominal. 

c. A legislação societária prevê as seguintes modalidades de ações: ordinárias, preferen- 
ciais, de fruição e as preferenciais de classe especial, sendo estas de classe especial 
admitidas nas companhias objeto de desestatização. 

d. Com o objetivo de garantir a integridade do capital, a legislação societária somente per- 
mite a negociação das ações de companhias abertas depois de realizados 100% do 
capital subscrito. 

e. As ações ordinárias das companhias fechadas, quando forem ao portador, são obrigato- 
riamente inconversíveis em ações ordinárias nominativas ou endossáveis, uma vez que 
os valores mobiliários das companhias fechadas não são negociados no mercado. 


735. (CAIXA/CESPE/2010) Assinale a opção correta acerca das ações preferenciais. 

a. As vantagens das ações preferenciais consistem na prioridade na distribuição de divi- 
dendos ou na prioridade no reembolso do capital, sendo vedada a acumulação dessas 
duas preferências. 

b.O estatuto de uma companhia pode excluir, do direito de participar dos aumentos de 
capital decorrentes da capitalização de reservas ou lucros, as ações preferenciais com 
dividendo fixo. 

c. A fim de serem admitidas para negociação no mercado de valores mobiliários, todas as 
ações preferenciais devem assegurar o direito de serem incluídas na oferta pública de 
alienação de controle. 

d. O número de ações preferenciais sem direito a voto, ou sujeitas a restrição no exercício 
desse direito, pode chegar a 70% do total das ações emitidas. 

e. Ofende a Lei das Sociedades Anônimas um estatuto que assegure a determinada classe 
de ações preferenciais o direito de eleger, em votação separada, membros dos órgãos 
de administração da companhia. 


736. (BB/FCC/2011) No mercado à vista de ações, a bolsa de valores determina que o com- 
prador realize o pagamento 

.no dia seguinte à realização do negócio. 

.em até 5 dias úteis após a realização do negócio. 

. na data de vencimento da respectiva opção. 

.em até 3 dias úteis após a realização do negócio. 

. antecipadamente. 


mono ovu 


737. (CVM/ESAF/2010) Mercados de bolsa e balcão são espécies de estruturas de negocia- 
ção de valores mobiliários em que: 
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a. reclamações à CVM por investidores do mercado de balcão tende a ser mais expressiva 
do que daqueles que aplicam na Bolsa. 

b.a transparência na formação de preços é maior no mercado de balcão. 

c. no primeiro há total liquidez. 

d.a fiscalização das ações administrativas é mais severa no mercado de Bolsa. 

e.o mercado de balcão serve como espécie de mercado de acesso. 


738. (CVM/ESAF/2010) Mercado de Bolsa e de balcão caracterizam-se por: 
a. ser o de balcão menos transparente do que o de Bolsa. 
b.a incidência do poder de fiscalização da CVM ser maior no de balcão. 
c. a autorregulação ser mais presente no mercado de balcão do que no de Bolsa. 
d. prevenirem perdas com volatilidade preço dos ativos negociados. 
e. profissionalidade dos agentes. 


739. (CAIXA/CESPE/2010) Em relação aos mercados de ações, assinale a opção correta. 

a. As ações negociadas nos mercados de balcão não se submetem à regulação da CVM. 

b. Considerando-se que a subscrição de ações pela própria companhia emissora equipara- 
-se, de acordo com a lei aplicável, a um ato de distribuição de valores mobiliários, a 
emissão de ações para esse fim condiciona-se a registro prévio na CVM. 

c. As bolsas de valores e os mercados de balcão organizados compõem os ambientes 
onde são cursadas as operações do mercado primário de ações. 

d. Para configurar uma operação à vista, as liquidações física e financeira das ações ad- 
quiridas devem ser necessariamente efetivadas no mesmo dia da realização do negócio 
em bolsa. 

e. Uma emissão de ações julgada fraudulenta após a efetuação do registro de emissão não 
poderá ser suspensa pela CVM. 


740. (BB/FCC/2011) O agente fiduciário de emissões públicas de debêntures 
a. defende os interesses dos debenturistas junto à companhia emissora. 
b. processa o pagamento de juros e amortização das debêntures. 
c. representa a instituição líder da operação. 
d. determina a alocação das quantidades que serão subscritas pelos investidores. 
e. é nomeado pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 


741. (NOSSA CAIXA DESENVOLVIMENTO/FCC/2011/Contador) A debênture é um título 
a. de curto prazo emitido por sociedade por ações que confere ao titular direito de proprie- 
dade sobre a empresa. 
b. emitido exclusivamente por sociedade anônima de capital fechado. 
c. emitido por sociedade anônima, representativo do valor da fração em que o capital social 
é dividido. 
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d. que não pode ter cláusula que garanta a participação nos lucros da companhia emitente. 
e. que pode ser conversível em ações por ocasião do resgate. 


742. (BB/FCC/2010) As debêntures, segundo a Lei nº 6.404/76, são títulos nominativos ou 
escriturais emitidos por sociedades por ações. Asseguram ao seu titular direito de crédito 
contra a companhia emissora e 

a. devem ser registradas para negociação em Bolsa de Valores. 

b. podem ser emitidas por bancos de investimento. 

c. são adquiridas por investidores no mercado internacional. 

d. podem ser emitidas pelo prazo máximo de 360 dias. 

e. têm as suas garantias, se houver, especificadas na escritura de emissão. 


743. (CAIXA/CESPE/2010) No que se refere a debêntures, assinale a opção correta. 

a. À companhia pode emitir debêntures divididas em séries e pode atribuir às debêntures 
da mesma série valores nominais diferentes e direitos distintos. 

b. De natureza jurídica distinta das ações, as debêntures não podem assegurar ao seu 
titular o direito a prêmio de reembolso. 

c. À deliberação sobre emissão de debêntures é matéria de competência privativa da as- 
sembleia de debenturistas. 

d. A escritura de emissão de debêntures pressupõe a intervenção de agente fiduciário que 
não poderá, em nenhuma hipótese, ser instituição financeira. 

e.O prazo ou a época para o exercício do direito à conversão deve, necessariamente, 
constar na escritura de emissão de debênture conversível em ações. 


744. (CAIXA/CESPE/2010) As debêntures 

a. devem ter seu valor nominal expresso em moeda nacional. 

b.não podem ser adquiridas por companhias que as emitirem. 

C. trazem no certificado, que é documento de emissão obrigatória, os direitos de crédito dos 
titulares dos valores mobiliários. 

d. podem conter cláusula de correção monetária com base em referenciais não expressa- 
mente vedados em lei, inclusive na variação da taxa cambial. 

e. podem ser emitidas pela Caixa, já que esta, por ser instituição financeira, foi constituída 
sob a forma de sociedade anônima. 


745. (CAIXA/CESPE/2010) Assinale a opção correta a respeito do mercado de capitais no Brasil. 
a. Veda-se à entidade que administra mercado de balcão organizado o estabelecimento de 
requisitos próprios para que valores mobiliários sejam admitidos à negociação em seu 
sistema, sendo-lhe permitido, não obstante, disciplinar procedimentos de cunho mera- 
mente operacional referentes ao registro dos valores mobiliários. 
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b. Ao ser efetuado o registro da propriedade de ações escriturais em conta de depósito, 
aberta em nome do acionista na instituição depositária, transfere-se à referida instituição 
o direito a voto inerente a tais ações. 

c. O penhor de ações escriturais constitui-se mediante averbação do respectivo instrumen- 
to em cartório de registro de títulos e documentos. 

d.A debênture pode ter garantia real ou garantia flutuante, a depender do que dispuser 
sobre o assunto a escritura de emissão. 

e. Excluem-se do regime da Lei nº 6.385/1976 — que dispõe sobre o mercado de valores 
mobiliários e cria a CVM — as debêntures emitidas por instituições financeiras. 


746. (CAIXA/CESPE/2010) Com relação à atual configuração do mercado de capitais no Bra- 
sil, assinale a opção correta. 

a. As ações podem ser nominativas, endossáveis ou ao portador. 

b. Ao alienar debêntures a outro investidor, aquele que as subscreveu atua no mercado pri- 
mário de valores mobiliários, visto que, nesse mercado, negociam-se todas as espécies 
de títulos de emissão de sociedades anônimas, à exceção das ações. 

c. À emissão pública e a negociação, em bolsa de valores ou em mercado de balcão, de 
quaisquer valores mobiliários independem de registro na CVM. 

d. A ação ordinária caracteriza-se pela atribuição cumulativa de direito a voto em assem- 
bleias gerais e de vantagem consistente em prioridade na distribuição de dividendo, fixo 
ou mínimo. 

e. A subscrição de ações emitidas por companhia aberta se dá, segundo a doutrina corren- 
te, no chamado mercado primário. 


747. (BANPARÁ/FJV/2010) Sobre as sociedades anônimas e as suas relações com o merca- 

do, assinale a opção correta: 

a. Podem ser de capital aberto, de capital fechado ou, ainda, de capital misto. 

b. Companhia de capital aberto tem seus valores mobiliários registrados na CVM e nego- 
ciados em bolsa de valores ou no mercado de balcão. 

c. As ações de companhias abertas são negociadas em bolsas de valores e os papéis de 
companhias fechadas são negociadas no mercado de balcão. 

d. Debêntures são valores mobiliários emitidos pelas sociedades anônimas, que represen- 
tam a menor parcela do capital social. 

e. Ações ordinárias têm direito a voto, mas não fazem jus à distribuição de dividendos. 


748. (BB/FCC/2011) O produto financeiro denominado nota promissória comercial (commer- 


cial paper), no mercado doméstico, apresenta 
a. baixo risco de liquidez, quando emitidas por instituição financeira. 
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b. ausência de risco de crédito, quando analisadas por agência de rating. 

c. garantia por parte do respectivo banco mandatário. 

d. elevado risco de mercado, quando emitidas por prazo superior a 360 dias. 
e. obrigatoriedade de registro na Comissão de Valores Mobiliários. 


749. (PETROBRAS/CESGRANRIO/2010/PROFISSIONAL JÚNIOR — ADMINISTRAÇÃO) A 
decisão empresarial de obtenção de financiamento de curto prazo é materializada pela 
emissão de 

a. debêntures subordinadas. 

b. ações ordinárias. 

c. ações preferenciais de classe B 

d. nota promissória ou commercial paper. 
e. Warrants. 


750. (CVM/ESAF/2010) A exigência, em certos casos, da participação de corretores para a 
operação em mercados de valores mobiliários permite: 
a. assessoria aos mais vulneráveis na tomada de decisões de investimento. 
b. manter um monopólio privado legalmente reconhecido. 
c. garantir a qualidade das informações prestadas em mercado. 
d.fiscalizar a governança das companhias mediante sinalização de problemas. 
e.a fiscalização na prestação de serviços de consultoria sem vínculo empregatício. 


751. (CVM/ESAF/2010) A presença de corretores de valores mobiliários: 
a. constitui monopólio privado na realização de operações em bolsas. 
b. tem a ver com a assessoria de potenciais investidores. 
c. reduz assimetrias de informação entre participantes dos mercados. 
d. facilita a circulação de ações em diferentes mercados. 
e. distribui responsabilidades na cadeia de informação. 


752. (BADESUL/AOCP/2010) Analise as assertivas e assinale a alternativa que apresenta 
as corretas. O sistema de distribuição de títulos ou valores mobiliários no mercado de 
capitais será constituído 


| - das Bolsas de Valores e das sociedades corretoras que sejam seus membros. 
|| — das instituições financeiras autorizadas a operar no mercado de capitais. 
III — das sociedades ou empresas que não tenham por objeto a subscrição de títulos para 
revenda, ou sua distribuição no mercado, e que sejam autorizadas a funcionar. 
IV — das sociedades ou empresas que não tenham por objeto atividade de intermediação na 
distribuição de títulos ou valores mobiliários, e que estejam registradas. 
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a. Apenas |, Il e III. 
b. Apenas |, Ille IV. 
c. Apenas Il, Ill e IV. 
d. Apenas | e II. 

el, ll, Ile IV. 


753. (SUSEP/ESAF/2010) O sistema de seguros privados vigente no Brasil tem como escopo 
oferecer garantias 
a. para a velhice das pessoas. 
b. para eventos já ocorridos. 
c. para riscos deliberadamente assumidos. 
d. que permitam o exercício de atividades econômicas. 
e. que minorem perdas patrimoniais e/ou necessidades derivadas de riscos predeterminados. 


754. (BB/FCC/2011) Os títulos de capitalização são 

a. estruturados com prazo de vigência igual ou superior a 6 meses. 

b. comercializados por instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central do Brasil. 

c. disponíveis, normalmente, em planos com pagamentos mensais e sucessivos ou paga- 
mento único. 

d. resgatados em base sempre superior ao capital constituído por aplicações idênticas em 
títulos públicos. 

e. regidos por condições gerais disponibilizadas após a contratação. 


755. (BNB/ACEP/2010) Complementar à sua função de captadoras de depósitos e fornece- 
doras de créditos, as instituições financeiras oferecem diversos serviços bancários e 
financeiros, inclusive para planos de aposentadorias e seguros. Com relação a esses 
serviços, assinale a alternativa CORRETA. 

a. À previdência complementar é um benefício obrigatório, que proporciona ao trabalhador 
um seguro previdenciário adicional, conforme sua necessidade. 

b. Os fundos de investimentos financeiros de renda fixa são considerados planos de apo- 
sentadoria complementar aberta. 

c. O Plano Geral de Benefício Livre (PGBL) tem como objetivo a concessão de benefícios 
de previdência aberta complementar. 

d. Os Títulos de Capitalização são considerados planos de aposentadoria, porque seu res- 
gate só se efetiva com a aposentadoria do trabalhador. 

e. Os seguros pessoais, por garantirem o pagamento de uma indenização ao segurado e 
aos seus beneficiários, é considerado um plano de aposentadoria. 
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756. (BNB/ACEP/2010) Dentre os serviços bancários oferecidos pelas instituições financeiras 
aos clientes, alguns se referem a diversos tipos de aplicações financeiras com caracte- 
rísticas que atendam aos interesses destes, tais como prazo, risco e rendimento. Assina- 
le a alternativa que caracteriza as aplicações descritas. 

a. Os depósitos à vista são remunerados se o cliente deixar o dinheiro na conta corrente 
por mais de 90 dias. 

b. O rendimento da caderneta de poupança é definido individualmente pelos bancos, sendo 
importante que o cliente pesquise aquele que oferece o melhor rendimento. 

c. Os Certificados de Depósito Bancário (CDB) e os Recibos de Depósitos Bancários (RDB) 
são aplicações financeiras de longo prazo que sempre apresentam os maiores rendi- 
mentos dentre todas as modalidades financeiras. 

d. Os títulos de capitalização são aplicações financeiras sem risco, por serem garantidos 
pelo Banco Central do Brasil. 

e. Os valores depositados na caderneta de poupança são remunerados com base na Taxa 
Referencial (TR), acrescida de juros de 0,5% ao mês. 


757. (BB/FCC/2011) Os planos de previdência da modalidade Plano Gerador de Benefício 
Livre (PGBL) são regulamentados 
a. pela Comissão de Valores Mobiliários. 
b. pelo Banco Central do Brasil. 
c. pelo Conselho Monetário Nacional. 
d. pela Superintendência de Seguros Privados. 
e. pela Caixa Econômica Federal. 


758. (BB/FCC/2011) As Entidades Abertas de Previdência Complementar caracterizam-se por 

a. terem como órgão responsável a Superintendência Nacional de Previdência Comple- 
mentar — PREVIC. 

b.não permitirem a portabilidade da provisão matemática de benefícios a conceder. 

c. proporcionarem planos com benefício de renda por sobrevivência, renda por invalidez, 
pensão por morte, pecúlio por morte e pecúlio por invalidez. 

d. aceitarem contratação de planos previdenciários exclusivamente de forma individual. 

e. oferecerem planos destinados apenas a funcionários de uma empresa ou grupo de em- 
presas. 


759. (BANPARÁ/FJV/2010) “A previdência complementar é um benefício opcional, que pro- 
porciona ao trabalhador um seguro previdenciário adicional, conforme sua necessidade 


e vontade.” 
(http://www. previdenciasocial.gov.br/spc.php?id spc=915) 
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Assinale a opção correta: 

a. As Entidades Abertas de Previdência Complementar — EAPC são reguladas e fiscali- 
zadas pelo Ministério da Economia, por intermédio do Conselho Nacional de Seguros 
Privados (CNSP) e da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 

b. Tanto as Entidades Abertas de Previdência Complementar — EAPC quanto as Entida- 
des Fechadas de Previdência Complementar — EFPC são reguladas e fiscalizadas pela 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC), do Ministério da 
Previdência Social. 

c. Planos PGBL e VGBL são comercializados pelas EFPC. 

d. Quem contrata plano de previdência complementar renuncia aos benefícios da previdên- 
cia social, se for segurado. 

e. %A Previ, Fundo de Pensão dos Funcionários do Banco do Brasil, é uma Entidade Fecha- 
da de Previdência Complementar — EFPC, cuja fiscalização está a cargo da Superinten- 
dência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC), órgão vinculado ao Ministério 
da Saúde. 


760. (SUSEP/ESAF/2010) Os planos de previdência complementar, abertos ou fechados, 

caracterizam-se por: 

a. admitirem a adesão de quaisquer interessados, independente de vínculos ou categorias 
profissionais. 

b.imporem relação de proporcionalidade entre contribuições e benefícios. 

c. combinarem, em qualquer circunstância, as contribuições de beneficiários e emprega- 
dores. 

d. visarem à manutenção da capacidade econômica dos segurados. 

e. representarem estímulo à poupança. 


761. (BB/FCC/2011) No regime de câmbio flutuante, o Banco Central do Brasil atua no mer- 
cado de câmbio, 
a. nele intervindo com o objetivo de evitar oscilações bruscas nas cotações. 
b. desvalorizando a taxa de câmbio com o objetivo de reduzir o cupom cambial. 
c. determinando a taxa de câmbio com o objetivo de incentivar as exportações. 
d. fixando a taxa de câmbio com o objetivo de estimular captações externas. 
e. livremente, dentro da banda cambial por ele estabelecida e divulgada. 


762. (BB/FCC/2011) No mercado de câmbio, estão autorizados a operar como agente 
a. as associações de poupança e empréstimo. 
b.as cooperativas de crédito. 
c. as empresas de arrendamento mercantil. 
d.as agências de fomento. 
e.os bancos múltiplos. 
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763. (BB/FCC/2010) No mercado de câmbio no Brasil são realizadas operações 


a. no mercado à vista apenas por pessoa jurídica. 

b. pelos agentes autorizados pelo Banco Central do Brasil. 

c. dispensadas da regulamentação e fiscalização pelo Banco Central do Brasil. 

d.no segmento flutuante, relativas a importação e exportação de mercadorias e serviços. 
e. de troca de moeda nacional exclusivamente pelo dólar norte-americano ou vice-versa. 


764. (CAIXA/CESPE/2010) Em relação ao mercado de câmbio brasileiro, assinale a opção 


correta. Nas opções em que for empregada, considere que a sigla CMN refere-se ao 
Conselho Monetário Nacional. 

a. Compete ao CMN, de acordo com as diretrizes fixadas pelo Ministério da Economia, au- 
torizar as instituições financeiras a praticar operações de câmbio. 

b. É atribuição do BACEN regular, por meio da fixação de normas, as operações de câmbio, 
inclusive swaps, fixando limites, taxas, prazos e outras condições. 

c. Os recursos em moeda estrangeira recebidos em decorrência de exportações brasileiras 
de mercadorias e de serviços podem ser mantidos em instituição financeira no exterior. 

d. Ao CMN cabe manter registro dos contratos de câmbio relativos aos recursos em moeda 
estrangeira ingressados no país em decorrência de exportações realizadas por empre- 
sas brasileiras. 

e.O BACEN pode estabelecer formas simplificadas de contratação de operações simultã- 
neas de compra e venda de moeda estrangeira relacionadas a recursos provenientes de 
exportações. 


765. (CAIXA/CESPE/2010) Ainda acerca do mercado de câmbio brasileiro, assinale a opção 
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correta. 
a. Às caixas econômicas, assim como os bancos de desenvolvimento, somente podem 
realizar as operações de câmbio especificamente autorizadas pelo órgão competente. 
b. As sociedades de crédito, financiamento e investimento podem realizar, sem intermedia- 
ção bancária, arbitragem de moedas com o exterior. 

c. Os meios de hospedagem de turismo podem realizar, com residentes ou domiciliados 
no exterior, operações de compra e venda de moeda estrangeira em espécie, cheques 
e cheques de viagem. 

d. As sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários podem ser autorizadas a prati- 
car todas as operações do mercado de câmbio. 

e. Autorização para prática de operação de câmbio pode ser cassada em razão de irregu- 
laridades, mas, tendo em vista a necessidade de preservação da credibilidade do mer- 
cado, não pode ser suspensa cautelarmente. 
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766. (CAIXA/CESPE/2010) Em relação ao mercado de câmbio brasileiro, assinale a opção 
correta. 

a. À autorização para operar no mercado de câmbio será concedida pelo BACEN e estará 
condicionada, entre outros requisitos, à indicação pela instituição financeira de diretor 
responsável pelas operações relacionadas ao mercado de câmbio. 

b. As sociedades corretoras de câmbio poderão realizar todas as operações do mercado de 
câmbio, entre as quais dar curso a transferências financeiras para o exterior, sem limites 
de valor. 

c. De acordo com a atual regulação, conforme a fundamentação econômica, as operações 
de câmbio serão cursadas no mercado de câmbio de taxas flutuantes ou no mercado de 
câmbio de taxas livres. 

d. Tendo em vista que as operações no mercado de câmbio estão sujeitas à comprovação 
documental, não se admite, nesse mercado, contrato de câmbio assinado digitalmente. 

e. Como não pressupõem a realização, pelo titular, de contrato de câmbio específico, as 
operações de pagamento para o exterior mediante utilização de cartão de crédito de uso 
internacional não se incluem no mercado de câmbio. 


767. (BB/CESGRANRIO/2010) O mercado de câmbio envolve a negociação de moedas es- 

trangeiras e as pessoas interessadas em movimentar essas moedas. O câmbio manual 
é a forma de câmbio que 

a. pratica a importação e a exportação por meio de contratos. 

b. pratica a troca de moeda estrangeira por uma mercadoria. 

c. envolve a compra e a venda de moedas estrangeiras em espécie. 

d. envolve a troca de títulos ou documentos representativos da moeda estrangeira. 

e. exerce a função de equilíbrio na balança comercial externa. 


768. (CAIXA/CESPE/2010) Considerando as normas legais e regulamentares vigentes a res- 
peito do mercado de câmbio no Brasil, assinale a opção correta. 

a. As pessoas físicas e as pessoas jurídicas podem comprar e vender moeda estrangeira 
ou realizar transferências internacionais em reais, de qualquer natureza, sem limitação 
de valor, sendo contraparte na operação agente autorizado a operar no mercado de 
câmbio, observada a legalidade da transação, tendo como base a fundamentação eco- 
nômica e as responsabilidades definidas na respectiva documentação. 

b. Aos bancos autorizados a operar no mercado de câmbio é vedado dar cumprimento a 
ordens de pagamento em reais recebidas do exterior mediante a utilização de recursos 
em reais mantidos em contas de depósito de titularidade de instituições bancárias domi- 
ciliadas ou com sede no exterior. 

c. Nas operações de repasse, é vedado à instituição financeira que capta recursos no ex- 
terior utilizá-los para conceder empréstimos com variação cambial a pessoa física ou 
jurídica residente, domiciliada ou com sede no país. 

d. As operações de recebimento antecipado de exportação sujeitam-se a registro no BA- 
CEN, independentemente da anterioridade da operação em relação à data de embarque 
da mercadoria ou da prestação do serviço. 
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e. À exceção das transferências financeiras relacionadas a contratos não comerciais, todas 
as operações de câmbio devem ser registradas no Sistema de Informações do BACEN 
(Sisbacen). 


769. (CAIXA/CESPE/2010) Assinale a opção correta a respeito das operações realizadas no 
mercado de câmbio brasileiro 

a. Nas operações de compra e venda de moeda estrangeira, em qualquer valor, não há 
necessidade de identificação do comprador ou do vendedor, podendo o contravalor ser 
pago ou recebido diretamente em espécie. 

b. No contrato de câmbio, podem ser alterados os dados referentes às identidades do com- 
prador ou do vendedor, ao valor em moeda nacional, ao código da moeda estrangeira e 
à taxa de câmbio. 

c. As operações de câmbio não podem ser canceladas, mesmo que exista consenso entre 
as partes, com exceção das operações de câmbio simplificado e interbancárias. 

d. Os agentes autorizados a operar no mercado de câmbio devem observar as regras para 
a perfeita identificação dos seus clientes, bem como verificar as responsabilidades das 
partes e a legalidade das operações. 

e. Os agentes autorizados a operar no mercado de câmbio não podem realizar operações 
de compra e de venda de moeda estrangeira com instituição bancária no exterior, em 
contrapartida aos reais em espécie recebidos do exterior ou para lá enviados. 


770. (BANPARÁ/FJV/2010) A respeito de mercado de câmbio, assinale a alternativa correta: 

a. Mercado de câmbio, na forma regulamentada pelo Banco Central do Brasil, funciona 
atualmente em três segmentos: livre, flutuante e paralelo. 

b. Apenas as pessoas físicas ou jurídicas autorizadas pelo Banco Central do Brasil podem 
comprar ou vender moedas estrangeiras ou realizar transferências internacionais. 

c. Taxa de câmbio corresponde à diferença entre a cotação de compra e cotação de venda 
da moeda estrangeira. 

d. Agências de turismo, se credenciadas como agentes do mercado de câmbio, podem rea- 
lizar compra e venda de moeda estrangeira em espécie, cheques e cheques de viagem, 
desde que relativos a viagens internacionais. 

e. As negociações de moedas estrangeiras são mais comumente realizadas, por orienta- 
ção do Banco Central do Brasil, no mercado paralelo. 


77. (BNB/ACEP/2010) Sobre contrato de fiança, assinale a alternativa CORRETA. 
a. À fiança, espécie de garantia fidejussória, dar-se-á de forma escrita ou verbal, mas não 
admite interpretação extensiva. 
b. Pode-se estipular a fiança, ainda que sem o consentimento do devedor ou contra sua 
vontade. 
c. Somente as dívidas presentes podem ser objeto de fiança. 
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d. Afiança não pode ser dada em valor inferior ao da obrigação principal, nem ser contraída 
em condições menos onerosas. 

e. Ainda que o fiador torne-se insolvente ou incapaz, o credor não poderá exigir que seja 
substituído. 


772. (BNB/ACEP/2010) "A", menor de 16 anos, celebra com o Banco "X", sem prévia autori- 
zação da pessoa que detém sua guarda, contrato de mútuo, recebendo, em uma única 
parcela, a totalidade do empréstimo. Considerando que o mutuário indicou "B", maior e 
apta ao encargo da fiança, como fiador, assinale a afirmativa CORRETA. 

a. A fiança é possível, no caso acima, considerando-se que o Código Civil admite essa pos- 
sibilidade, quando a nulidade da obrigação resultar da incapacidade pessoal do devedor. 

b. Como regra geral, o mútuo pode ser reavido pelo Banco mutuante do mutuário, mas não 
de seu fiador. 

c. Como regra geral, o mútuo não pode ser reavido pelo Banco mutuante do mutuário, mas 
sim de seu fiador, em face de sua capacidade e idoneidade. 

d. Como regra geral, o mútuo pode ser reavido pelo Banco mutuante, tanto do mutuário, 
quanto de seu fiador. 

e. Como regra geral, o mútuo não pode ser reavido pelo Banco mutuante do mutuário, nem 
tampouco de seu fiador. 


773. (BNB/ACEP/2010) Acerca da fiança, assinale a alternativa CORRETA. 

a. O contrato de fiança pode ser verbal. 

b. A fiança pode ser de valor inferior ao da obrigação principal e contraída em condições 
menos onerosas, e, quando exceder o valor da dívida, ou for mais onerosa que esta, não 
valerá senão até ao limite da obrigação afiançada. 

c. Após a prestação da fiança, o credor não poderá exigir substituto, mesmo que o fiador 
se torne insolvente. 

d. No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais garantidas mediante 
alienação fiduciária é, em regra, vedado ao proprietário fiduciário ou credor a venda da 
coisa a terceiros, mesmo que seja por leilão ou hasta pública. 

e. O Código Civil Brasileiro não veda o aval parcial. 


774. (BB/FCC/2011) Uma carta de fiança bancária, garantindo uma operação de crédito, implica 
a. a impossibilidade de substituição do fiador. 
b.a responsabilidade solidária e como principal pagador, no caso de renúncia do fiador ao 
benefício de ordem. 
c. a contragarantia ser formalizada por instrumento público. 
d.o impedimento de compartilhamento da obrigação. 
e.a obrigatória cobertura integral da dívida. 
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775. (BB/FCC/2010) A fiança bancária é uma obrigação escrita prestada à empresa que ne- 
cessita de garantia para contratação de operação que envolva responsabilidade na sua 
execução e 

a. comprova que os recursos financeiros necessários estão depositados pela empresa na 
instituição financeira fiadora. 

b. pode ser concedida somente em operações relacionadas ao comércio internacional. 

c. substitui total ou parcialmente os adiantamentos em dinheiro ao credor por parte da em- 
presa. 

d. está sujeita à incidência de Imposto sobre Operações Financeiras — IOF. 

e. não apresenta risco de crédito para a instituição financeira. 


776. (BB/CESGRANRIO/2010) As operações de garantia bancária são operações em que o 
banco se solidariza com o cliente em riscos por este assumidos. O aval bancário, por 
exemplo, é uma garantia que gera 

a. obrigação assumida pelo Banco, a fim de assegurar o pagamento de um título de crédito 
para um cliente. 

b. obrigação solidária do Banco credor para com o seu cliente mediante a assinatura de um 
contrato de câmbio. 

c. direito real para o Banco em face ao seu cliente e se constitui, pela tradição efetiva, em 
garantia de coisa móvel passível de apropriação entregue pelo devedor. 

d. responsabilidade acessória pelo Banco, quando assume total ou parcialmente o dever 
do cumprimento de qualquer obrigação de seu cliente devedor. 

e. passivo para cliente tomador de um empréstimo contra o Banco credor, colocando seus 
bens à disposição para garantir a operação. 


777. (BNB/ACEP/2010) Analise as afirmativas, em relação ao penhor, e assinale V, se verda- 
deiras, e F, se falsas. 


( ) A extinção da obrigação e o perecimento da coisa dada em garantia são formas de 
extinção do penhor. 
( )O penhor agrícola e o penhor pecuário somente podem ser convencionados, respec- 
tivamente, pelos prazos máximos de 3 (três) e 4 (quatro) anos, prorrogáveis, uma só vez, 
até o limite de igual tempo. 
( )As colheitas pendentes não podem ser objeto do penhor agrícola. 
( ) No penhor pecuário, o devedor poderá alienar os animais empenhados sem prévio 
consentimento do credor. 
Assinale alternativa que contempla a sequência CORRETA. 

a. V-F-F-F 

b. F-V-F-V 
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C. V-F-V-F 
d.VM-NV-F 
e. F-F-V-V 


778. (BNB/ACEP/2010) Em relação à alienação fiduciária em garantia de bens móveis, assi- 

nale a alternativa CORRETA 

a. Em caso de inadimplemento ou mora da obrigação garantida, o credor fiduciário poderá 
vender a terceiros o bem objeto da propriedade fiduciária, mas desde que em leilão ou 
hasta pública. 

b. Nos casos de vencimento antecipado da dívida, não se compreendem nesta os juros 
correspondentes ao tempo ainda não decorrido. 

c. A dívida considera-se vencida, se perecer o bem dado em garantia, ainda que seja subs- 
tituído por outro. 

d. Em qualquer hipótese, o pagamento de uma ou mais prestações da dívida não importa 
exoneração correspondente da garantia, ainda que esta compreenda vários bens. 

e. O credor fiduciário não é obrigado a entregar o que sobeje do preço, quando a dívida for 
paga em execução judicial ou venda amigável. 


779. (BNB/ACEP/2010) Acerca do instituto da hipoteca, assinale a alternativa CORRETA. 

a. É anulável a cláusula que proíbe ao proprietário alienar imóvel hipotecado. 

b. O domínio direito pode ser objeto de hipoteca, mas não o domínio útil. 

c. Alei confere hipoteca ao credor sobre o imóvel arrematado, para garantia do pagamento 
do restante do preço da arrematação. 

d. A hipoteca configura espécie de garantia fidejussória. 

e. O dono do imóvel hipotecado somente pode constituir nova hipoteca sobre este, em fa- 
vor do mesmo credor. 


780. (BB/FCC/2011) O Fundo Garantidor de Créditos (FGC) administra o mecanismo de pro- 
teção aos correntistas, poupadores e investidores, proporcionando garantia limitada a 
a. Letras do Tesouro Nacional. 
b. fundos de investimento. 
c. depósitos à vista e a prazo. 
d. debêntures. 
e. depósitos judiciais. 


781. (BB/FCC/2011) O Fundo Garantidor de Créditos (FGC): 


| - proporciona garantia a depósitos judiciais. 
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|| - cobre créditos de cada pessoa contra a mesma instituição associada, ou contra todas as 
instituições associadas do mesmo conglomerado, até o valor limite de R$ 250.000,00. 

III — tem o custeio da garantia prestada feito com recursos provenientes do Banco Central 
do Brasil. 


Está correto o que consta em 
a.lle Ill, apenas. 
b.l e Ill, apenas. 


c. Il, apenas. 
d.I, apenas. 
el, Ile lll. 


782. (BB/FCC/2010) O Fundo Garantidor de Crédito - FSC é uma entidade privada, sem 
fins lucrativos, que administra o mecanismo de proteção aos correntistas, poupadores e 
investidores, contra instituições financeiras em caso de intervenção, liquidação ou falên- 
cia. São cobertos limitadamente pela garantia 

a. Notas Promissórias Comerciais. 

b. Letras Hipotecárias. 

c. Depósitos Judiciais. 

d. Letras Financeiras do Tesouro. 

e. Fundos de Investimentos Financeiros. 


783. (BANPARÁ/FJV/2010) Sobre o Fundo Garantidor de Crédito - FGC, assinale a opção 
incorreta: 

a. É uma organização pública, vinculada ao Banco Central do Brasil, que administra um 
mecanismo de proteção aos correntistas, poupadores e investidores, que permite recu- 
perar os depósitos ou créditos mantidos em instituição financeira, em caso de falência ou 
de sua liquidação. São as instituições financeiras que contribuem com uma porcentagem 
dos depósitos para a manutenção do FGC. 

b.O total de créditos de cada pessoa contra a mesma instituição associada, ou contra to- 
das as instituições associadas do mesmo conglomerado financeiro, será garantido até o 
valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

c. Os cônjuges são considerados pessoas distintas — seja qual for o regime de bens do 
casamento — e o crédito do valor garantido será efetuado de forma individual. Cada um 
receberá até o valor máximo garantido, respeitando-se o saldo. 

d. Dentre outros, são objeto da garantia proporcionada pelo FGC: depósitos à vista ou sa- 
cáveis mediante aviso prévio; depósitos de poupança; depósitos a prazo, com ou sem 
emissão de certificado; letras hipotecárias; e letras de crédito imobiliário. 

e. Valor aplicado em fundo de investimento financeiro não tem garantia do FGC. 
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784. (CFM/IADES/2018/ADVOGADO) A capacidade civil da pessoa natural constitui a aptidão 
para adquirir direitos e exercer por si, ou por outrem, atos da vida civil; a incapacidade é 
uma restrição legal ao exercício desses atos. Acerca desse conceito, assinale a alterna- 
tiva correta. 

a. São absolutamente incapazes os pródigos e eles são representados pelos respectivos 
pais, tutores e curadores. 

b. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores 
de 16 anos de idade. 

c. São absolutamente incapazes aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 
puderem exprimir a própria vontade. 

d. São relativamente incapazes quanto a certos atos ou à maneira de os exercer os maio- 
res de 16 anos de idade, e menores de 18 anos de idade e são eles representados pelos 
respectivos pais, tutores e curadores. 

e. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os ébrios e 
os viciados em tóxico, sendo, portanto, representados pelos respectivos pais, tutores e 
curadores. 





785. (PC-SP/VUNESP/2018/DELEGADO DE POLÍCIA) Domicílio da pessoa natural é o lugar 
onde ela estabelece a sua residência com ânimo definitivo. Sobre o assunto, assinale a 
alternativa correta. 

a. O domicílio do preso é o lugar onde foi julgada a ação penal. 

b. O domicílio do servidor público é o lugar em que ele exerce permanentemente suas funções. 

c. O domicílio do incapaz é o do local onde ele for encontrado. 

d.Se a pessoa natural não tiver residência habitual, ter-se-á por seu domicílio a última re- 
sidência registrada em seu nome. 

e. Se a pessoa natural tiver diversas residências, onde alternadamente viva, considerar-se- 
-á seu domicílio apenas o lugar onde a profissão é exercida. 


786. (PC-MS/FAPEC/2006) Delegado de Polícia que no trâmite de suas investigações poli- 
ciais se vê na necessidade de intimar pessoa presa. Sobre esse assunto, o preso terá 
por domicílio necessário: 

a. O lugar em que cumprir a sentença. 

b. O lugar onde seus familiares possam ser encontrados. 

c. O lugar onde estabeleceu sua residência com ânimo definitivo. 

d. A sede do Juízo de Execução Penal. 

e. O lugar onde por último exerceu sua profissão, antes de ser preso. 


787. (PGT/PGT/2007/PROCURADOR) A sociedade em nome coletivo é uma sociedade de: 
a. capital; 


b. pessoas e de capital; 


178 WWw.grancursosonline.com.br 


BRB 2019 - CONHECIMENTOS BANCÁRIOS (OSRAN CURSOS 


Teoria e Exercícios Gabaritados 





c. de pessoas; 
d. mista; 
e. não respondida. 


788. (SEGEP-MA/FCC/2016/TÉCNICO DA RECEITA ESTADUAL) A responsabilidade dos 
sócios varia conforme o tipo societário. Em um desses tipos, a responsabilidade de cada 
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela inte- 
gralização do capital social. Trata-se da sociedade 

a. limitada. 

b. anônima. 

c. em comum. 

d.em comandita por ações. 
e. em nome coletivo. 


789. (DPE-AL/CESPE/2017/DEFENSOR PÚBLICO) Constitui ato constitutivo da pessoa juri- 
dica de direito privado 
a. a certidão simplificada. 
b.o registro de imóvel. 
c. a procuração pública. 
d.o balanço patrimonial. 
e.o contrato social. 


790. (TCM-RJ/FCC/2015/PROCURADOR) Na sociedade anônima, a responsabilidade dos 
sócios é 
a. limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas. 
b. restrita ao valor nominal de suas ações, mas todos respondem solidariamente pela inte- 
gralização do capital social. 
ilimitada. 
. restrita ao valor de mercado de suas ações, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social. 
. limitada ao valor de mercado das ações subscritas ou adquiridas, mas apenas no tocante 
às companhias abertas. 


an 


[go] 


791. (TRT/FCC/2015/JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO) A sociedade anônima tem o capi- 
tal dividido em 

. ações, obrigando-se cada sócio somente pelo preço de emissão das que subscrever ou 
adquirir. 

ações, obrigando-se cada sócio somente pelo preço de mercado em bolsa das que subs- 
crever ou adquirir. 


(ab) 


o 
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c. ações, e a responsabilidade dos sócios é limitada ao preço de emissão das que subs- 
creverem ou adquirirem, embora todos respondam solidariamente pela integralização do 
capital social. 

d. quotas, obrigando-se cada sócio somente pelo preço de emissão das que subscrever ou 
adquirir. 

e. quotas ou ações, e a responsabilidade dos sócios é limitada ao preço de emissão das 
que subscreverem ou adquirirem, embora todos respondam solidariamente pela integra- 
lização do capital social. 


792. (BANPARÁ/FJV/2010) Sobre cheques, assinale a alternativa incorreta: 

a. Cheque cruzado é aquele que atravessado por dois traços paralelos, apostos no anver- 
so, só pode ser pago a um banco; 

b. Cheque nominal só pode ser apresentado ao banco pelo beneficiário indicado no che- 
que, podendo ser transferido por endosso do beneficiário, se for à ordem. 

c. Cheque ao portador não tem um beneficiário nomeado e é pagável a quem o apresente 
ao banco sacado. Não pode ter valor superior a cem reais. 

d. O cruzamento é especial quando consta o nome do banco entre os traços do cruzamento 
e só a este pode ser pago. 

e. Os bancos devem julgar e impedir sustação de pagamento de cheque, cujo emitente não 
apresente razão convincente. 


793. (BNB/ACEP/2010) O cheque é uma ordem de pagamento à vista, devendo ser pago no 
momento de sua apresentação ao banco sacado. Com relação ao cheque, assinale a 
alternativa CORRETA. 

a. O cheque não pode ser considerado um título de crédito, por não poder ser protestado 
ou executado em juízo. 

b. Por ser protegido por Lei, o recebimento de cheques é obrigatório pelas pessoas, lojas 
e empresas. 

c. A emissão de cheque sem fundo só acarretará a inclusão do nome do emitente no Ca- 
dastro de Emitentes de Cheques sem Fundos (CCF), a partir do terceiro cheque devolvi- 
do por insuficiência de fundos. 

d.O emitente do cheque pagável no Brasil pode revogá-lo, mercê de contraordem dada 
por aviso epistolar, ou por via judicial ou extrajudicial, com as razões motivadoras do ato. 

e. Cheque no valor de até R$1.000,00 pode ser emitido ao portador, ou seja, não há neces- 
sidade de identificação do beneficiário. 


794. (CAIXA/CESPE/2010) Assinale a opção correta com relação ao sistema de pagamentos 
brasileiro (SPB) e à atuação fiscalizadora desse sistema pelo BACEN. 
a. O BACEN deve operar, exclusivamente, sistemas com liquidação diferida pelo valor lí- 
quido. 
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b. Em razão de sigilo bancário, é vedado o acesso dos participantes do SPB a informações 
relacionadas aos riscos de crédito e operacionais existentes nos sistemas de liquidação 
que utilizem. 

c. Embora os critérios de acesso aos sistemas que integram o SPB devam ser públicos, ob- 
jetivos e claros, possibilitando ampla participação, admitem-se restrições que enfoquem, 
sobretudo, a contenção de riscos. 

d. A supervisão das câmaras e dos prestadores de serviços de compensação e de liquida- 
ção compete, exclusivamente, ao BACEN. 

e. É vedado o compartilhamento de perdas entre os participantes de sistemas em que o 
volume e a natureza dos negócios, a critério do BACEN, possam oferecer risco à solidez 
e ao normal funcionamento do sistema financeiro. 


795. (CAIXA/CESPE/2010) Assinale a opção correta a respeito do SPB. 

a. Nos termos da regulamentação editada pelo BACEN, entende-se por certeza de liquida- 
ção a garantia de que a operação será liquidada até o limite das margens depositadas 
pelo participante, independentemente de aceitação pelo sistema de liquidação. 

b. Denominam-se prestadores de serviços de compensação e de liquidação as pessoas 
jurídicas cujo objeto social consista unicamente na prestação de serviços de rede e de 
suporte tecnológico para câmaras de compensação e de liquidação. 

c. Em conformidade com a regulamentação infra legal do SPB, é vedado a um sistema de 
liquidação combinar características dos sistemas de liquidação diferida e dos sistemas 
de liquidação bruta em tempo real. 

d.Faculta-se às câmaras que operam sistemas de liquidação sistemicamente importan- 
tes manter contas de liquidação no BACEN; no entanto, caso decidam não manter tais 
contas, devem firmar convênio com instituição financeira para a utilização de sua conta 
reservas bancárias. 

e. As instituições titulares de contas reservas bancárias são participantes obrigatórias do 
Sistema de Transferência de Reservas, operado pelo BACEN. 


796. (CAIXA/CESPE/2010) A respeito do sistema brasileiro de pagamentos, assinale a opção 
correta. 

a. De acordo com as normas de regência do sistema de pagamentos, a insolvência civil, a 
falência ou a liquidação extrajudicial de um participante do sistema não afeta o adimple- 
mento das obrigações por ele assumidas no âmbito das câmaras ou dos prestadores de 
serviços de compensação e liquidação. 

b. As câmaras e os prestadores de serviços de compensação e liquidação respondem soli- 
dariamente pelas obrigações originárias do emissor de resgatar o principal e os acessó- 
rios de seus títulos e valores mobiliários objetos de compensação e liquidação. 
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c. A infração às normas regulamentares que regem o sistema de pagamentos não sujeita 
a penalidades os membros do conselho consultivo das câmaras e os prestadores de 
serviços de compensação e de liquidação. 

d. Não constitui regra geral do sistema de pagamentos a necessidade de que sejam mutu- 
amente condicionadas a tradição do ativo negociado e a efetivação do correspondente 
pagamento. 

e. O sistema brasileiro de pagamentos, constituído por sistemas eletrônicos de débito e de 
crédito, não inclui os serviços de compensação de cheques e de outros papéis. 


797. (CAIXA/CESPE/2010) Com relação ao mercado financeiro no Brasil, assinale a opção 
correta. 

a. Os meios e procedimentos para a liquidação de obrigações, no âmbito do sistema de 
pagamentos brasileiro, podem ser ineficientes do ponto de vista econômico, em vista do 
imperativo de reduzir as disparidades regionais na distribuição de renda, mesmo que o 
regulamento do sistema seja aprovado pelo BACEN. 

b. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil e não po- 
dem ser titulares de conta de depósitos em instituição financeira as pessoas naturais 
que, por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido. 

c. Viola as regras aplicáveis à abertura de contas de depósito no país o funcionário de es- 
tabelecimento bancário que exige de uma empresa que procura abrir conta de depósitos 
declinar sua razão social e sua atividade principal. 

d.O cheque com cruzamento geral só pode ser pago pelo sacado a banco ou a cliente do 
sacado, mediante crédito em conta. 

e. O Brasil adota, desde o final do século passado, o regime de câmbio fixo. 


798. (CAIXA/CESPE/2010) Os princípios fundamentais que norteiam o Sistema de Pagamen- 
tos Brasileiro (SPB) incluem: 


|- o recolhimento da compensação multilateral no âmbito dos sistemas de compensação 
e de liquidação 
I| — a existência de dispositivos que garantam a exequibilidade dos ativos oferecidos em ga- 
rantia, no caso de quebra de participante em sistema de compensação e de liquidação 
Il - a permissão para os participantes realizarem operações com saldo a descoberto nas 
contas de liquidação mantidas no BACEN 
IV — a obrigatoriedade de que, em todo sistema de liquidação considerado sistemicamente 
importante pelo BACEN, a entidade operadora atue como contraparte central. 
V-o estabelecimento para o funcionamento do SPB em conformidade com as recomen- 
dações feitas por organismos financeiros internacionais 


a. |, Il, Ile IV 
b.l, Il, Ille V 
ci, IVevV 
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dl, IN, IVeV 
el HI, IVeV 


799. (BANPARÁ/FJV/2010) Sobre o Sistema de Pagamentos Brasileiros - SPB assinale a 
opção incorreta: 

a. O Banco do Brasil é o responsável pela operação da Centralizadora de Compensação 
de Cheques - Compe. 

b. Todos os pagamentos têm liquidação final nas contas Reservas Bancárias, mantidas no 
Banco do Brasil. 

c. DOC é uma ordem de transferência interbancária de fundos em que um cliente de deter- 
minado banco envia recursos para uma conta - própria ou de terceiro - em outro banco, 
limitada a R$ 4.999,99. 

d. Valor remetido através de uma operação de TED - Transferência Eletrônica Disponível 
fica liberado no banco de destino no mesmo dia da transferência 

e.STR - Sistema de Transferência de Fundos, operado pelo Banco Central do Brasil, é o 
centro de liquidação das operações interbancárias. 


800. (BNB/ACEP/2010) O Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) tem a função básica de 
realizar transferências de recursos entre instituições financeiras no país, por meio de um 
sistema de compensação eletrônica, que permite as transferências de dinheiro. Sobre as 
características do SPB, assinale a alternativa CORRETA. 

a. Com o SPB foi extinto o Serviço de Compensação de Cheques e Outros Papéis (COM- 
PE). 

b.O SPB permite as transferências exclusivas dos bancos comerciais, que captam princi- 
palmente depósitos à vista. 

c. A introdução do SPB não reduziu o risco de liquidação, porque as ordens de pagamento 
executadas podem ser canceladas, a qualquer momento, por ordem do emitente. 

d.O Sistema de Transferência de Recursos (STR) funciona, para registro e liquidação de 
ordens de transferência de fundos, durante 24 horas por dia. 

e. A Transferência Eletrônica Direta (TED) é uma ordem de transferência de fundos inter- 
bancária, para valores acima de R$ 5.000,00. 
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GABARITO 
401. E 434. E 467. D 500. E 
402. D 435. C 468. C 501. A 
403. D 436. B 469. D 502. A 
404. B 437. C 470. D 503. D 
405. D 438. E 4mn. B 504. D 
406. D 439. A 472. D 505. A 
407. B 440. B 473. D 506. E 
408. C 441. A 474. E 507. C 
409. B 442. B 475. A 508. C 
410. A 443. A 476. B 509. A 
4m. B uma. A 477. A 510. B 
412. E 445. A 478. A 511. E 
413. C 446. A 4179. A 512. A 
414. B 447. C 480. B 513. C 
415. B 4148.C 481. C 514. D 
416. B 449. B 482. D 515. C 
417. E 450. E 483. E 516. B 
418. E 451. B 484. B 517. C 
419. C 452. E 485. D 518. C 
420. D 453. E 486. B 519. A 
421. D 454. E 487. D 520. D 
422. C 455. B 488. B 521. D 
423. E 456. A 489. C 522. D 
424. E 457. D 490. C 523. D 
425. C 458. E 491. D 524. A 
426. C 459. E 492. E 525. E 
427. C 460. E 493. A 526. D 
428. B 461. B 494. C 527. B 
429. D 462. E 495. E 528. C 
430. D 463. B 496. B 529. C 
431. C 464. D 497. C 530. A 
432. A 465. C 498. E 531. E 
433. B 466. C 499. B 532. B 
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533. C 567. D 601. E 635. A 
534. E 568. C 602. B 636. E 
535. C 569. D 603. D 637. C 
536. E 570. D 604. C 638. C 
537. E 571. B 605. D 639. E 
538. D 572. D 606. B 640. A 
539. D 573. D 607. C 641. X 
540. C 574. E 608. A 642. E 
541. D 575. A 609. C 643. X 
542. E 576. B 610. E 644. B 
543. B 577. A 611. A 645. E 
544. E 578. A 612. A 646. B 
545. D 579. A 613. A 647. E 
546. D 580. B 614. A 648. A 
547. E 581. C 615. A 649. B 
548. D 582. B 616. E 650. A 
549. A 583. D 617. D 651. B 
550. D 584. B 618. B 652. C 
551. C 585. A 619. C 653. A 
552. D 586. E 620. E 654. C 
553. A 587. B 621. E 655. C 
554. A 588. C 622. C 656. B 
555. E 589. A 623. A 657. B 
556. A 590. C 624. C 658. C 
557. E 591. B 625. B 659. C 
558. A 592. C 626. C 660. A 
559. E 593. E 627. E 661. D 
560. A 594. C 628. A 662. C 
561. C 595. D 629. E 663. B 
562. A 596. C 630. A 664. B 
563. B 597. B 631. C 665. C 
564. C 598. D 632. B 666. B 
565. C 599. B 633. B 667. D 
566. C 600. A 634. X 668. D 
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669. A/E 702. E 735. B 768. A 
670. D 703. D 736. D 769. D 
671. B 704. A 737 E 770. D 
672. B 705. € 738. A 7n. B 
673. C 706. A 739. B 772. E 
674. C 707. B 740. A 773. B 
675. D 708. A 741. E 774. B 
676. A 709. D 742. E 775. € 
677. E no. C 743. E 776. A 
678. A Mm. D 744. D 7717. À 
679. C 7n2. B 745. D 778. B 
680. C 713. € 746. E 779. C 
681. D 74. € 7417. B 780. C 
682. A 75. B 748. E 781. € 
683. C 76. E 749. D 782. B 
684. D 77. € 750. A 783. A/B 
685. E 718. A 751. C 784. B 
686. A 719. A 752. D 785. B 
687. B 720. B 753. E 786. A 
688.C 721. C 754. C 787. A 
689. C 722. D 755. X 788. A 
690. E 723. C 756. E 789. E 
691. E 724. A 7517. D 790. A 
692. C 725. B 758. C 791. A 
693. A 726. A 759. A 792. E 
694. D 7127. E 760. D 793. D 
695. D 728. E 761. A 794. C 
696. B 729. C 762. E 795. E 
697. D 730. D 763. B 796. A 
698. B 731. E 764. C 797. D 
699. A 732. A 765. X 798. C 
700. B 733. D 766. A 799. B 
701. C 734. C 767. C 800. X 
X = Anulada 
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